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Olhar para trás  
após uma longa caminhada pode fazer 
perder a noção da distância que 
percorremos, mas se nos detivermos em 
nossa imagem, quando a iniciamos e ao 
término, certamente nos lembraremos o 
quanto nos custou chegar até o ponto 
final, e hoje temos a impressão de que 
tudo começou ontem.  
Não somos os mesmos, mas sabemos 
mais uns dos outros. E é por esse 
motivo que dizer adeus se torna 
complicado!  
Digamos então que nada se perderá. 
























Não se pode subestimar a importância do papel da gestão das políticas públicas 
para a promoção da justiça social e a consolidação da democracia no país. É a 
gestão que traduz valores sociais, reproduz continuidades ou imprime mudanças na 
forma pela qual o Estado e a sociedade se relacionam.  
- Marta M. Assumpção Rodrigues, 2011 – 
 
As we become aware of what we, as a society, are doing, we bear responsability for 
those allocations that will be made as well for what has been done in our names. 





A democratização do acesso ao ensino no Brasil àqueles em situação de 
vulnerabilidade socioeconômica é insuficiente na garantia do êxito escolar. Diante 
disso, visando ampliar as condições de permanência na educação superior pública 
federal no ano de 2007, foi instituído o Programa Nacional de Assistência Estudantil 
(PNAES). Os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs) contaram 
com aporte de recursos de Assistência Estudantil desde sua criação, a qual se 
constitui como um elemento de singularidade e tipicidade no ensino básico, técnico e 
tecnológico. Em virtude da necessidade de investigações que mapeiem a 
implementação desta política, esta pesquisa objetivou analisar como foi a 
implementação do PNAES contrastando os Institutos Federais de São Paulo (IFSP) e 
do Paraná (IFPR) no ano de 2015. A metodologia articulou a análise de políticas 
públicas (policy analysis) sob a ótica da análise satisfatória, a interpretação 
hermenêutica-jurídica pela matriz zetética e a análise qualitativa de conteúdo tendo 
como base os documentos normativos e aqueles fornecidos pelas instituições. Os 
resultados obtidos demonstram que o acesso à educação no Brasil, especialmente 
aos IFs, mescla o princípio da garantia do direito objetivo e privilégio, ou seja, diante 
de recursos escassos não há vagas suficientes para garantir a todos que desejam 
ingressar. Verificamos que a normativa vigente do PNAES não atende às 
particularidades do IFs, sobretudo quanto aos sujeitos de direito, assim como o projeto 
de Lei que visa instituir a Política de Assistência Estudantil no âmbito da educação 
superior pública Federal. Por fim, consideramos que o desenho da implementação do 
PNAES no IFSP e no IFPR se deu pela lógica do backward mapping e de maneira 
diferenciada no IFSP, por uma gestão descentralizada para os campi, em contraste 
com o IFPR, centralizada na Pró-Reitoria de Ensino. Notáveis diferenças foram 
encontradas entre os campi do IFSP, referente a editais, valores e ofertas de auxílios, 
e no IFPR, apesar da padronização na oferta para os campi, ainda não foram 
implementados programas para atendimento a todas as áreas do PNAES. Destarte 
se fazem impreteríveis a discussão e o aprimoramento da política nacional de 
assistência estudantil, incluindo os IFs, correndo o risco de resultar no fracasso da 
implementação da política pública. 
 
Palavras-chave: Assistência Estudantil. Política Pública. Institutos Federais. Direito 





The democratization of access to education in Brazil to those in situations of 
socioeconomic vulnerability is insufficient to guarantee school success. In order to 
extend the conditions of permanence in federal public higher education in 2007, the 
National Program of Student Assistance - PNAES was established. The Federal 
Institutes of Education, Science and Technology - IFs have had resources from 
Student Assistance since its inception, which is an element of singularity in basic, 
technical and technological education. Due to the need for investigations that map the 
implementation of this policy, this research aimed to analyze how the implementation 
of the PNAES occurred contrasting the Federal Institutes of São Paulo (IFSP) and 
Paraná (IFPR) in the year 2015. The methodology articulated the satisfactory policy 
analysis, the zetetic hermeneutic interpretation and the qualitative analysis of content 
on the basis of the normative documents and those provided by the institutions. The 
results show that access to education in Brazil, especially the IFs, blends the principle 
of guaranteeing the objective right and privilege, where in front of scarce resources 
there are not enough places to guarantee all those who wish to enter. We verified that 
the current rules of the PNAES do not meet the particularities of the IFs, especially 
regarding the subjects of law, as well as the law project that aims to institute the Policy 
of Student Assistance in the scope of Federal Public higher education. Finally, we 
consider that the design of PNAES implementation in the IFSP and the IFPR was 
based on the logic of backward mapping and in a differentiated way in the IFSP, by 
decentralized management for the campuses in contrast to the IFPR centralized in the 
Pro-Rectory of Education. Notable differences were found among the IFSP campuses 
regarding notices, amounts and offers of aid and in the IFPR, despite the 
standardization in the offer for the campuses, programs have not yet been 
implemented to serve all areas of the PNAES. Thus, discussion and improvement of 
the national student assistance policy including the IFs is imperative, at the risk of 
failing to implement public policy. 
 
Keywords: Student Assistance; Public policy; Federal Institutes; Right to education. 
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As condições de acesso e permanência no ensino médio, técnico e superior 
são impactadas pela flagrante desigualdade socioeconômica do país, especialmente 
àqueles excluídos historicamente, sendo necessária a criação de políticas públicas 
compensatórias a fim de combater as desigualdades. 
Políticas públicas são os processos pelos quais os diversos grupos da 
sociedade tomam decisões coletivas que condicionam o conjunto dessa sociedade, 
resultantes da atividade política e de ações estratégicas, e convertem-se em algo a 
ser compartilhado em uma política comum (RODRIGUES, 2011). “As políticas 
públicas visam trazer equidade, configurando-se como uma verdadeira distribuição de 
desigualdades pela igualdade de oportunidades” (ASSIS, 2012, p. 24). 
 
No Estado social de direito, é a elaboração e a implementação de políticas 
públicas — objeto, por excelência, dos direitos sociais — que constituem o 
grande eixo orientador da atividade estatal, o que pressupõe a reorganização 
dos poderes em torno da função planejadora, tendo em vista a coordenação 
de suas funções para a criação de sistemas públicos de saúde, educação, 
previdência social etc. (DUARTE, 2007, p. 694). 
 
No século XXI houve significativos, porém insuficientes, avanços sociais e 
entre os anos 2005 e 2010, verificamos um esforço com relação ao papel do Estado 
em recuperar a sua capacidade de intervenção social com o objetivo de diminuir a 
pobreza, transferir a renda e incluir grandes maiorias historicamente excluídas 
(AGUILAR, 2013).  
Com o objetivo de ampliar as condições de permanência dos jovens na 
educação superior pública federal, foi instituído o Programa Nacional de Assistência 
Estudantil (PNAES). A estrutura normativa que dá a base para a Assistência Estudantil 
começa pela Constituição Federal, passa pelo Plano Nacional de Educação (PNE) 
pelo Decreto n.º 7.234/2010 (ANEXO A).  
Para tanto, o combate à desigualdade a fim de garantir o direito 
constitucional de acesso e permanência à educação (Art. 206, I CRFB/88) torna-se a 
centralidade da política pública de assistência estudantil, confirmando-se como 
objetivos do PNAES minimizar os efeitos das desigualdades sociais e regionais na 
permanência e conclusão da educação superior; democratizar as condições de 
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permanência dos jovens na educação superior pública federal; e contribuir para a 
promoção da inclusão social pela educação (Art. 1º, I, II e IV Decreto n.º 7.234/2010). 
Desde sua implementação, os Institutos Federais de Educação, Ciência e 
Tecnologia (IFs) passaram a contar com um aporte de recursos de Assistência 
Estudantil diretamente em cada matriz orçamentária, cuja gestão do recurso é 
autônoma, podendo ser regulamentada de forma individualizada em cada instituição, 
visando garantir o benefício aos estudantes. 
Os IFs foram instituídos na última reforma operada em torno da educação 
profissional e tecnológica no ano de 2008, transformando as Escolas Técnicas 
Federais, Agrotécnicas e os Centros Federais de Educação Profissional e Tecnológica 
(CEFET) em novas instituições de educação profissional — equiparadas às 
Universidades (BRASIL, 2008) — (Figura 1). 
 
Figura 1 — Transformações das escolas federais de educação profissional no Brasil 
 
Fonte: Elaboração da autora. 
 
Relacionamos a criação dos IFs à Constituição Brasileira, em especial no 
que tange ao texto do artigo 205, o qual, além de declarar a educação como direito de 
todos e dever do Estado e da família em colaboração com a sociedade, também indica 
que esta educação visa ao pleno desenvolvimento da pessoa, como seu preparo para 
o exercício da cidadania e a sua qualificação para o trabalho. Somam-se a isto os 
princípios previstos no artigo 206, em especial aquele presente no inciso I, 
determinando igualdade de condições para o acesso e permanência na escola. 
O PNAES constitui-se como um elemento de singularidade e tipicidade na 
educação básica, técnica e tecnológica, uma vez que foi instituído para as 
Universidades (Portaria Normativa do Ministério da Educação n.º 39/2007) e, na 
promulgação do Decreto n.º 7.234/2010 que dispõe sobre o programa, os IFs passam 
a ser contemplados (Art. 4º, Decreto n.º 7.234/2010). 
À vista disso, este trabalho teve como problema de pesquisa “como foi 
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implementado o Programa Nacional de Assistência Estudantil nos Institutos Federais 
de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo e do Paraná no ano de 2015?”. 
Apesar de os IFs serem contemplados com o recurso referente à 
assistência estudantil, o instrumento legal deixa aberto a diversos questionamentos, 
pela natureza diferenciada dos IFs e das Universidades. A posição juspositivista 
entende que o que é norma, é justo; mas uma leitura problematizadora da lei é 
imprescindível para saber se ela permite a justiça (ASSIS et. al., 2012). Assim sendo, 
partimos da problematização da norma (Decreto n.º 7.234/2010) e sua relação com 
os Institutos Federais, análise que será aprofundada no capítulo III. 
Por conseguinte, faz-se necessário um estudo sobre a implementação do 
PNAES nos IFs, uma vez que a elaboração desta política pública visava à educação 
pública federal de nível superior ofertada pelas Universidades, antes da criação dos 
IFs, sendo definida a especificidade do público a ser atendido em sua 
regulamentação: 
 
Art. 1º O Programa Nacional de Assistência Estudantil – PNAES, executado 
no âmbito do Ministério da Educação, tem como finalidade ampliar as 
condições de permanência dos jovens na educação superior pública 
federal (BRASIL, 2010, grifo nosso). 
 
Porém, a natureza jurídica dos institutos (Art. 2 da Lei n.º 11.892/2008), no 
que se refere ao seu enquadramento na oferta de assistência do Programa, apresenta 
peculiaridades que diferem das demais instituições de ensino superior, por se 
constituírem como instituições de educação superior, básica e profissional, 
pluricurriculares e multicampi, especializadas na oferta de educação profissional e 
tecnológica nas diferentes modalidades de ensino. 
De acordo com o Capítulo III da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (Art. 39, §2º Lei n.º 9.394/96 alterada pela Lei n.º 11.741/2008), a Educação 
Profissional e Tecnológica, de natureza dos IFs, abrange os cursos de: 
“I - Formação inicial e continuada ou qualificação profissional; 
II - Educação profissional técnica de nível médio; 





Entendemos por formação inicial e continuada aquela que objetiva a 
capacitação, o aperfeiçoamento, a especialização e a atualização de profissionais, em 
todos os níveis de escolaridade, de acordo com o Art. 7º, inciso II da Lei n.º 
11.892/2008, uma vez que não consta definição na LDBEN. Esses cursos devem 
contar com uma carga horária mínima de 160 (cento e sessenta) horas (Art. 5º, § 1º, 
Lei n.º 12.513/2011). 
A educação profissional técnica de nível médio consiste na preparação 
geral para o trabalho e na habilitação profissional (prepara para o exercício de 
profissões técnicas). É desenvolvida nas formas articulada com o ensino médio ou 
subsequente (cursos destinados para pessoas que já concluíram o ensino médio) (Art. 
36-A e 36-B, Lei n.º 9.394/96). Também cabe aos IFs atender o público da educação 
de jovens e adultos, ou seja, àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de 
estudos no ensino fundamental e médio na idade própria (Art. 37, § 3º, Lei n.º 
9.394/96; Art. 7º, inciso I, Lei n.º 11.892/2008). 
De acordo com a LDBEN (Art. 39, § 3º, 1996), a educação profissional 
tecnológica de graduação e a de pós-graduação são organizadas de acordo com as 
diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação. 
A educação profissional de nível tecnológico designa-se aos cursos 
superiores de tecnologia e objetiva garantir aos cidadãos o direito à aquisição de 
competências profissionais que os tornem aptos para a inserção em setores 
profissionais nos quais haja utilização de tecnologias (Resolução CNE/CP n.º 3, 2002). 
Os cursos são estruturados em 13 eixos tecnológicos com carga horária mínima de 
1.600, 2.000 e 2.400 horas, de acordo com o curso, sendo que sua oferta deve 
possibilitar o itinerário formativo (SERES; SETEC, 2016). 
A educação profissional tecnológica de pós-graduação é dividida em lato 
sensu e stricto senso, ambas dirigidas a diplomados em cursos superiores de 
graduação. A lato senso pode ser ofertada como aperfeiçoamento, sem carga horária 
preestabelecida e, em nível de especialização, a qual tem duração mínima de 360 
horas, visando à formação de especialistas nas diferentes áreas do conhecimento 
(CNE/CES, 2007). As pós-graduações stricto sensu compreendem programas de 
mestrado e doutorado abertos a candidatos que atendam às exigências das 




A oferta de cursos de pós-graduação stricto sensu de mestrado e doutorado 
nos IFs tem por objetivo contribuir para promoção do estabelecimento de bases 
sólidas em educação, ciência e tecnologia, com vistas ao processo de geração e 
inovação tecnológica (BRASIL, 2008). 
Além dessas peculiaridades, os IFs devem garantir o mínimo de 50% 
(cinquenta por cento) de suas vagas para atender à educação profissional técnica de 
nível médio, e o mínimo de 20% (vinte por cento) de suas vagas para oferta de 
licenciatura (Art. 8º, Lei n.º 11.892/2008) (Esquema 1). Notamos, portanto, que o 
atendimento prioritário dos IFs ocorre na educação de nível médio, o que nos leva ao 
seguinte questionamento: somente os estudantes do ensino superior podem ser 
contemplados pela assistência estudantil nos IFs? 
 
Esquema 1 — Verticalização dos níveis de ensino nos Institutos Federais1 
 
Fonte: Elaboração da autora baseada na Lei n.º 11.892/2008. 
 
Os trabalhos acadêmicos indicam que os IFs utilizam os recursos da 
assistência estudantil em todos os níveis de ensino (ABREU, 2012; BRANDÃO 
                                            
 
 
1 Este conceito será desenvolvido no capítulo 2. 
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SOBRINHO, 2013; CAVALHEIRO, 2013; DUMARESQ, 2014; OLIVEIRA, 2014; PIVA, 
2011; SACRAMENTO, 2015; STROISCH, 2012; TAUFICK, 2013).  
 
Nos institutos federais são atendidos, além dos alunos de graduação e pós-
graduação, os de Formação Inicial e Continuada — FIC, PROEJA — 
Programa de Jovens e Adultos, cursos técnicos e técnicos integrados. Essa 
clientela diferenciada dos institutos amplia ainda mais o universo de alunos 
em situação de vulnerabilidade social que necessitam dessa assistência para 
a melhoria do seu desempenho acadêmico (DUMARESQ, 2014, p. 79). 
 
Parte-se, sobretudo, da certeza de que os alunos do PROEJA devem ser 
reconhecidos como público de direito dos Institutos Federais e, como tal, 
devem ter garantida a sua inclusão na política de Assistência Estudantil, seja 
na forma de benefício específico, seja em outros tipos de benefícios voltados 
para alunos com o seu perfil (TAUFICK, 2013, p. 44). 
 
Apesar disso, o caput do artigo 3º do Decreto n.º 7.234/2014 reitera o 
público a ser atendido: “estudantes regularmente matriculados em cursos de 
graduação presencial das instituições federais de ensino superior”, afirmando no 
Parágrafo 2º que a instituição definirá “os critérios e a metodologia de seleção dos 
alunos de graduação a serem beneficiados” (grifo nosso). 
Destacamos ainda que o texto normativo supracitado determina o 
atendimento dos alunos presenciais, fomentando a dúvida quanto ao direito de 
assistência estudantil aos alunos de educação a distância dos Institutos Federais. 
Atualmente, 15 Institutos da Rede possuem esta modalidade de ensino: Paraíba, 
Alagoas, Matogrosso, Pernambuco, Roraima, Santa Catarina, Ceará, Espírito Santo, 
Maranhão, Pará, Paraná, Rio Grande do Norte, São Paulo, Triângulo Mineiro e Sul-
Rio-Grandense. 
Portanto, embora os IFs sejam citados no referido Decreto, não são 
inteiramente atendidos neste instrumento legal, o qual foi elaborado e discutido para 
prover a permanência de estudantes na educação superior, deixando aberto a 
diversas interpretações quanto à aplicabilidade da norma. Desta forma, 
compreendemos que legalmente os estudantes do ensino à distância não podem ser 
atendidos, mas o costume e o fato de ser um princípio constitucional de acesso e 
permanência, fez flexibilizar a lei. 
Não obstante salientamos a característica multicampi dos 38 Institutos 
Federais no país, com um orçamento estimado de R$ 11,2 bilhões, para 2016; desse 
total, R$ 452 milhões são para a Assistência ao Estudante (BRASIL, 2016b), cuja 
implementação configura-se como um problema prático com impacto econômico, 
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político e social. Os Institutos encontram-se em expansão no país, somando mais de 
520 campi que realizam a gestão de forma diferenciada, alguns centralizados na 
Reitoria, outros, descentralizados nos campi, porém, de maneira geral, verificamos 
dificuldade na execução total do recurso. 
Por exemplo, o relatório de gestão do Instituto Federal do Paraná referente 
ao ano de 2014 indica que somente 75,9% (R$ 8.018.596,13) dos recursos foram 
utilizados, frente ao montante disponível em sua matriz orçamentária destinado à 
Assistência Estudantil (R$ 10.564.002,06 – Ação 2994) (IFPR, 2016a). Sugerimos 
como um dos fatores intervenientes da não execução do recurso o fato de que muitos 
campi, especificamente os novos, encontram-se em estruturação/construção. 
Citamos como exemplo a ausência de refeitórios ou restaurantes estudantis e de 
moradia estudantil em todas as unidades do IFPR (IFPR, 2016a). 
Os recursos financeiros disponíveis destinados à instituição para 
implementação das políticas públicas interferem diretamente na probabilidade do 
alcance dos objetivos destas (SABATIER; MAZMANIAN, 2000). 
Como as políticas públicas educacionais podem ser objeto de análises 
satisfatórias2 (AGUILAR, 2013), esta pesquisa teve como objetivo analisar como se 
deu a implementação do Programa Nacional de Assistência Estudantil (Decreto n.º 
7.234/2010), contrastando os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia 
de São Paulo (IFSP) e do Paraná (IFPR) em 2015. 
Derivam, do objetivo principal, os seguintes objetivos específicos: 
 
a) analisar os marcos legais do Programa Nacional de Assistência Estudantil 
e relacioná-los com os Institutos Federais;  
b) elaborar quadro comparativo dos programas, projetos e/ou ações do 
Programa Nacional de Assistência Estudantil;  
c) identificar os programas, projetos e/ou ações de Assistência Estudantil 
desenvolvidos no IFSP e IFPR;  
d) identificar, destacar e discutir as diferenças na implementação da Política 
de Assistência Estudantil dos Institutos selecionados. 
                                            
 
 




Apesar de o recorte abranger dois IFs e o ano de 2015, é possível 
considerar a discussão e o método de análise para outros IFS e outros anos. Aguilar 
(2013), ao discutir método comparativo, cita a história comparativa como contraste de 
contextos que procuram demonstrar que uma teoria é, do mesmo modo, válida para 
um caso e para outro, apesar das diferenças entre eles, que têm principalmente 
particularidades contextuais. 
 
1.1 PRESSUPOSTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS 
 
Estudar políticas públicas educacionais na América Latina constitui um 
desafio político, epistemológico e metodológico. Desafio político porque, na 
nossa perspectiva, atribuir responsabilidade causal à intencionalidade política 
e seus efeitos é um ato de compromisso, desafio epistemológico porque, 
ainda em 2011, após o encerramento da primeira década do século XXI, 
podemos ficar, em qualquer debate sobre conhecimento científico, 
submetidos às teias conceituais e metodológicas da disputa entre as ciências 
naturais e as ciências sociais, submetidos a concepções errôneas do 
qualitativismo e quantitativismo e, muito mais do que isso, a uma interminável 
discussão sobre a validade científica do percurso teórico-metodológico que 
seguimos nas pesquisas educacionais, arriscando-nos a que, na disputa 
pelos escassos espaços de produção de conhecimento na universidade, nos 
seja bloqueada qualquer tentativa de rotular a adesão ou a rejeição a 
determinadas tendências de investigar (AGUILAR, 2013). 
 
Frisamos que a análise da relação entre lei e políticas tem um papel 
estruturante na implementação. Para Aguilar Villanueva (2000a) no processo de 
implementação das políticas públicas existe uma crença que a execução da norma, 
neste caso o Decreto do PNAES, ocorra como uma ordem obrigatória, simplesmente 
executada pelo aparelho burocrático, com uma pirâmide escalonada de funcionários 
experts, dedicados, submetidos e imparciais. Há também uma dicotomia científica 
entre política e administração pública, na qual os políticos decidem e os 
administradores e empregados públicos executam. Para o autor, 
 
Erros de projeto e defeitos de implementação são mais comuns, obviamente, 
nas políticas públicas sociais, que enfrentam problemas cujos componentes 
e fatores explicativos enraízam-se em realidades vitais, de difícil acesso e 
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incidência governamental3 (AGUILAR VILLANUEVA, 2000a, p. 17, tradução 
nossa). 
 
As políticas públicas não estão imunes ao fracasso. Falhas de 
implementação em políticas sociais são comuns e encontram dificuldades e 
oportunidades, invocando a necessidade de trabalhos acadêmicos e científicos que 
analisem e discutam este processo (AGUILAR VILLANUEVA, 2000a).  
Os problemas da relação formulação-implementação de uma política estão 
na desconexão entre os níveis de conhecimento de formuladores, implementadores e 
público-alvo ao discutir a formulação de políticas (VIANA, 1996). Para a autora, o 
excesso de determinada política dá-se ao considerarem no processo de formulação a 
seguinte questão central: “o que os formuladores ‘deixaram’ para os 
implementadores”? (VIANA, 1996, p. 13). 
A agenda para elaboração da política pública, como um processo 
complexo, antecede a implementação de uma política pública, que consiste numa 
sequência programada de ações ou num encadeamento de causalidades que objetiva 
produzir um evento desejado como finalidade. Esse processo envolve muitos atores 
e muitas operações reiterativas e progressivas individuais e coletivas, tendo sua 
origem de matriz conceitual da implementação de políticas públicas os autores 
Pressman e Wildawsky em 1966 (AGUILAR, 2013). 
A pesquisa científica das políticas públicas educacionais tem representado 
no país uma categoria de análise fundamental no processo de implementação, que 
pode ser modificado em seu percurso por intermédio de estudos e da participação dos 
atores envolvidos no processo (AGUILAR, 2013). 
O levantamento bibliográfico nos mostrou que há uma carência de 
trabalhos acadêmicos e científicos que discutam o Programa Nacional de Assistência 
Estudantil nos Institutos Federais, diferentemente do universo de pesquisas realizadas 
quanto aos programas de assistência estudantil nas Universidades. Atribuímos o fato 
                                            
 
 
3 Texto original: “Los errores de diseño y los defectos de implementación son más comunes, 
obviamente, en las políticas sociales que enfrentan problemas cuyos componentes y factores 
explicativos arraigan en realidades vitales de difícil acceso e incidencia gubernamental” (AGUILAR 
VILLANUEVA, 2000a, p. 17). 
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ao curto período de criação dessas Instituições (IFs – criados em dez/2008) e de 
regulamentação do Programa (2010).  
Todavia, os estudos antes realizados possuem graus de complexidade 
analítica e metodológica bastante distintos, predominando microabordagens 
contextualizadas (SILVA; GAMBOA, 2014). Sendo assim, este trabalho visa contribuir 
para produção científica do conhecimento, ao contrastar a implementação do PNAES 
em dois Institutos Federais, de São Paulo e do Paraná, o que será feito de maneira 
que a matriz de análise possa ser replicada em pesquisas futuras. 
Dessa forma, justificamos esta pesquisa e sua relevância social, científica 
e acadêmica por compreender que não há dúvidas de que o Programa Nacional de 
Assistência Estudantil, regulamentado pelo Decreto n.º 7.234/2010, deve ser visto 
como um avanço na política de inclusão social e educacional, que visa à garantia 
constitucional de oferecer condições de acesso e permanência no itinerário formativo, 
e a ulterior necessidade da discussão acerca da implementação desta política pública 
nos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia.  
Acreditamos que este estudo pode contribuir para implementação do 
programa nessas instituições e, acima de tudo, estabelecer o PNAES como umas das 
estratégias de combate às desigualdades sociais e regionais, proporcionando 
efetivamente a ampliação e a democratização das condições de acesso e 
permanência dos estudantes, como direito, no ensino público federal. 
Tomamos como pressuposto de que, para busca das respostas 
temporárias ao problema desta pesquisa, é necessário prever a forma de obtenção, 
tratamento e sistematização dos dados e informações necessárias à sua elaboração, 
partindo da utilização apropriada de métodos científicos para análise, de acordo com 
cada situação-problema levantada. 
Sendo a educação uma ciência mestiça que dialoga e converge 
conhecimentos, conceitos e métodos de diferentes áreas com um discurso 
multidimensional, é capaz de afrontar a complexidade e as contradições 
características da contemporaneidade (CHARLOT, 2006). 
Uma vez que o objeto é o processo de implementação da política pública 
no contexto institucional, a abordagem metodológica se dá pelo prisma da análise de 
políticas públicas (policy analysis), considerando que elas, em especial as 
educacionais, representam uma categoria de análise fundamental e um campo 
abundante de estudos (AGUILAR, 2013). 
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Utilizamos a dimensão policy ao nos referirmos à configuração dos 
programas políticos, aos problemas técnicos e aos conteúdos das políticas, 
considerando também a politics, que se refere aos processos políticos, e a dimensão 
da polity, referente às instituições político-administrativas, visto que estas estão 
entrelaçadas e se influenciam mutuamente (FREY, 2000). Nos estudos sobre políticas 
educacionais, o policy process (processo da política) é focado como um instrumento 
de análise, construído com o objetivo de modelação, ordenamento, explicação e 
prescrição de uma política, tratando a Educação como um problema público 
(AGUILAR, 2013).   
Diferentes modelos de análise de implementação foram desenvolvidos 
entre 1975 e 1980, levantando os fatores que contribuem para o sucesso ou o fracasso 
dos objetivos da política. Os estudos foram divididos em duas abordagens, 
designadas top-down, pelos autores Van Meter e Van Horn e; por Sabatier e 
Mazmanian (1980), a qual foca na identificação de um conjunto de variáveis 
formuladas a partir da decisão política do governo central, e em botton-up, 
desenvolvida por Elmore, assim como por Lipsky, que, inversamente ao anterior, foca 
nas condições e contextos específicos, no contexto institucional, levando em 
consideração as relações entre polity, politics e policy (PEREZ, 2010).  
Paralelamente, Elmore (1978) apresentou outras abordagens para análise 
da implementação: forward mapping (desenho/mapeamento prospectivo) e backward 
mapping (desenho/mapeamento retrospectivo). Para Sabatier (1986), a abordagem 
desenvolvida por Elmore (1985), o backward mapping, é um dos clássicos do botton-
up. 
O enfoque forward mapping considera que o formulador da política pode 
incidir na implementação, partindo da intenção de quem define a política, ou seja, do 
topo da pirâmide administrativa, e se desenvolve na definição das responsabilidades 
de cada nível no processo de implementação, com etapas cada vez mais específicas 
para cumprimento de objetivos que determinam um resultado em relação a que se 
possa aferir como êxito ou fracasso. Pressupõe que as unidades organizacionais 
envolvidas no processo de implementação estão vinculadas entre si por relações 
essencialmente hierárquicas. Para o autor, a definição de que os elaboradores da 
política controlam os processos organizacionais, políticos e tecnológicos que 
condicionam a implementação é o maior defeito dessa abordagem (ELMORE, 2003). 
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A lógica do backward mapping se opõe ao conceito de forward 
pressupondo que os formuladores da política não controlam a implementação. Inicia 
com a definição do comportamento específico que, no nível mais baixo do processo 
de implementação, gera a necessidade de uma política. Parte do pressuposto de que 
quanto mais próximo da origem do problema, maior será a capacidade de exercer 
influência sobre ele. Assim como a capacidade que têm os sistemas complexos para 
resolver os problemas não depende do rigor do controle hierárquico, e sim da 
maximização da capacidade de decisão onde o problema se manifesta de maneira 
mais imediata (ELMORE, 2003).  
Portanto, dispomos da análise da backward mappin, na qual o pesquisador 
enfoca os pontos críticos de intersecção das ações políticas e administrativas, a fim 
de entender as dinâmicas do processo político-administrativo, pressupondo que os 
elaboradores da política não controlam a implementação (VIANA, 1996). Todavia, o 
fato de os elaboradores não controlarem o processo de execução da política não 
exime a presença de fatores normativos que a orientem e fiscalizem. 
Concebemos a análise de políticas públicas como interdisciplinar ou como 
um meio para atacar de maneira integrada os problemas sociais, como meta de 
resolver problemas práticos, sem limitar um campo estabelecido para os propósitos 
analíticos (LANDAU, 2000).  
Considerando que a análise de políticas se constitui em um processo 
(policy process) que se desenvolve em etapas, abrangendo não só a interação entre 
diversos elementos, mas problemas, soluções, atores, interesses, dentre outros, a 
análise terá como recorte o ciclo de implementação da política, considerando o ciclo 
de políticas proposto por May e Wildavsky (1977), que consiste em: fixação da 
agenda, formulação, implementação, avaliação e término (AGUILAR VILLANUEVA, 
2000b). 
Para análise da implementação da Política de Assistência Estudantil, foi 
utilizada a metodologia da análise satisfatória, desenvolvida por Aguilar (2013) 
valendo-nos também dos autores: Aguilar Villanueva (2000), Van Meter e Van Horn 
(2000), Rein e Rabinovitz (2000) e Sabatier e Mazmanian (2000). 
Para Aguilar (2013), a pesquisa das políticas públicas educacionais pode 
ser um objeto de análises satisfatórias, partindo da definição de que essas análises 
 
[...] procuram ou exibem o trânsito entre macrodimensões e microdimensões 
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de análise que investigam as causas, cuidam da qualidade das interferências, 
buscam explicar e responder perguntas e utilizam a comparação como um 
instrumento de aprimoramento (AGUILAR, 2013, p. 12, itálico do autor). 
 
A análise da política pública sob a ótica da análise satisfatória usa de 
perguntas para compreender ou inferir a intencionalidade política em suas análises. 
Faz relação causal, utilizando-se de inferências causais (quali ou quantitativas) que 
possuem características sistemáticas e não sistemáticas, entre o efeito da política e o 
resultado esperado. Amplia a discussão verificando outros elementos e analisa 
comparativamente o resultado de políticas semelhantes em circunstâncias históricas 
(AGUILAR, 2013). Compreende, também, que as políticas públicas possuem limites e 
possibilidades relacionadas à dimensão da formação do aparelho institucional do 
Estado (como a organização burocrática), estando no estrecruzamento das esferas 
da sociedade civil e esfera do Estado, no qual há um vetor de intenção política (com 
tamanho, direção e orientação) que permite análises e explicações causais 
(AGUILAR, 2013). 
Aguilar (2013) busca desenhar o cenário das pesquisas políticas 
educacionais, no sentido de uma análise satisfatória, recorrendo à causalidade, à 
inferência e à análise comparativa permeadas pela análise da especificidade do 
Estado e da globalização como um novo paradigma nas ciências sociais. 
Compreendendo as políticas educacionais como um objeto de pesquisa, 
precisam de análises satisfatórias porque nelas se exprime o significado dos seus 
determinantes globais, do papel do Estado na sua formulação, abrangência, 
orientação e sentido, denominando as 
 
análises satisfatórias de políticas aquelas que se perguntam pelas causas, 
cuidam da qualidade das inferências, buscam explicar e responder perguntas, 
utilizam a comparação como um instrumento de aprimoramento, procuram ou 
exibem o trânsito entre macrodimensões e microdimensões de estudo para a 
qual lançam mão de abordagens que privilegiam a globalização e o papel do 
Estado, aqui considerados decisivos para a compreensão do sentido, da 
orientação e abrangência das políticas (AGUILAR, 2013, p. 147). 
 
Tomando o pressuposto da relação entre lei e política, assim como o papel 
estruturante da lei na implementação da política proposta por Aguilar (2013), iniciamos 
a pesquisa pelo estudo da legislação relacionada com a implementação da política 
pública educacional de assistência estudantil nos Institutos Federais. 
35 
 
Quanto ao tipo de estudo, esta pesquisa é de natureza descritiva, tendo 
como objetivo a compreensão, explanação e especificação de um fenômeno 
(SANTOS FILHO; GAMBOA, 2013; GIL, 2008; TRIVIÑOS, 1987), empregando o 
método comparativo pela investigação de instituições, fenômenos e fatos, com vistas 
a ressaltar as diferenças e similaridades entre eles (GIL, 2008; SARTORI; MORLINO, 
1999), considerando que 
 
O princípio da comparação é a questão do outro, o reconhecimento do outro 
e de si mesmo através do outro. A comparação é um processo de perceber 
diferenças e as semelhanças e de assumir valores nesta relação de 
reconhecimento de si próprio e do outro (CIAVATTA FRANCO, 2000, p. 200).  
 
Escolhemos a análise dos casos do IFPR e IFSP, comparativamente, 
procurando proporcionar uma visão reflexiva de traços comuns e o reconhecimento 
de cada instituição nas suas diferenças, em que a implementação da Política de 
Assistência Estudantil em diferentes cenários ampliam o olhar qualitativo, porém 
compreendendo o sentido da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica. 
O recorte espacial do estudo foi necessário devido ao grande número de 
instituições. Atualmente a Rede Federal conta com 38 Institutos e 533 campi (Figura 
2), definindo-se por uma escolha intencional pelos IFs de São Paulo e Paraná, os 
quais realizam a gestão descentralizada e centralizada dos recursos da assistência 
estudantil, respectivamente.  
Estudos demonstram a variação da implementação da política de acordo 
com os diferentes tipos de formato, centralizado e descentralizado (PEREZ, 2010). 
Considerando que há diferenças locais entre os IFs, embora possuam a mesma 
natureza institucional, podemos contrapor as diferenças da implementação de uma 
política com decisões centradas em uma única autoridade com as descentralizadas. 
Para Sartori e Morlino (1999), decidir quantos e quais os casos que 
desejamos incluir na pesquisa é determinar a dimensão horizontal da comparação (o 
espaço), e essas são as decisões mais importantes e mais difíceis para o pesquisador, 
pois a escolha dos casos considera os fatores comuns e diferentes. Ainda de acordo 
com os autores, o método desta pesquisa caracteriza-se como comparação binária 




Figura 2 — Mapa da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica 
 
Fonte: BRASIL (2016). 
  
Nesta pesquisa, as escolhas dos casos não são aleatórias (COHEN; 
FRANCO, 2008): a do IFPR se dá pela vivência da pesquisadora durante quatro anos 
na implementação do PNAES, e a do IFSP, por localizar-se no Estado em que está 
sendo desenvolvida a pesquisa. Elencamos também outros elementos que nos 
permitirão, acreditamos, a análise satisfatória pelo método da diferença, no Quadro 1 
e na Tabela 1 (AGUILAR, 2013). 
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Quadro 1 — Características do IFSP e do IFPR 
IFSP IFPR 
1909 – Escola de Aprendizes Artífices 1869 – Escola Alemã 
1937 – Liceu Industrial de São Paulo 1914 – Colégio Progresso 
1942 – Escola Técnica de São Paulo 1941 – Escola Técnica de Comércio 
1965 – Escola Técnica Federal de São Paulo 
1974 – Escola Técnica do Paraná (integrada à 
Universidade Federal do Paraná) 
1999 – CEFET 
2008 – Instituto Federal do Paraná 
2008 – Instituto Federal de São Paulo 
Recurso da Assistência Estudantil previsto para 
o exercício de 2015: 
R$ 24.314.292,31 
Recurso da Assistência Estudantil previsto para 
o exercício de 2015: 
R$ 14.704.965,67 
31 campi em funcionamento em 2015 24 campi em funcionamento em 2015 
Presença de escolas estaduais de ensino 
técnico: Instituto Paula Souza 
Presença de escolas estaduais de ensino 
técnico: escolas técnicas e agrotécnicas do 
Estado do Paraná e da Universidade 
Tecnológica Federal do Paraná 
Fonte: Elaboração da autora. 
 
Apesar de trajetórias históricas diferentes, com a criação dos Institutos em 
2008, essas Instituições passaram a integrar a Rede Federal de Educação 
Profissional e Tecnológica. Portanto, sugerimos que esses (Quadro 1 e Tabela 1) e 
outros fatores podem impactar o processo de implementação do Programa Nacional 
de Assistência Estudantil, especialmente quanto à infraestrutura dos campi fundados 
anteriormente, assim como poderão ser identificadas semelhanças, por exemplo, nos 
campi criados na expansão (2009). 
 





População estimada 2015 44.396.484 11.163.018 
População 2010 41.262.199 10.444.526 
Área (km²) 248.222,362 199.307,945 
Densidade demográfica (hab/km²) 166,23 52,40 
Rendimento nominal mensal domiciliar per capita da população 
residente 2015 (Reais) 
1.482 1.241 
Número de Municípios 645 399 
Pessoas que frequentavam regular do ensino médio - Total 2.051.109 481.587 
Pessoas que frequentavam regular do ensino médio - Pública 1.753.259 419.004 
Pessoas que frequentavam superior de graduação - Total 1.540.046 391.173 
Pessoas que frequentavam superior de graduação - Pública 354.040 137.773 




Os indicadores sociais e econômicos são importantes, considerando que 
estão diretamente relacionados com a necessidade da Política de Assistência 
Estudantil. Esta se relaciona principalmente com questões sociais e econômicas da 
população, no caso dos estudantes. Verificamos na Tabela 1 que, apesar de 
indicadores populacionais distantes (a população do Estado do Paraná equivale a 
25% da do Estado de São Paulo), o rendimento mensal domiciliar per capita é muito 
próximo, um dos fatores considerados no público prioritário da assistência estudantil 
(Art. 5º, Decreto n.º 7.234/2010). Também podemos considerar que há semelhanças 
quanto aos indicadores de acesso à educação; neste caso, o número de pessoas que 
frequentavam o ensino médio e o ensino superior nos dois estados é equivalente em 
suas proporções.  
Para Aguilar (2013), o método das diferenças permite contrastar os casos, 
mostrando-se mais útil para estabelecer relações causais válidas para análise 
satisfatória do que o método das semelhanças. Assim, entendemos que as 
instituições, em seus contextos, são comparáveis por possuírem características em 
parte compartilhadas (similares) e em parte não compartilhadas (não comparáveis) 
(SARTORI; MORLINO, 1999). 
Somada à metodologia da análise satisfatória (AGUILAR, 2013), para 
análise da implementação da Política de Assistência Estudantil, foi utilizada como 
procedimento metodológico a análise qualitativa de conteúdo proposta por Minayo 
(2015), compreendendo que, ao analisarmos e interpretarmos os resultados, 
contrastaremos tanto a deferência quanto a homogeneidade, em busca da construção 
de uma matriz de análise.  
A análise de conteúdo teve como fonte a análise documental das 
Instituições, a saber: o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI); Políticas, 
regulamentos e editais de Assistência Estudantil; e relatório de gestão referente ao 
ano de 2015. A busca desses documentos se deu através de pesquisa online nos sites 
dos IFs4. 
Os documentos referentes ao Instituto Federal do Paraná foram obtidos no 
site da Instituição e, visto que somente alguns documentos estavam disponíveis na 
                                            
 
 
4 https://www.ifsp.edu.br/ e http://reitoria.ifpr.edu.br/  
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página do Instituto Federal de São Paulo, os documentos relativos ao ano de 2015 
foram solicitados pelo Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão (e-
SIC) (Lei n.º 12.527/2011), visto que todas as informações eram de domínio público. 
Uma terceira metodologia foi utilizada para o tratamento das fontes legais 
referentes à Assistência Estudantil, a interpretação hermenêutica-jurídica pela matriz 
zetética, uma vez que esta nos permite problematizá-las (ASSIS et. al., 2012). De 
acordo com Ferraz Júnior (2003), o objeto da hermenêutica são os conteúdos 
normativos, que apresentam vários valores ou sentidos (plurívocos), sendo que o 
legislador age por vontade, não pela razão, permitindo múltiplas possibilidade de 
sentido para os conteúdos que estabelece.  
Dessa forma, as três metodologias, métodos e técnicas selecionadas para 
desenvolvimento desta pesquisa se articulam de acordo com o Esquema 2. 
 
Esquema 2 — Metodologia da pesquisa 
 
Fonte: Elaboração da autora. 
 
Em se tratando de uma pesquisa documental, quanto à questão ética nos 
respaldamos na Resolução n.º 510, de 7 de abril de 2016, do Conselho Nacional de 
Saúde, que dispõe sobre as normas aplicáveis a pesquisas em Ciências Humanas e 
Sociais no Art. 1º, Parágrafo Único, Inciso II, o qual dispõe que “não serão registradas 
nem avaliadas pelo sistema CEP/CONEP pesquisas que utilizem informações de 
acesso público, nos termos da Lei n.º 12.527, de 18 de novembro de 2011”, sendo 
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que CEP/CONEP refere-se de Comitês de Ética em Pesquisa e Comissão Nacional 
de Ética em Pesquisa. 
Ainda, de acordo com a Lei n.º 13.080, de 2 de janeiro de 2015, que dispõe 
sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2015 e dá 
outras providências, no capítulo X dispõe sobre a transparência, sendo que a 
execução orçamentária deverá ser realizada de acordo com os princípios da 
publicidade e da clareza, promovendo-se a transparência da gestão fiscal e 
permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as informações relativas a cada 
uma dessas etapas. 
A dissertação está estruturada em quatro capítulos. O primeiro consiste na 
introdução e nos pressupostos teórico-metodológicos aqui apresentados. O segundo 
visa contextualizar o direito à educação e os Institutos Federais, assim como resgatar 
o histórico do marco regulatório da educação profissional no Brasil e evocar a relação 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional aos Institutos Federais de 
Educação, Ciência e Tecnologia.  
No terceiro capítulo, é apresentada a necessidade de uma Política de 
Assistência Estudantil no Brasil e, posteriormente, realiza-se uma análise do Decreto 
n.º 7.234/2010 Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) e sua relação 
com os IFs, assim como uma análise comparativa da evolução das normas referente 
a este programa.  
No quarto capítulo, realizamos a contextualização dos IFs selecionados e 
a apresentação da análise satisfatória, contrastando a implementação do PNAES no 
IFSP e no IFPR. Por fim, apresentamos as considerações finais da pesquisa com uma 





2 DIREITO À EDUCAÇÃO E OS INSTITUTOS FEDERAIS 
 
A educação para o desenvolvimento, numa realidade complexa, como é a 
brasileira, teoricamente não é um conceito fácil de se construir, já que se trata 
de pensar a educação num contexto profundamente marcado por 
desníveis. E pensar a educação num contexto é pensar esse contexto 
mesmo: a ação educativa processa-se de acordo com a compreensão que se 
tem da realidade social em que se está imerso (ROMANELLI, 1998, p. 23, 
grifo nosso). 
 
Para elaboração de inferências na análise satisfatória de políticas públicas 
se faz necessária a contextualização como estratégia preliminar (AGUILAR, 2013). 
Portanto, neste capítulo será discutido o direito à educação, para posterior 
apresentação da trajetória inicial do ensino técnico no Brasil, com base nos autores 
Maria Ciavatta, Gaudêncio Frigotto e Marise Ramos (2005, 2006), Acácia Kuenzer 
(2001), Luiz Antônio Cunha (1991, 1998, 2000a, b, c), Demerval Saviani (2011), e nas 
teses desenvolvidas por Claudino Ortigara (2012) e Heron Ferreira de Souza (2015), 
até chegar à criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia 
(2008). 
A história do acesso à educação no Brasil é marcada por diferentes etapas 
(SAVIANI, 2011). Mais de 500 anos depois de sua colonização, nosso país continua 
lutando contra os altos índices de desigualdade social e, à maneira de cada tempo, 
tem identificado a educação como um fator importante na redução dessa 
desigualdade (LOPES; FARIA FILHO; VEIGA, 2003; SILVA Jr.; SAMPAIO, 2010).  
No entanto, a organicidade educacional no Brasil se deu de maneira 
discriminatória, reservando a educação geral para as elites e destinando a preparação 
para o trabalho para àqueles socialmente desfavorecidos (CUNHA, 2000c; LOPES; 
FARIAS FILHO; VEIGA, 2007; ROMANELLI, 1998; SAVIANI, 2011).  
Nesse complexo contexto histórico, as políticas educacionais brasileiras 
são marcadas por desafios e proposições constantemente impelidas por fatores 
políticos, econômicos e sociais, que consequentemente impactam no direito à 
educação (CUNHA, 2000a, 2000b e 2000c; FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 2005; 
KUENZER, 2001).  
 
A importância da educação para o processo de construção da democracia 
sempre foi muito enfatizada, mas não necessariamente efetivada. Isso 
implica, de um lado, a presença de um ordenamento jurídico como a LDB, 
capaz de encaminhar os processos educacionais para os princípios e fins da 
educação nacional (Art. 206), com base nos fundamentos democrático- 
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republicanos (Art. 1º). Mas, de outro lado, a recorrente assinalação de metas 
universalistas, não efetivadas com a proclamação reiterada do direito à 
educação escolar obrigatória e gratuita do ensino fundamental e apoiada na 
vinculação orçamentária, evidencia o quanto de dívida social se tem a 
resgatar, em função do regime escravocrata vigente no país até 1988, e dos 
regimes socialmente excludentes que lhe seguiram (CURY, 2007, p. 583). 
 
O último censo demográfico ilustra os desníveis da complexa realidade 
educacional brasileira retratando os dados da distribuição das pessoas de 25 anos de 
idade ou mais por nível de instrução nas décadas de 2000 e 2010. No Gráfico 1, 
podemos observar que quase metade (49,3%) da população brasileira adulta, em 
2010, não havia concluído o ensino fundamental. 
 
Gráfico 1 — Porcentagem de pessoas de 25 anos de idade ou mais, por nível de 
escolaridade no Brasil nos Censos de 2000 e 2010 
 
Fonte: IBGE (2012). 
 
Cabe destacar que somente 25% (¼) da população brasileira com 25 anos 
de idade ou mais havia concluído o ensino médio no ano de 2010, e 10,8% o ensino 
superior, um aumento de 8,6% e 4% relativo a 2000, respectivamente (IBGE, 2012). 
Este resultado, que tem suas raízes no processo histórico excludente, remete-nos à 
necessidade da discussão relativa à efetivação do direito à educação, sendo que a 
criação dos IFs objetivam principalmente ampliar o acesso ao ensino médio e técnico 




2.1 CONSIDERAÇÕES SOBRE O DIREITO À EDUCAÇÃO 
 
Mesmo baseados em uma perspectiva zetética de análise da legislação, é 
preciso considerar que a mesma não rompe totalmente com a dogmática, ao contrário, 
dialoga com ela. Assim, a dogmática acaba tendo uma “função social”, responsável 
por garantir a segurança jurídica, isto é, por garantir que um mesmo fato terá 
tratamento semelhante, apesar de envolver partes distintas: 
 
(...) função social da dogmática jurídica é neutralizar o conflito. (...) Essa 
neutralização vem para garantir o mínimo de perturbação social, pois zela 
pela máxima congruência entre decisão e norma, sendo que desta última é 
necessário considerar seu telos (finalidade) (ASSIS, 2012, p. 16). 
 
Desta forma, para traçar os questionamentos normativos ao longo deste 
trabalho, é importante considerar a norma como ponto de partida, mas nunca como 
verdade inacabada, motivo pelo qual iniciamos a discussão considerando o cenário 
legal no qual se insere o direito à educação.  
Partindo da norma mais importante, a Constituição da República Federativa 
do Brasil (CRFB, 1988), identificamos que o direito à educação está estabelecido no 
artigo 6º, como um direito fundamental de natureza social, e no artigo 205 
(CRFB/1988) como direito de todos, comunicando o princípio da universalidade, ou 
seja, caráter do que é universal, geral. 
Como direitos fundamentais do homem, a CRFB/88 abrange os direitos 
individuais, políticos e sociais. Por definição, tomamos direitos sociais  
 
[...] como dimensão dos direitos fundamentais do homem, são prestações 
positivas proporcionadas pelo Estado direta ou indiretamente, enunciadas em 
normas constitucionais, que possibilitam melhores condições de vida aos 
mais fracos, direitos que tendem a realizar a igualização de situações 
desiguais. São, portanto, direitos que se ligam ao direito de igualdade. Valem 
como pressupostos do gozo dos direitos individuais na medida em que criam 
condições materiais mais propícias ao auferimento da igualdade real, o que, 
por sua vez, proporciona condição mais compatível com o exercício efetivo 




Assim compreendemos que a educação se caracteriza como um direito 
objetivo, ou seja, um direito configurado no ornamento jurídico (law5). Porém, o fato 
de o direito à educação estar presente na normativa legal não assegura a efetivação 
e a consolidação do direito, sendo que em continuidade, a Constituição versa, no 
artigo 208 que:  
 
Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a 
garantia de: 
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) 
anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a 
ela não tiveram acesso na idade própria; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n.º 59, de 2009, grifo nosso) 
II - progressiva universalização do ensino médio gratuito; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional n.º 14, de 1996, grifo nosso) 
[...] 
V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação 
artística, segundo a capacidade de cada um; 
[...] 
§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo.  
(BRASIL, 1988, grifo nosso). 
 
Destacamos primeiramente que a garantia da obrigatoriedade e gratuidade 
se dá somente na educação básica e vinculada a uma faixa etária, que a 
universalização do ensino não é inerente ao direito à educação e o acesso é vinculado 
ao direito público subjetivo. 
Nesse sentido, concordamos com Assis (2012, p. 114): uma das limitações 
do direito à educação no Brasil se dá pelo próprio texto legal,  
“que não transforma toda a educação básica como direito público subjetivo, 
recorrendo ao corte etário e deixando coexistir artigos que flexibilizam a efetivação do 
direito no âmbito da Educação Infantil e do Ensino Médio”. 
Assis (2012) discute o direito à educação realçando a limitação 
constitucional nas diferentes constituintes brasileiras, que datam de 1824 a 1988. A 
autora identifica a ausência de um dispositivo legal específico para o ensino médio 
antes da Constituição em vigência, reconhecendo que  
 
                                            
 
 
5 “Na língua portuguesa a palavra ‘direito’ é utilizada tanto para designar o law, norma — direito objetivo, 
quanto para designar o right, o direito em si — direito subjetivo. O fato de estar na lei não garante a 
existência ou efetivação do direito – right” (ASSIS, 2012, p. 37). 
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não existe relação direta entre gratuidade e obrigatoriedade [...]; ao contrário, 
a relação tornou-se mais complexa com o passar dos anos, podendo ocorrer 
casos em que há a obrigatoriedade, mas não há a gratuidade do ensino 
(ASSIS, 2012, p. 165).  
 
Fato este que leva à discussão da relação entre obrigatoriedade e 
gratuidade, visto que a linearidade é fragilizada pela progressiva universalização 
gratuita no nível médio (Art. 208, II, CRFB/88) quando esta faixa etária está 
contemplada como direito público subjetivo (caput Art. 208, CRFB/88). 
Tendo que a Constituição versa que o acesso à educação básica 
obrigatória e gratuita é direito público subjetivo, compreendemos esse conceito a partir 
de Duarte (2004, p. 113): “[...] o direito público subjetivo confere ao indivíduo a 
possibilidade de transformar a norma geral e abstrata contida num determinado 
ordenamento jurídico em algo que possua como próprio”; somado ao entendimento 
de Assis (2012, p. 2), “[...] como um direito a ser cobrado imediatamente e vê-lo 
configurado na mesma imediatez [...]”, e de Cury (2007, p. 575), que define direito 
público subjetivo como “[...] aquele pelo qual o titular de uma prerrogativa pode fazer 
cumprir um dever cuja efetivação apoia-se em um dispositivo legal que visa à 
satisfação de um bem indispensável à cidadania”. 
Por conseguinte, o fato do direito ao acesso à educação configurar-se como 
direito público subjetivo equivale reconhecer que é direito plenamente eficaz e de 
aplicabilidade imediata. Isto é, o direito pertence ao cidadão, mas nos casos em que 
não é prestado espontaneamente deverá exigi-lo judicialmente (SILVA, 2014).  
Traçando um paralelo com Duarte (2004), que discute o direito público 
subjetivo na época em que era apenas vinculado ao ensino fundamental antes da 
Emenda Constitucional n.º 59/2009, consideramos também que no ensino médio este 
direito não é uma garantia stricto sensu, embora constitua um instrumento jurídico que 
veio reforçar o sistema geral de proteção deste nível de ensino, como parte da 
educação básica (LDBEN), como direito social. Para a autora, 
 
Na acepção larga do conceito de garantia, pode-se incluir, no caso da 
educação, a consideração de certos princípios, como o da obrigatoriedade do 
ensino (entendida como a imposição de um dever ao Estado) e o da sua 
gratuidade em estabelecimentos oficiais, além da vinculação constitucional 
de receitas. Todo esse conjunto deve ser interpretado de forma a assegurar 




Assim, corroborando com Silva (2017), compreendemos que o ensino 
médio gratuito na idade escolar, de 15 a 17 anos é direito público subjetivo (Art. 208, 
I, CRFB/88). Contudo, a previsão da progressiva universalidade do nível de ensino 
(Art. 208, II, CRFB/88) não permitiu que, na prática, seja direito público subjetivo, 
porque significa que o Estado tem que se aparelhar para dar possibilidade a todos que 
venham a exercer esse direito. 
 
2.1.1 Indicadores da conclusão do ensino médio no Brasil antes e após a EC  
n.º 59/2009 
 
A Constituição, até o ano de 2009, previa como direito público subjetivo 
somente o ensino fundamental (Art. 208, I, CRFB/88), com duração mínima de oito 
anos (Art. 32, Lei n.º 9.394/96), sendo que o ensino médio passa a ser contemplado 
apenas na Emenda Constitucional (EC) n.º 59/09.  
Entretanto, apesar do advento da EC n.º 59/09, não se verifica grande 
impacto nos indicadores de conclusão do ensino médio daqueles em idade própria 
(15 a 17 anos, de acordo com o artigo 208, I CRFB/88, e até os 19 anos, de acordo 
com os indicadores do IBGE), do período da implementação (2009) até o ano de 2014, 
como demonstrado no Gráfico 2.  
O Gráfico 2 representa as taxas de conclusão do ensino médio aos 19 anos, 
de 2001 a 2014, com os dados do Programa Nacional de Amostra de Domicílios 
(PNAD), sendo o eixo “Y” a porcentagem de conclusão e o eixo “x”, os anos. São 
apresentados os dados das cinco regiões do país (Norte, Nordeste, Centro-Oeste, 
Sudeste e Sul) e o total. O Brasil é representado pela linha pontilhada e estão 
indicados os valores dos anos 2001 (33,3%), 2004 (40,1%), 2009 (51,6%) e 2014 
(56,7%). Foram realizadas duas divisões no gráfico, nos anos de 2004 e 2009, para 
representar o período de cinco anos antes e depois da emenda constitucional 
59/2009, pela importante mudança constitucional — nesse período, apenas o ensino 
fundamental era obrigatório e gratuito, e só a partir de 2009 foi ampliada a educação 




Gráfico 2 — Taxas de conclusão do ensino médio aos 19 anos de 2001 a 2014, para 
Brasil e regiões 
 
Fonte: Elaboração da autora com dados do PNAD 2001 a 2009 e 2011 a 2014 (TODOS PELA 
EDUCAÇÃO, 2016). 
 
Observamos também o aumento de 23,4% nas taxas de conclusão do 
ensino médio aos 19 anos entre 2001 e 2014 no Brasil, porém ao compararmos o 
crescimento dos cinco anos anteriores e posteriores à garantia constitucional do 
direito subjetivo, verificamos que o aumento mais expressivo é anterior à Emenda 
Constitucional n.º 59/09, sendo a diferença de 11,7% entre 2004 e 2009 e de 5,10% 
entre 2009 e 2014 (Gráfico 2 e Tabela 2). 
 
Tabela 2 — Taxas de conclusão do Ensino Médio aos 19 anos de 2004, 2009 e 
2014, para Brasil e regiões  





Brasil 39,9% 51,6% 56,7% 11,70% 5,10% 
Norte 23,7% 38,3% 45,7% 14,60% 7,40% 
Nordeste 22,5% 38,0% 48,4% 15,50% 10,40% 
Sudeste 53,1% 61,8% 64,4% 8,70% 2,60% 
Sul 51,3% 60,5% 59,0% 9,20% -1,50% 
Centro-
Oeste 
40,1% 52,3% 58,9% 12,20% 6,60% 





Os dados de 2014 indicam uma elevação de 56,7% na taxa de conclusão 
do ensino médio no Brasil, sem considerar as condições deste ensino. Podemos 
perceber, também, uma diminuição da desigualdade nas regiões do Brasil, porém 
permanece significativa (Tabela 2).  
O crítico panorama histórico educacional nos anos 2000 é somado a um 
contexto socioeconômico transformado, sobretudo na década de 1990 pelo fenômeno 
da globalização financeira. Os cenários das políticas educacionais valorizavam o setor 
privado na oferta de serviços para a população terceirizando as responsabilidades do 
Estado, o que Aguilar (2000) chama de “Estado Desertor”. Somado à deserção do 
Estado, apresentava um aumento da pobreza e das desigualdades sociais, altas taxas 
de desemprego e de trabalho informal, endividamento dos estados, com as empresas 
nacionais em dificuldades e reféns do mercado (ORTIGARA, 2014).  
Para Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005, p. 7), “um balanço da escola pública 
brasileira, em todos os níveis, no início do século XXI, nos revela o retrato 
constrangedor de uma dívida quantitativa e qualitativa”, explícita e perversa no ensino 
médio, constituindo-se na cidadania negada àqueles jovens. Em 2005, os autores 
indicavam que cerca de 45% dos jovens concluíam o ensino médio; desses, 
aproximadamente 60% em situação precária, ensino noturno ou supletivo, agravada 
pelas dimensões da desigualdade regional, urbana e rural.  
Porém, cabe considerar que a efetivação do direito à educação também 
depende de recursos financeiros, os quais têm sua destinação estabelecida na 
CRFB/1988 e na LDBEN/1996. Portanto, a demanda escolar e a capacidade de oferta 
pública estão atreladas ao princípio jurídico da reserva do possível. Diante de recursos 
escassos, a relação entre direito e economia torna-se parte do processo decisório, 
mesmo que os raciocínios jurídico e econômico se confrontem por suas características 
distintas (LOPES, 2006). 
Diversas áreas envolvem a distribuição de recursos escassos. Nesse 
campo de discussão, Calabresi e Bobbit (1978) debatem sobre decisões trágicas 
(tragic choices) na alocação de recursos, e Jon Elster (1995) explica a alocação 
descentralizada de bens escassos e encargos necessários. Nesse sentido, observa-
se que os direitos não são realizados uniformemente para todos os cidadãos, uma vez 
que não existem recursos suficientes. 
Dentro dessa concepção, as normas jurídicas estão estabelecidas em uma 
realidade e as sociedades tentam evitar resultados trágicos por misturas complexas 
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de abordagens, porém os resultados implicam rejeição de valores fundamentais, ou 
seja, influenciam na aplicabilidade dos direitos fundamentais sociais (CALABRESI; 
BOBBIT, 1978).  
Elster (1995), em Local justice (Justiça Local), trata da admissão 
universitária como um dos bens escassos e encargos necessários, esclarecendo 
como magnitude do problema que a justiça local deve considerar a vida de um cidadão 
desde a creche até a casa de repouso. Traçando um paralelo com o caso Brasileiro, 
visto que o autor trata do ingresso no sistema universitário americano, a própria 
LDBEN/1996 estabelece, no Art. 44, Inciso II, que o ingresso nas Universidades 
brasileiras se dê por um processo de seleção. 
Desde 2012, o processo de seleção para ingresso nas Universidades 
federais e nas instituições federais de ensino técnico de nível médio, incluindo os IFs, 
deve atender à Lei de Cotas (Lei n.º 12.711/2012), o que nos permite afirmar que os 
IFs não possuem vagas suficientes para garantir o acesso a todos que desejam. Pode-
se classificar essas vagas como um bem escasso, indivisível e com rigidez na oferta 
(ELSTER, 1995). 
Por fim entendemos, pelo processo histórico brasileiro, que apesar do 
avanço na escolarização, o direito de todos e o dever do Estado não se 
consubstanciaram. Os direitos civis e políticos proclamados se mesclaram com uma 
prática de discriminação e privilégio (CARVALHO, 2014). Tal fato impede o alcance 
dos objetivos da educação consoante o artigo 205: “[...] pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” 
(BRASIL, 1988). 
 
2.2 HISTÓRICO DO MARCO REGULATÓRIO DA EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL NO BRASIL  
 
Do dualismo representado pela garantia da formação integral do cidadão 
para o mundo do trabalho e pela formação dos jovens e adultos para o mercado de 
trabalho, dá-se a dinâmica da organização da educação profissional no Brasil, sendo 
a política educacional como uma arena de disputa entre forças político-sociais 
(BIAGINI, 2001; CUNHA, 1991; 1998; 2000a, b, c; FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 
2005; FRIGOTTO; CIAVATTA, 2006; KUENZER, 2001).  
50 
 
Compreendemos que a dinâmica das Instituições atuais está fortemente 
vinculada à história, portanto consolidaremos o resgate a ser apresentado pela linha 
do tempo da Educação Profissional e Tecnológica no Brasil, de 1858 a 2014  
(Quadro 2). 
Para Kuenzer (2001), a história do ensino técnico no Brasil sempre esteve 
articulada a interesses específicos e às relações de produção, remetendo-nos a 
diferentes caminhos, dentre a divisão técnica e social das forças produtivas para o 
trabalho e formar o sujeito trabalhador. 
Percebemos o dualismo na trajetória histórica desde o período de 
colonização do país. A aprendizagem das profissões no Brasil se dava por meio das 
Corporações de Ofício, com um caráter excludente e preconceituoso. Os escravos 
negros e procedentes de outras etnias eram impedidos de ingressar visando manter 
a exclusividade dos ofícios desenvolvidos pelos homens brancos e livres, prática que 
se repetiu durante todo o período imperial (SANTOS, 2007). 
A primeira Constituição, promulgada em 1824, estabeleceu que a instrução 
primária fosse gratuita para todos os cidadãos, porém não apresentou elementos de 
mudanças na organização do ensino profissional. Isso deu continuidade ao processo 
discriminatório em relação às ocupações que tradicionalmente eram exercidas pelos 
escravos, destinando o ensino profissional para os pobres, humildes e desvalidos 
(ROMANELLI, 1998). 
Na Constituição Imperial (Art. 6º, CPIB/1824) eram considerados cidadãos 
aqueles que tivessem nascido no Brasil, libertos ou ingênuos, mesmo que o pai fosse 
estrangeiro, mas que não estivesse a serviço de sua nação; os filhos de pai brasileiro 
e os ilegítimos de mãe brasileira, nascidos em país estrangeiro, que estabeleceram 
domicílio no Brasil; os filhos de pai brasileiro que estivessem em país estrangeiro a 
serviço do Império, embora não estabelecessem domicílio no Brasil; todos os nascidos 
em Portugal, e suas províncias, que, sendo residentes no Brasil na época da 
proclamação da Independência das Províncias, aderiram expressa ou tacitamente 
pela continuação de sua residência; os estrangeiros naturalizados, 
independentemente da religião. Mesmo reconhecendo libertos e ingênuos como 




Quadro 2 — Linha do tempo da Educação Profissional e Tecnológica no Brasil 
 
1858 1909 1927 1930 1937  1942-1943  1944 1956-1961 
Inaugurado 1º Liceu de 
Artes e Ofícios, no Rio 
de Janeiro, com o 
objetivo de propagar e 
desenvolver pela classe 
operária a instrução da 
parte artística e técnica 
das artes e dos ofícios 
industriais. Gratuitos e 
para quaisquer 
indivíduos livres, 
vedado aos escravos. 
 
O presidente Nilo 
Peçanha assina o 
Decreto n.º 7.566 em 
23 de setembro, criando 
inicialmente 19 “Escolas 
de Aprendizes Artífices” 
subordinadas ao 
Ministério dos Negócios 
da Agricultura, Indústria 
e Comércio. 
O Congresso Nacional 
sanciona o Projeto de 
Fidélis Reis, Decreto n.º 
5.241, de 22 de agosto 
de 1927, que prevê o 
oferecimento obrigatório 
do ensino profissional 
no país. 
Porém não é colocado 
em prática. 
 
É criado o Ministério da 
Educação e Saúde 
Pública que passa a 
supervisionar as 
Escolas de Aprendizes 
e Artífices, através da 
Inspetoria do Ensino 
Profissional Técnico. 





Promulgada a nova 
Constituição Brasileira 
que trata pela primeira 
vez do ensino técnico, 
profissional e industrial.  
É assinada a Lei n.º 
378, que transforma as 
Escolas de Aprendizes 
e Artífices em Liceus 
Industriais, destinados 
ao ensino profissional, 
de todos os ramos e 
graus. 
Vigora uma série de 
leis, conhecidas como a 
“Reforma Capanema”, 
que remodelam todo o 
ensino no país.  
Decreto-lei n.º 4.073, de 
30 de janeiro de 1942. 
Lei orgânica do ensino 
industrial. Aos alunos 






- O ensino profissional 
passa a ser 
considerado de nível 
médio; 
- O ingresso nas 
escolas industriais 
passa a depender de 
exames de admissão; 
- Divisão em níveis dos 
cursos. 
Decreto-lei n.º. 4.048, 
que instituiu o SENAI. 
Decreto-lei n.º 4.244, 
que organizou o ensino 
secundário em dois 
ciclos. Decreto-lei n.º 
6.141/1943, que 
reformou o ensino 
comercial. 
O Decreto n.º 4.127, de 
25 de fevereiro de 
1942, transforma os 
Liceus Industriais em 
Escolas Industriais e 
Técnicas, passando a 
oferecer a formação 
profissional em nível 
equivalente ao do 
secundário. A rede 
federal de 
estabelecimentos de 
ensino industrial fica 
constituída de escolas 
técnicas; escolas 
industriais; escolas 
artesanais e escolas de 
aprendizagem. 
A participação da Força 
Expedicionária 
Brasileira na Segunda 
Guerra Mundial e o 
consequente 
empréstimo financeiro 
dos Estados Unidos ao 




brasileira e, a demanda 
de mão de obra 
qualificada. 
O governo de Juscelino 
Kubitschek marca o 
aprofundamento da 
relação entre Estado e 
economia. O objetivo é 
formar profissionais 




          
1959 1961 1965 1967 1971 1978 1994 1996 1997 1999 
O Decreto n.º 47.038 
transforma as Escolas 
Industriais e Técnicas 
em autarquias Federais, 
adquirindo 
personalidade jurídica 
própria e autonomia 
didática, administrativa, 
técnica e financeira. 
Promulgação da Lei n.º 
4.024 que fixa as 
Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional. 
Primeira vez na história 
da educação brasileira 
que articula 
completamente os 
níveis de ensino 
secundário e 
profissional.  
O período é marcado 
por profundas 
mudanças na política 
de educação 
profissional. 
A Lei n.º 4.759 dispõe 
que as Universidades e 
Escolas Técnicas da 
União recebem a 
denominação do 
respectivo Estado. 




denominadas com a 
designação específica 
de sua especialidade, 
seguida do nome da 
Universidade. 
Decreto n.º 60.731 
transfere as Fazendas 
Modelos do Ministério 
da Agricultura para o 
Ministério da Educação 
e Cultura que passam a 
funcionar como escolas 
agrícolas. 
A Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação 
Brasileira – Lei n.º 
5.692/71 torna técnico-
profissional todo 
currículo do segundo 
grau compulsoriamente. 
Um novo paradigma se 
estabelece: formar 
técnicos sob o regime 
da urgência. 
A Lei n.º 6.545 
transforma três Escolas 
Técnicas Federais 
(Paraná, Minas Gerais 
e Rio de Janeiro) em 
Centros Federais de 
Educação Tecnológica. 
A Lei n.º 8.948, de 8 de 
dezembro institui o 




ETFs e as EAFs em 
CEFETs; 
A expansão da oferta 
da educação 
profissional somente 
ocorrerá em parceria 
com Estados, 
Municípios e 





pela manutenção e 
gestão dos novos 
estabelecimentos de 
ensino. 
Em 20 de novembro, a 
Lei n.º 9.394 (Lei de 
Diretrizes e Bases da 
Educação 
Nacional/LDBEN) 
dispõe sobre a 
Educação Profissional 
num capítulo próprio. 
O Decreto n.º 2.208 
regulamenta a 
educação profissional e 
cria o Programa de 
Expansão da Educação 
Profissional (Proep). 
Retoma-se o processo 
de transformação das 
Escolas Técnicas 
Federais em Centros 
Federais de Educação 
Tecnológica (Cefets). 
          
2004 2005 2006 2007 2008 2009 2011 2014 
O Decreto n.º 5.154 
permite a integração do 
ensino técnico de nível 
médio ao ensino médio. 
Institui-se, pela Lei n.º 
11.195, que a expansão 
da oferta da educação 
profissional 
preferencialmente 
ocorrerá em parceria 
com Estados, 
Municípios e Distrito 
Federal, setor produtivo 
ou organizações não 
governamentais; 
Lançada a primeira fase 
do Plano de Expansão 
da Rede Federal, com a 
construção de 60 novas 
unidades de ensino 
pelo Governo Federal. 
O CEFET Paraná passa 
a ser Universidade 
Tecnológica Federal do 
Paraná. 
O Decreto n.º 5.773 
trata sobre o exercício 
das funções de 
regulação, supervisão e 
avaliação de 
instituições de 
educação superior e 
cursos superiores de 
graduação e 
sequenciais no sistema 
federal de ensino. 
É instituído, no âmbito 
federal, o Programa 
Nacional de Integração 
da Educação 
Profissional com a 
Educação de Jovens e 
Adultos.  
É lançado o Catálogo 
Nacional dos Cursos 
Superiores de 
Tecnologia. 
Lançada a segunda 
fase do Plano de 
Expansão da Rede 
Federal. Até 2010 serão 
354 unidades. O 
Decreto n.º 6.302 
institui o Programa 
Brasil Profissionalizado. 
É lançado o Catálogo 
Nacional dos Cursos 
Técnicos. 
Lei n.º 11.892/2008 
Articulação para criação 
dos Institutos Federais 
de Educação, Ciência e 
Tecnologia. 
Centenário da Rede 




EC 59/2009 - Art. 208 - 
prevê a obrigatoriedade 
do ensino de 4 a 17 




todas as etapas da 
educação básica. 
Criação do Programa 
Nacional de Acesso ao 
Ensino Técnico e 
Emprego (PRONATEC) 
– Lei n.º 12.513 
562 unidades ativas no 
país compõe a Rede 
Federal de Educação 
Profissional e 
Tecnológica 




A partir de 1858, destinados a amparar órfãos e/ou ministrar ensino 
de artes e ofícios, foram criados Liceus de Artes e Ofícios (Quadro 3), com o 
objetivo de propagar e desenvolver na classe operária a instrução artística e 
técnica das artes e dos ofícios industriais. Os Liceus eram gratuitos para 
quaisquer indivíduos livres e vedados aos escravos; foram criados e mantidos 
por organizações das sociedades civis formadas no período após o aumento da 
produção manufatureira (CUNHA, 2000c). 
 
Quadro 3 — Liceus de Artes e Ofícios criados no Brasil em meados  
do século XIX 
Cidade Data de Criação Sociedade mantenedora 
Rio de Janeiro 1858 Sociedade Propagadora de Belas-Artes 
Salvador 1872 Associação Liceu de Artes e Ofícios 
Serro (MG) 1879 Não consta 
Recife 1880 Sociedade dos Artistas Mecânicos e Liberais 
São Paulo 1882 Sociedade Pagadora da Instrução Popular 
Florianópolis 1883 Não consta 
Maceió 1884 Associação Protetora de Instrução Popular 
Manaus 1884 Não consta 
Ouro Preto 1886 Sociedade Artística Ouropretana 
Fonte: Adaptado de CUNHA (2000c, p. 122). 
 
Após a Proclamação da República, em 1889, foi promulgada a 
Constituição de 1891. O texto não afirmava a gratuidade do ensino primário, mas 
essa poderia vir a ser inscrita nas Constituições Estaduais (ASSIS, 2012). É 
durante a vigência desta constituição que se registra o primeiro marco legal 
referente à educação profissional, quando o Governo Nilo Peçanha cria as 




Que o augmento constante da população das cidades exige que se 
facilite ás classes proletarias os meios de vencer as difficuldades 
sempre crescentes da lucta pela existencia; 
Que para isso se torna necessario, não só habilitar os filhos dos 
desfavorecidos da fortuna com o indispensavel preparo techinico e 
intellectual, como fazel-os adquirir habitos de trabalho proficuo, que os 
afastará da ociosidade ignorante, escola do vicio e do crime; 
Que é um dos primeiros deveres do Governo da Republica formar 




Art. 6º Serão admittidos os individuos que o requererem dentro do 
prazo marcado para a matricula e que possuirem os seguintes 
requisitos, preferidos os desfavorecidos da fortuna: idade de 10 annos 
no minimo e de 13 annos no maximo; não soffrer o candidato molestia 
infecto-contagiosa, nem ter defeitos que o impossibilitem para o 
aprendizado de officio (BRASIL, 1909). 
 
A criação destas escolas se pautava em uma forma de inibir a 
propensão do movimento operário em ascensão que atuava pelas greves, pela 
“desorganização” dos padrões sociais e por ideologias políticas subversivas. A 
burguesia percebia este movimento como um estereótipo, e o ensino industrial 
promoveria o cultivo dos “hábitos de trabalho profícuo”, formando uma força de 
trabalho qualificada para o desenvolvimento da indústria, “caminho para o Brasil 
aproximar-se das nações civilizadas da Europa e dos Estados Unidos” (CUNHA, 
2000a, p. 18). 
Cabe lembrar que a economia predominante era agrária de 
exportação, sendo assim, não havia demanda por mão de obra qualificada, mas 
sim, como relatado anteriormente, necessidades inseridas nas matrizes políticas 
e sociais, visando à inserção dos jovens pobres no mercado de trabalho. A marca 
da “educação para a profissionalização deste estrato da população tornou-se a 
panaceia das desigualdades da estrutura social, podendo, por conseguinte, ser 
concebida como a educação da pobreza” (BIAGINI, 2011, p. 2). 
Para o Ministério da Educação, o Decreto n.º 7.566/1909 é o ato de 
constituição da Rede Federal de escolas de educação profissional (Brasil/MEC, 
2009) (Figura 3). Este entendimento parte da criação de uma escola em cada 
capital do Estado Brasileiro, com exceção do Rio Grande do Sul, visto que já 
funcionava o Instituto Técnico Profissional da Escola de Engenharia de Porto 
Alegre – Instituto Parobé (1906); do Rio de Janeiro, que foi criada na cidade de 
Campos de Goytacazes, cidade natal de Nilo Peçanha; e do Distrito Federal, 
onde existia o Instituto Profissional Masculino. 
Essas escolas formavam um sistema escolar (Rede) por se 
diferenciarem das demais instituições de ensino profissional mantidas por 
particulares, e pelo sistema estadual e federal, pois estavam submetidas a uma 
legislação específica. As escolas de aprendizes artífices tinham prédios, 
currículos e metodologia didática próprios, não obstante se distinguiam das 
demais instituições de ensino elementar pelos alunos, pelas condições de 
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ingresso e destinação esperada dos egressos (CUNHA, 2000b). Por 
conseguinte, esta rede consolidou-se como um modelo de ensino técnico-
profissional no país (SANTOS, 2007). 
 
Figura 3 — Divisão geoespacial das 19 Escolas de Aprendizes Artífices em 
1909 
 
Fonte: BRASIL (2009b). 
 
Cunha (2000a) constata que não houve critérios de relação da 
instalação das escolas com a produção, maior intensidade da atividade 
manufatureira na economia e/ou maior população, mas sim interesses político-
representativos. Ilustramos tal fato em Santa Catarina, onde, apesar de a 
implantação da Escola de Aprendizes e Artificies ter se dado em Florianópolis, o 
centro agrícola e manufatureiro era a cidade de Blumenau. Já a localização em 
Campos, no estado do Rio de Janeiro, deu-se exclusivamente por articulações 
político-partidárias. Dessa forma, a localização fora dos centros de 
desenvolvimento industrial levou à oferta de cursos artesanais, sendo indicativos 





Correlacionamos esta discussão com as escolhas da atual Rede 
Federal de Educação Profissional e Tecnológica, da qual os Institutos Federais 
fazem parte, visto que um estudo sobre a análise desta expansão no Estado do 
Piauí identifica que algumas escolhas ora se distanciam do marco normativo, ora 
se aproximam deles (SILVA NETO; PASSOS, 2015). 
Destacamos também que havia escassez de professores qualificados 
e mestres de ofícios especializados, além de a implantação se dar em edifícios 
inadequados e com condições precárias de funcionamento das oficinas, 
apresentando alto índice de evasão, em especial em 1910, quando a 
porcentagem passava dos 40% nos estados do Amazonas, Pará, Piauí, Ceará, 
Rio Grande do Norte, Sergipe, Espírito Santo (71,1%), Goiás e Mato Grosso. Em 
1920, buscaram uma remodelação do ensino profissional técnico no sentido de 
garantir o êxito na conclusão dos cursos, porém foram ineficazes (SANTOS, 
2007).  
Em 1927, o Congresso Nacional sancionou o Projeto de Fidélis Reis 
(Decreto n.º 5.241/1927), que na epígrafe mantém a proposta inicial, que cria o 
ensino profissional obrigatório nas escolas primárias subvencionadas ou 
mantidas pela União, bem como no Colégio Pedro II. Entretanto, no artigo 2º, 
estabelece que em todas as escolas primárias subvencionadas ou mantidas pela 
União, fariam parte dos programas, obrigatoriamente, as matérias de desenho, 
trabalhos manuais e rudimentos de artes e ofícios ou indústrias agrárias, 
conforme as conveniências e as necessidades da população escolar. As 
matérias que caracterizavam a profissionalização ficavam na dependência da 
demanda local, bastante variável. Contudo, o Decreto sancionado não foi posto 
em prática, porque os recursos disponibilizados pelo então presidente 
Washington Luiz foram insuficientes (CUNHA, 2000a). 
Na década de 1930 é criado o Ministério da Educação e Saúde 
Pública, que passava a supervisionar as Escolas de Aprendizes e Artífices. Tem 
início, então, uma reestruturação no sistema educacional brasileiro, assim como 
a demarcação de um processo de mudanças políticas, econômicas e sociais na 
era de um novo presidente, Getúlio Vargas (SANTOS, 2007). 
Os espaços para consolidação da estrutura do ensino profissional no 
Brasil foram ampliados com a instituição da Inspetoria do Ensino Profissional e 
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Técnico, transformando a educação profissional nas áreas industrial, comercial 
e agrícola (SANTOS, 2007). 
A Constituição Federal de 1934 faz menção à educação profissional 
somente quanto à isenção de tributos (Art. 154, CREUB/34), mas sua 
importância se dá por mencionar pela primeira vez diretrizes gerais específicas 
ao direito à educação (ASSIS, 2012). Foi estabelecida a necessidade da 
gratuidade e obrigatoriedade do ensino primário integral extensivo aos adultos, 
e a elaboração de um Plano Nacional de Educação (Art. 150, Inciso a, 
CREUB/34).  
Em 1937, é assinada a Lei n.º 378, que transforma as Escolas de 
Aprendizes e Artífices em Liceus Industriais, destinados ao ensino profissional 
de todos os ramos e graus (Art. 37). No mesmo ano é promulgada uma nova 
Constituição Brasileira (CEUB/37), que trata pela primeira vez do ensino técnico, 
profissional e industrial: 
 
Art 129 – [...] 
O ensino pré-vocacional profissional destinado às classes menos 
favorecidas é em matéria de educação o primeiro dever de Estado. 
Cumpre-lhe dar execução a esse dever, fundando institutos de ensino 
profissional e subsidiando os de iniciativa dos Estados, dos Municípios 
e dos indivíduos ou associações particulares e profissionais. 
É dever das indústrias e dos sindicatos econômicos criar, na esfera da 
sua especialidade, escolas de aprendizes, destinadas aos filhos de 
seus operários ou de seus associados. A lei regulará o cumprimento 
desse dever e os poderes que caberão ao Estado, sobre essas 
escolas, bem como os auxílios, facilidades e subsídios a lhes serem 
concedidos pelo Poder Público (BRASIL, 1937). 
 
Notamos que o Estado assume o dever com o ensino profissional, 
contudo o destina às classes menos favorecidas. Nesse período a educação não 
era prioridade da atuação do sistema público, transformando o direito à 
educação num dever, restrito aos que podem fazê-lo, ou seja, o dever do Estado 
a uma ação meramente supletiva (ASSIS, 2012; ROMANELLI, 1998). 
Apesar de a Constituição determinar como dever do Estado a criação 
dos Institutos de Ensino Profissional, também fomenta a iniciativa dos Estados, 
Municípios e organizações privadas (Art. 129, CEUB/37). Cabe destacar que 
este período histórico é chamado de Estado Novo, fruto de um golpe de Estado, 
que embora houvesse parte dedicada aos direitos e garantias individuais, 
tratava-se de um regime autoritário civil (ASSIS, 2012). 
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Em 1941, um conjunto de Decretos-Leis conhecidos como Reforma 
Capanema, em referência ao então ministro da Educação do governo Vargas, 
remodelam o ensino no país sob o nome de Leis Orgânicas do Ensino. São eles: 
 
a) Decreto-lei n.º 4.073, de 30 de janeiro de 1942, que organizou o 
ensino industrial (BRASIL, 1942); 
b) Decreto-lei n.º 4.048, de 22 de janeiro de 1942, que instituiu o SENAI; 
c) Decreto-lei n.º 4.244, de 9 de abril de 1942, que organizou o ensino 
secundário em dois ciclos: o ginasial, com quatro anos, e o colegial, 
com três anos; 
d) Decreto-lei n.º 6.141, de 28 de dezembro de 1943, que reformou o 
ensino comercial. 
 
A criação de escolas pelas indústrias concretiza-se em 1942 com a 
criação do Serviço de Aprendizagem dos Industriários, o SENAI (Decreto n.º 
4.048/1942), e em 1946, o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial, o 
SENAC (Decretos-Leis n.º 8.621 e n.º 8.622, de 10 de janeiro de 1946). Com 
essas duas instituições, organiza-se um sistema de ensino industrial paralelo em 
todo país, para uma formação rápida e mínima do operariado (ROMANELLI, 
1998). Essas escolas se caracterizam por propostas curriculares práticas, sendo 
que a preocupação com a formação propedêutica raramente apareceu. Para 
Cunha (2000a), o surgimento do SENAI encerrou o ensino profissional voltado 
para o manufatureiro, para iniciar o período em que prevalecem os padrões de 
fábrica. 
As escolas técnicas-secundárias foram praticamente desfeitas, 
revertendo o sistema de ensino à separação anterior entre o ensino primário-
profissional e o secundário superior (CUNHA, 1998). Os principais pontos do 
Decreto-Lei n.º 4.073/1942 para o ensino industrial são: o ensino profissional 
passaria a ser considerado de nível médio (Art. 1º); o ingresso nas escolas 
industriais passaria a depender de exames de admissão (Art. 30, 1, I); e os 
cursos seriam divididos em dois ciclos, sendo o primeiro o ciclo do ensino 
industrial, abrangendo as ordens de ensino: 1) ensino industrial básico, 2) ensino 
de maestria, 3) ensino artesanal e 4) aprendizagem; e o segundo ciclo 
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compreendia as ordens de ensino: 1) ensino técnico e 2) ensino pedagógico (Art. 
6º, § 1º e § 2º).  
Desta forma, no período do Estado Novo, acentuou-se a dualidade 
entre o ensino propedêutico e o profissionalizante, sendo que aqueles que 
optassem pelo segundo tinham seu itinerário formativo limitado na sequência. 
O Decreto n.º 4.127, de 25 de fevereiro de 1942, transforma os Liceus 
Industriais em Escolas Industriais e Técnicas, passando a oferecer a formação 
profissional em nível equivalente ao do secundário. A rede federal de 
estabelecimentos de ensino industrial fica constituída de escolas técnicas; 
escolas industriais; escolas artesanais e escolas de aprendizagem. 
A partir da década de 40 se observa que a formação profissional 
estava subordinada aos interesses do capital, destinada ao treinamento dos 
trabalhadores para ocuparem postos de trabalho, de acordo com a concepção 
taylorista, privilegiando uma formação fragmentada. O desprezo governamental 
com a formação geral é evidente no plano de metas nos anos 1950, priorizando 
a formação para mão de obra, destinando baixos investimentos à educação 
(ORTIGARA, 2014).  
Em 1946 foi adotada uma nova Constituição, apresentando avanços 
relativos ao direito à educação, trazendo a obrigatoriedade do oferecimento pelo 
sistema público (Art. 167 CREUB/46) (ASSIS, 2012; ROMANELLI, 1998). No 
entanto, não fazia menção à educação profissional. Por outro lado, dispunha que 
a legislação de ensino adotaria como princípios que as empresas industriais, 
comerciais e agrícolas que tivessem mais de cem funcionários eram obrigadas 
a manter ensino primário gratuito para seus servidores e os filhos destes (Art. 
168, III CREUB/46) e que as empresas industriais e comerciais eram obrigadas 
a ministrar, em cooperação, aprendizagem a seus trabalhadores menores (Art. 
168, IV CREUB/46). 
Entre 1956 e 1961, o governo de Juscelino Kubitschek se destacou 
por seu caráter altamente desenvolvimentista. Neste período, a indústria 
automobilística surge como o grande ícone da consolidação da indústria 
nacional. O Plano de Metas do Governo prevê investimentos nas áreas de 
infraestrutura (à produção de energia e ao transporte são conferidos 73% do total 
dos investimentos) e pela primeira vez contempla-se o setor de educação com 
3,4% do total de investimentos previstos. O objetivo era a formação de 
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profissionais orientados para as metas de desenvolvimento do país (ORTIGARA, 
2014). 
Em 1959, pelo Decreto n.º 47.038, as Escolas Industriais e Técnicas 
vinculadas ao Ministério da Educação e Cultura foram transformadas em 
autarquias federais, adquirindo personalidade jurídica própria e autonomia 
didática, administrativa, técnica e financeira (BRASIL, 1959). Neste Decreto foi 
utilizada pela primeira vez na legislação brasileira a expressão rede federal, em 
referência a estas escolas (ORTIGARA, 2014). 
A autonomia de gestão permitia as escolas definirem sobre a oferta 
de ensino técnico integrado ou não ao ensino propedêutico, também quanto a 
autonomia didática, permitia que abrissem ou fechassem cursos assim como 
estabelecessem seus currículos, respeitando os princípios constitucionais 
vigentes e dispositivos legais superiores (ORTIGARA, 2014). 
Três anos depois, pela primeira vez na história da educação brasileira, 
os níveis de ensino secundário e profissional são articulados completamente 
com a Promulgação da Lei n.º 4.024/1961, que fixa as Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 2005; SANTOS, 2007). 
O período é marcado por profundas mudanças na política de educação 
profissional; a organização dos currículos apontava para a eliminação da 
dualidade entre o ensino técnico profissional e o ensino propedêutico 
(ORTIGARA, 2014).  
Baixaram a Lei n.º 4.759/1965 alterou os nomes das Universidades e 
escolas industriais e técnicas para receberem a denominação do respectivo 
Estado, sendo que as escolas industriais vinculadas às Universidades Federais 
passam a ser chamadas de escolas técnicas, seguido do nome da Universidade 
(BRASIL, 1965). 
A nova Constituição determinada no ano de 1967, e ela não faz 
menção ao ensino profissional. Estabelece a educação como um dever 
explicitamente do Estado e um direito de todos (Art. 153, § 1° CRFB/67).  
Durante este período é publicado o Decreto n.º 60.731/67 (BRASIL, 
1967), que transfere as Fazendas Modelos do Ministério da Agricultura para o 
Ministério da Educação e Cultura, e elas passam a funcionar como escolas 
agrícolas. Posteriormente, no contexto da ditadura miliar, é promulgada uma lei 
que substitui a equivalência entre os ramos secundário e propedêutico pela 
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obrigatoriedade da habilitação profissional para todos os que cursassem o 2º 
grau (Art. 4º, §3º; Art. 5º, §2º Lei n.º 5.692/71). Para Ortigara (2014), a 
organização dos currículos no termo desta Lei aludia para a eliminação da 
dualidade entre o ensino técnico profissional e o ensino propedêutico. 
Entretanto, a implementação da política se deu de maneira distinta nos setores 
público e privado, restringindo-se ao âmbito público. 
A reforma proposta pela Lei n.º 5.692, de 1971, não se concretizou, 
por falta de recursos materiais e divergências conceituais. Um parecer do 
Conselho Federal de Educação (Parecer CFE n.º 76/1975) apontava para o 
controverso entendimento de que toda escola de 2º grau deveria se transformar 
em escola técnica, pois o que se propunha na lei era que o ensino, não as 
escolas, deveria ser profissionalizante (KUENZER, 2001). 
Isso posto, foi sancionada a Lei n.º 7.044/1982, que restabeleceu as 
condições anteriores a 1971, retomando a dualidade formal no âmbito da 
legislação quanto à oferta propedêutica, que, a partir de então, passou a ser 
chamada de básica, como a via preferencial para ingresso no nível superior. O 
ensino técnico, por meio das habilitações, constituiu-se nas vias preferenciais de 
acesso ao mundo do trabalho (KUENZER, 2001). 
A mudança que a Lei n.º 7.044/1982 provocou, resultou no fracasso 
da estratégia do governo militar de diminuir o problema do excesso de demanda 
pelo ensino superior por meio da profissionalização do então, 2º grau. Sendo 
assim, o governo passou a incentivar as graduações de curta duração, na área 
tecnológica (ORTIGARA, 2014). 
Não obstante, outra mudança sob o contexto da Lei n.º 5.692/1971 
ocorreu em 1978, com a promulgação da Lei n.º 6.545/78, que transformou três 
Escolas Técnicas Federais (Paraná, Minas Gerais e Rio de Janeiro) em Centros 
Federais de Educação Tecnológica (CEFETs). Estas passaram a ofertar cursos 
de formação de engenheiros industriais e tecnólogos. Os cursos tecnólogos 
referem-se à formação de técnicos de grau superior nas áreas de Engenharia e 
Arquitetura, regulamentados pelo Decreto-Lei n.º 8.620/1946. 
A década de 80, com o processo de redemocratização do país (1985), 
demarca um novo cenário institucional brasileiro. Paralelo à promulgação da 
Constituição Federal de 1988 se intensificaram os debates em torno das 
mudanças necessárias à educação, assim como à educação profissional. Havia 
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diversas correntes do pensamento educacional que disputavam em torno de 
concepções de políticas educacionais que viessem a nortear o conteúdo no 
projeto de Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN/1996) 
(FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 2005). 
Na década de 1990, foi instituído pela Lei n.º 8.948/1994 o Sistema 
Nacional de Educação Tecnológica, transformando, gradativamente, as Escolas 
Técnicas Federais e as Escolas Agrotécnicas Federais em Centros Federais de 
Educação Tecnológica (CEFETs). 
Dessa forma, as Instituições de Ensino Profissional “nascem” como 
Escolas de Aprendizes e Artífices (Decreto n.º 7.566/1909), que são 
transformadas em Liceus Profissionais (Lei n.º 378/1937), posteriormente em 
Escolas Industriais e Técnicas (Decreto n.º 4.127/1942), Escolas Técnicas 
Federais (Decreto n.º 4.759/1959), Centros Federais de Educação Tecnológica 
(CEFETs) (Lei n.º 6545/1978) e, por fim, Institutos Federais de Educação, 
Ciência e Tecnologia (Lei n.º 11.892/2008). 
 
2.3 DA LDBEN AOS INSTITUTOS FEDERAIS DE EDUCAÇÃO, 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
 
A legislação brasileira acompanha o processo histórico da educação, 
ora dando suporte ou avanço, ora dificultando, mas é fato que o cenário jurídico 
se torna mais tranquilo diante da atual conjuntura normativa (CRFB/88), uma vez 
que a educação é concebida como um direito social, que deve ser entendido na 
perspectiva da dignidade da pessoa humana, considerando a complexidade que 
a envolve, superando a discussão meramente setorial (ASSIS, 2012). A 
educação se compromete, portanto, com a formação integral do ser humano, 
alcançando todas as dimensões de sua relação com a sociedade, vale dizer, na 
perspectiva de formar-se cidadão, exercita-se enquanto tal (PARO, 2001). 
A LDBEN (Lei n.º 9.394/1996) é o documento-guia da efetivação do 
direito à educação da Constituição Federal vigente (ASSIS, 2012). Portanto, 
trataremos aqui dos artigos relacionados à educação profissional discutindo seus 
caminhos até a criação dos Institutos Federais, representados também no 




A proposta da LDBEN/1996 foi debatida durante anos por mais de 30 
organizações e instituições da sociedade civil, visando às reformas de base com 
um projeto democrático de educação, a mudanças no ensino médio e à 
educação profissional, as quais foram combatidas (FRIGOTTO; CIAVATTA; 
RAMOS, 2005). 
No texto original, o artigo 39 da LDBEN/96 dispunha que:  
 
A educação profissional, integrada às diferentes formas de 
educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia, conduz ao 
permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva 
(BRASIL, 1996, grifo nosso).  
 
Por sua vez, o artigo 40 da LDBEN/96 determina que a educação 
profissional deve ser desenvolvida em articulação com outras modalidades de 
ensino, o ensino regular ou por diferentes estratégias de educação continuada, 
em instituições especializadas ou no ambiente de trabalho. O uso da palavra 
articulação permitiu as diferentes interpretações na aplicação da lei. 
Após sua promulgação, em virtude da forma generalista e minimalista 
como foram tratados a modalidade de educação profissional e o ensino médio e 
técnico, estes artigos foram regulamentados mediante o Decreto n.º 2.208/97, 
que, de acordo com Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005), foi quando esse nível e 
modalidade de ensino sofreram sua regressão mais profunda.  
Com base nos dispositivos da LDBEN (Lei n.º 9.394/96) e do Decreto 
n.º 2.208/97, o ensino técnico passou a ter apenas caráter complementar ao 
ensino médio, vez que a certificação do aluno, em qualquer habilitação está 
vinculada à conclusão da educação básica. 
A essência do Decreto n.º 2.208/97 passou a regulamentar a 
educação profissional com o objetivo de atender ao aluno matriculado ou 
egresso da educação básica (ensino fundamental ou médio), do nível superior, 
bem como trabalhadores em geral, integrando-se às diferentes formas de 
educação e trabalho, à ciência e à tecnologia.  
A estrutura passa a ser constituída, de acordo com o artigo 3º 




I - básico: destinado à qualificação, requalificação e 
reprofissionalização de trabalhadores, independente de escolaridade 
prévia; 
 
 II - técnico: destinado a proporcionar habilitação profissional a alunos 
matriculados ou egressos do ensino médio, devendo ser ministrado na 
forma estabelecida por este Decreto; 
 
 III - tecnológico: correspondente a cursos de nível superior na área 
tecnológica, destinados a egressos do ensino médio e técnico 
(BRASIL, 1997).  
 
Partindo dessa reestruturação, as Escolas Técnicas tendem a 
modificar seu perfil, com a extinção da formação geral vinculada aos cursos 
técnicos, uma vez que o ensino médio pode ser cursado de forma concomitante, 
isto é, em escolas diferentes ou com distintas matrículas na mesma escola 
(SANTOS, 2007). 
O marco do Decreto n.º 2.208/97 é o rompimento da ideia do trabalho 
como princípio formativo, retomando a dualidade formativa da educação 
profissional e do ensino médio propedêutico. 
Posteriormente, pela Portaria n.º 646/1997 do MEC, foi determinada 
a redução da oferta de ensino médio nas escolas federais do país, estimulando 
a oferta de matrículas apenas para a formação profissional, com o propósito de 
atender às demandas do mercado por formação de mão de obra: 
 
Art. 3º - As instituições federais de educação tecnológica ficam 
autorizadas a manter ensino médio, com matrícula independente da 
educação profissional, oferecendo o máximo de 50% do total de vagas 
oferecidas para os cursos regulares em 1997, observando o disposto 
na Lei n.º 9.394/96 (BRASIL, 1997). 
 
Complementarmente, em 1998 foi sancionada a Lei Federal  
n.º 9.649, que tratava de alterar a Lei n.º 8.948/1994, que instituiu o Sistema 
Nacional de Educação Tecnológica, impondo restrições à participação da União, 
reservando a oferta de educação profissional às esferas estaduais, municipais 
ou privadas: 
 
Art. 47. O Art. 3º da Lei nº 8.948, de 8 de dezembro de 1994, passa a 
vigorar acrescido dos seguintes parágrafos: 
[...] 
"§ 5o A expansão da oferta de educação profissional, mediante a 
criação de novas unidades de ensino por parte da União, somente 
poderá ocorrer em parceria com Estados, Municípios, Distrito Federal, 
setor produtivo ou organizações não-governamentais, que serão 
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responsáveis pela manutenção e gestão dos novos estabelecimentos 
de ensino. (BRASIL, 1998). 
 
A principal ação de financiamento neste período foi a criação do 
Programa de Expansão da Educação Profissional (PROEP), em 1997, dispondo 
de recursos provenientes de financiamento do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID), do Fundo de Amparo do Trabalhador (FAT) e do 
orçamento do governo federal. Este programa “priorizou a construção de escolas 
que seriam geridas pela iniciativa privada, em detrimento das instituições 
públicas, principalmente as da rede federal” (ORTIGARA, 2014, p. 90). 
A reforma conduzida pelo governo esteve alinhada com políticas de 
reforma do Estado, relacionando-se com a economia, com financiamento e 
influência dos organismos internacionais como o BID e o Banco Mundial, que 
não somente financiaram o PROEP como participaram da gestão desta política 
(ORTIGARA, 2014). 
Com o efeito das mudanças legais, a educação profissional no 
período de 1998 a 2002, do governo Fernando Henrique Cardoso, assume o 
ideário pedagógico das competências por área, visando à empregabilidade no 
mercado de trabalho pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação 
Profissional de Nível Técnico (Parecer CNE/CEB n.º 16/1999, Resolução 
CNE/CEB n.º 04/1999).  
Do cenário discutido anteriormente, surgem propostas de 
recuperação do ensino público no país, trazendo questões como a ampliação do 
ensino médio e necessidade de profissionalização e a democratização do 
acesso e da permanência. Estas propostas fazem parte da agenda de governo 
do Presidente Luís Inácio Lula da Silva, eleito em 2002, construída com a 
participação da sociedade civil (FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 2005). 
Essas necessidades também indicavam a revogação do Decreto  
n.º 2.208/97 e a organização de novas políticas de educação profissional, 
adequadas à concepção de politecnia e valorização dessa modalidade de 
ensino, superando a dicotomia entre formação para o trabalho e formação 
cidadã, tendo as escolas federais como principal locus desta política 
(FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 2005). 
A revogação do Decreto n.º 2.208/97 ocorre em 2004, pelo Decreto 
n.º 5.154, reestabelecendo, de forma controversa, a possibilidade da integração 
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do ensino propedêutico com o ensino profissional. A controvérsia dá-se pela 
manutenção da possibilidade de segmentação nas formas do ensino 
concomitante e subsequente do Decreto anterior, de acordo com o artigo 4º 
(Decreto n.º 5.154/2004): 
 
§ 1º A articulação entre a educação profissional técnica de nível médio 
e o ensino médio dar-se-á de forma: 
I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino 
fundamental, sendo o curso planejado de modo a conduzir o aluno à 
habilitação profissional técnica de nível médio, na mesma instituição 
de ensino, contando com matrícula única para cada aluno; 
II - concomitante, oferecida somente a quem já tenha concluído o 
ensino fundamental ou esteja cursando o ensino médio, na qual a 
complementaridade entre a educação profissional técnica de nível 
médio e o ensino médio pressupõe a existência de matrículas distintas 
para cada curso, podendo ocorrer: 
a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades 
educacionais disponíveis; 
b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as 
oportunidades educacionais disponíveis; ou  
c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de 
intercomplementaridade, visando o planejamento e o desenvolvimento 
de projetos pedagógicos unificados; 
III - subseqüente, oferecida somente a quem já tenha concluído o 
ensino médio (BRASIL, 2004). 
 
Em 2004, outras regulamentações da educação profissional foram 
estabelecidas, dentre as quais destacamos o Decreto n.º 5.224/2004, que dispôs 
sobre a organização dos Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFETs) 
e estabeleceu critérios para transformação das Escolas Agrotécnicas em 
CEFETs. Por conseguinte, o Decreto n.º 5.225/2004 que conferiu aos CEFETs 
o status de Centros Universitários. 
Com o foco voltado para a educação profissional, em 2006 foi 
organizada pelo Ministério da Educação a I Conferência Nacional de Educação 
Profissional e Tecnológica (CNEPT), em Brasília, com o tema: “Educação 
profissional como estratégia para o desenvolvimento e inclusão social”, visando 
à promoção de um amplo debate com a participação da sociedade civil para 
subsidiar uma política nacional (BRASIL, 2007a).  
A CNEPT, como resultado, propõe uma educação profissional como 
política pública, considerando a ciência, tecnologia, trabalho e cultura como 
dimensões formativas indissociáveis (BRASIL, 2007a). 
Em 2007, o governo lançou o Plano de Desenvolvimento da Educação 
(PDE), propondo a reorganização das instituições da rede federal para a 
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educação profissional pelo modelo dos Institutos Federais de Educação, Ciência 
e Tecnologia. As diretrizes para o processo de integração foram instituídas pelo 
Decreto Presidencial n.º 6.095/2007 e pela Chamada Pública 02/2007 do 
Ministério da Educação (BRASIL, 2007c). Os IFs poderiam ser constituídos 
mediante transformação de Centro Federal de Educação Tecnológica, de Escola 
Técnica Federal, de Escola Técnica vinculada à Universidade Federal ou 
mediante integração de duas ou mais instituições federais de educação 
profissional e tecnológica de um mesmo estado. 
Em 2008, a LDBEN/1996 foi alterada “para redimensionar, 
institucionalizar e integrar as ações da educação profissional técnica de nível 
médio, da educação de jovens e adultos e da educação profissional e 
tecnológica” (Preâmbulo, Lei n.º 11.741/2008). Assinalamos, dentre as 
alterações, a inclusão da seção intitulada “Da Educação Profissional Técnica de 
Nível Médio” na LDBEN, bem como o capítulo III, anteriormente intitulado “Da 
Educação Profissional”, que passou a ser denominado “Da Educação 
Profissional e Tecnológica”, vindo a culminar na criação dos Institutos Federais 
de Educação Profissional, Científica e Tecnológica. Cabe destacar também que 
a Lei n.º 11.741/2008 estabelece como uma política de Estado as disposições 
do Decreto Presidencial n.º 5.154/2004, consolidando a política pública de 
educação profissional. 
Após o estabelecimento da concepção de educação profissional na 
LDBEN, o processo de consolidação da integração das escolas da rede federal 
se dá por intermédio da Lei n.º 11.892, de 29 de dezembro de 2008, a qual 
instituiu a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e 
criou os 38 Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia.  
Esta foi a última reforma operada em torno da educação profissional 
e tecnológica, transformando as Escolas Técnicas Federais, Agrotécnicas e os 






2.3.1 Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia 
 
Os Institutos, presentes em todos os estados da federação, somam-
se aos dois CEFETs (Rio de Janeiro e Minas Gerais), à Universidade Federal 
Tecnológica do Paraná (UTFPR), às escolas técnicas vinculadas às 
Universidades Federais, e ao Colégio Pedro II, para formar a Rede Federal de 
Educação Profissional, Científica e Tecnológica (BRASIL, 2008). 
A permanência de dois CEFETs se dá pelas decisões institucionais 
de não se candidatarem ao processo de integração no modelo dos IFs (Chamada 
Pública n.º 02/2007 do Ministério da Educação, BRASIL, 2007c). 
Relacionamos a criação dos IFs à Constituição Federal (1988), em 
especial ao artigo 205, e à LDBEN (Lei n.º 9.394/1996), em seu artigo segundo, 
atrelando o conceito de educação ao de cidadania e trabalho: 
 
Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. (BRASIL, 
1988, grifo nosso). 
 
Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos 
princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por 
finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. (BRASIL, 
1996, grifo nosso). 
 
Os quais sustentam as finalidades e características dos Institutos 
Federais, no que trata de:  
 
Art. 6º Os Institutos Federais têm por finalidades e características: 
I - Ofertar educação profissional e tecnológica, em todos os seus níveis 
e modalidades, formando e qualificando cidadãos com vistas na 
atuação profissional nos diversos setores da economia, com ênfase no 
desenvolvimento socioeconômico local, regional e nacional (Lei n.º 
11.892/2008, grifo nosso).  
 
Neste contexto, os Institutos Federais são definidos pela Lei n.º 
11.892/2008 como: 
 
Art. 2º Os Institutos Federais são instituições de educação superior, 
básica e profissional, pluricurriculares e multicampi, especializados na 
oferta de educação profissional e tecnológica nas diferentes 
modalidades de ensino, com base na conjugação de conhecimentos 
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técnicos e tecnológicos com as suas práticas pedagógicas, nos termos 
desta Lei (BRASIL, 2008). 
 
Para Silva (2009) e Pacheco (2011), o formato pluricurricular está 
pautado em um projeto pedagógico que contemple os nexos possíveis entre 
diferentes campos do saber, mesmo destinada a diferentes formações, áreas e 
níveis de ensino. Ainda, deverá contribuir para a articulação entre a 
ciência/tecnologia/cultura/trabalho e teoria/prática, superando a fragmentação 
do conhecimento. 
O que caracteriza os Institutos como multicampi é serem formados 
por um conjunto de campi que se relacionam diretamente com os limites do 
território, os quais devem se comprometer com desenvolvimento local e regional, 
fomentando o desenvolvimento da educação profissional e tecnológica a partir 
da demanda social, considerando seus diversos agentes (BRASIL, 2010b). 
Os IFs têm base educacional humanístico-técnico-científico, devendo 
articular ensino, pesquisa e extensão, assim como a educação superior, básica 
e profissional, no formato pluricurricular e multicampi, sendo dotados de 
autonomia administrativa, patrimonial, financeira, didático científica e disciplinar 
(BRASIL, 2010). 
Além dessas peculiaridades, os IFs devem garantir o mínimo de 50% 
de suas vagas para atender à educação profissional técnica de nível médio, e o 
mínimo de 20% de suas vagas para oferta de licenciatura (Art. 8º, Lei n.º 
11.892/2008). Dessa forma, devem promover a integração e a verticalização da 
educação básica à educação profissional e educação superior, otimizando a 
infraestrutura física, os quadros de pessoal e os recursos de gestão (Art. 6º, III, 




Esquema 3 — Itinerário formativo nos Institutos Federais 
Fonte: Adaptado de Diretoria de Ensino Médio e Técnico da Pró-Reitoria de Ensino do Instituto 
Federal do Paraná (2014). 
 
Ao compararmos a organização e a estrutura do sistema educacional 
Brasileiro (Esquema 3) às dos IFs (Esquema 4), percebemos que os Institutos 
abrangem parte da educação básica e a educação superior em todos os níveis, 
permitindo a verticalização do ensino na mesma instituição, assim como o 
itinerário formativo do estudante. Diferentemente, no sistema educacional 
brasileiro, os níveis de ensino são fragmentados em diferentes instituições. 
A educação de nível básico do sistema de ensino brasileiro é 
organizada em regime de colaboração pela União, pelos Estados, pelo Distrito 
Federal e pelos Municípios (Art. 211, CFRB/88). Os Municípios atuam 
prioritariamente na educação infantil e os Estados, nos ensinos fundamental e 




Esquema 4 — Estrutura do Sistema Educacional Brasileiro Público 
Fonte: Elaboração da autora baseada na LDBEN/1996. 
 
A educação profissional é prioritariamente ofertada pelos Estados, 
que até 2015 contemplavam 30% das matrículas; a Federação, 18%; os 
Municípios, 2%; e o setor privado, 50% (Gráfico 3). O PNE (BRASIL, 2014) 
estabelece a meta (11) de triplicar a oferta de educação profissional com 50% 
da expansão no segmento público. A expansão de 7,5% no último ano está 














































































Educação Especial: Integrada, preferencialmente, na rede  regular 
de ensino; atendimento em classes, escolas e serviços 
especializados; educação para o trabalho
Educação de Jovens e Adultos Mínimo: 15 anos de idade
Educação Profissional












































































Gráfico 3 — Matrículas na Educação Profissional – Cursos Técnicos: Integrado 
(ensino médio integrado), Concomitante, Subsequente e FIC – por 
dependência administrativa 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base no Censo Escolar 2015 (INEP, 2016). 
 
Verifica-se, no ano de 2015, uma grande expansão no número de 
matrículas no ensino técnico, como pode ser observado no Gráfico 4. Isto se 
deve à transferência de recursos públicos para o setor privado, pelo Programa 
Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec). Criado pelo 
Governo Federal, em 2011, por meio da Lei n. 12.513/2011, com o objetivo de 
expandir, interiorizar e democratizar a oferta de cursos de educação profissional 
e tecnológica no país, o Pronatec promoveu parcerias com os departamentos 
nacionais dos Serviços Nacionais de Aprendizagem (SENAI, SENAC, SENAR e 
SENAT) e com Instituições de Ensino Superior (IES) e escolas técnicas de nível 
médio privadas (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2015). 
A oferta dos cursos e programas de Educação Profissional Técnica 
de Nível Médio é orientada pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Profissional Técnica de Nível Médio, Resolução CNE/CEB  
n.º 06/2012, que prevê, em seu artigo 3º, parágrafo 2º, a organização dos cursos 
por eixos tecnológicos para possibilitar itinerários formativos flexíveis, 
diversificados e atualizados, segundo interesses dos sujeitos e possibilidades 
das instituições educacionais, em consonância com o parágrafo 1º do Art. 39 da 











Gráfico 4 — Número de matrículas no ensino técnico 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base no Censo Escolar 2015 (INEP, 2016). 
 
Os Catálogos Nacionais de Cursos são as bases para o planejamento 
de cursos e programas de Educação Profissional, segundo itinerários formativos, 
por parte das instituições de Educação Profissional e Tecnológica (Art 3º, § 5º, 
Resolução CNE/CEB n.º 6/2012). 
A última atualização do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos data 
de 2014 (Resolução CNE/CEB n.º 1, de 5 de dezembro de 2014), composto por 
13 eixos e 257 cursos. Os eixos são: 
 
1) Ambiente e Saúde – 28 cursos. 
2) Controle e Processos Industriais – 23 cursos.  
3) Desenvolvimento Educacional e Social – 11 cursos. 
4) Gestão e Negócios – 17 cursos. 
5) Informação e Comunicação – 10 cursos. 
6) Infraestrutura – 17 cursos. 
7) Militar – 35 cursos. 
8) Produção Alimentícia – 8 cursos. 
9) Produção Cultural e Design – 30 cursos. 
10)  Produção Industrial – 22 cursos. 
11)  Recursos Naturais – 17 cursos. 
12)  Segurança – 2 cursos. 


















Federal 133.542 29.579 152.309 836
Estadual 224.722 60.514 231.026 2.703
Municipal 9.798 3.832 11.887 12.946














Educação Profissional - Ensino Regular em 2015
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A importância dos eixos tecnológicos é a viabilização do itinerário 
formativo o qual se entende pelo  
 
conjunto das etapas que compõem a organização da oferta da 
Educação Profissional pela instituição de Educação Profissional e 
Tecnológica, no âmbito de um determinado eixo tecnológico, 
possibilitando contínuo e articulado aproveitamento de estudos e de 
experiências profissionais devidamente certificadas por instituições 
educacionais legalizadas (Art 3º, § 3º, Resolução CNE/CEB n.º 6/2012) 
(BRASIL, 2012). 
 
O itinerário formativo deve contemplar a sequência das possibilidades 
articuláveis da oferta de cursos de Educação Profissional e Tecnológico, 
programado a partir de estudos quanto aos itinerários de profissionalização no 
mundo do trabalho, à estrutura sócio-ocupacional e aos fundamentos científico-
tecnológicos dos processos produtivos de bens ou serviços (Art 3º, § 4º 
Resolução CNE/CEB n.º 6/2012). Os eixos tecnológicos também se aplicam 
como referencial aos cursos superiores postos no Catálogo Nacional de Cursos 
Superiores de Tecnologia, aprovados pela Portaria do Ministério da Educação 
n.º 10, de 28 de julho de 2006 (BRASIL, 2010a). 
De acordo com Pacheco (2011), os Institutos Federais visam à 
profissionalização com uma proposta pedagógica fundada na compreensão do 
trabalho como atividade criativa fundamental da vida humana e em sua forma 
histórica, como forma de produção:  
 
O que está posto para os Institutos Federais é a formação para o 
exercício profissional tanto para os trabalhadores que necessitam de 
formação em nível superior para a realização de suas atividades 
profissionais, quanto para os que precisam da formação em nível 
médio técnico, e também para aqueles que atuam em qualificações 
profissionais mais especializadas; ao mesmo tempo, as atividades de 
pesquisa e extensão estão diretamente relacionadas ao mundo do 
trabalho (PACHECO, 2011, p. 65). 
 
Atualmente, a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica conta com 38 Institutos, distribuídos em todo país, conforme 
ilustrado pela Figura 2 — Mapa da Rede Federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica (p. 36). Verificamos que o plano de expansão seguiu o 
princípio de distribuição geográfica, presente na criação das escolas de 
Aprendizes e Artífices (Figura 3 — Divisão geoespacial das 19 Escolas de 
Aprendizes Artífices em 1909, p. 54). 
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Entendemos que os IFs, por sua abrangência geográfica, significam 
uma tendência para mudança no curso das funções do Estado, visto que essas 
novas instituições assumiram este papel para implementação da política pública 
de educação profissional (ORTIGARA, 2014). 
Ademais, comprometem-se com a produção e difusão científica e 
tecnológica, a fim de atender às demandas sociais, econômicas e regionais (Lei 
n.º 11.892/2008) imbricadas numa visão mais ampla do desenvolvimento. 
A criação dos Institutos Federais resulta numa mudança das políticas 
educacionais de educação profissional e tecnológica no país. Após um processo 
de privatização e diminuição da intervenção estatal, realoca-se a educação 
profissional e tecnológica como uma das prioridades, iniciando um processo de 
expansão da Rede Federal, não somente na razão qualitativa, mas também 
quantitativa (Gráfico 5). 
 
Gráfico 5 — Expansão da Rede Federal 1909-2016 
 
Fonte: Brasil (2016g). 
 
 
A análise da expansão do número de instituições de educação 
tecnológica no País traz números promissores. Verifica-se que os 
centros de educação tecnológica aumentaram 511,76%, de 2001 para 
2006. O crescimento no período foi de 375% na capital e 707,14% no 
interior. Observando, também, o número de matrículas, o aumento foi 
de 31,80%. Vale ressaltar que o índice de crescimento foi maior na 
população com mais idade: 34,07% (entre 20 e 24 anos); 75,80% 
(entre 25 e 29 anos); 62,38% (entre 30 e 39 anos) e 87,25% (acima de 
39 anos) (BRASIL, 2009a, p. 434-435). 
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Essas impactantes expansão e interiorização avançam no direito ao 
acesso à educação profissional e tecnológica. Porém, frente a esse avanço 
compreendemos que o Estado não pode expandir indefinidamente sua 
capacidade de atendimento. 
Dessa forma, o acesso aos IFs se dá, em sua maioria, por processo 
seletivo ou sorteio de vagas, SISU e cotas, porém a democratização ao acesso 
não garante a permanência e o êxito destes estudantes, sendo este um dos 






3 A NECESSÁRIA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL NO BRASIL  
 
Da flagrante desigualdade no país, dos processos históricos de 
exclusão e da condição de pobreza a que milhões de brasileiros estão 
submetidos, decorre a dificuldade do acesso à educação por esses sujeitos, 
sendo necessária a criação de políticas compensatórias, como a de assistência 
estudantil (VIEIRA, 2013; ALVES, 2002). 
O Brasil possui uma tradição de apoio estudantil. As ações de 
assistência estudantil mais comuns — e mais antigas — de que temos notícia 
são, principalmente, aquelas relacionadas à oferta de alimentação e moradia, 
em geral disponibilizadas por meio do restaurante comunitário e casa do 
estudante (ANDRÉS, 2011). 
Data de 1931 a primeira regulamentação que faz referência a políticas 
de assistência estudantil aos estudantes de ensino superior, abrangendo bolsas 
de estudo e serviços de assistência médica e hospitalar, de acordo com o artigo 
108 do Decreto n.º 19.851/1931: 
 
Art. 108. Para efetivar medidas de providência e beneficência, em 
relação aos corpos discentes dos institutos de ensino superior, 
inclusive para a concessão de bolsas de estudos, deverá haver 
entendimento entre a Sociedade dos Professores Universitários e o 
Diretório Central dos Estudantes, afim de que naquelas medidas seja 
obedecido rigoroso critério de justiça e de oportunidade. 
Parágrafo único. A secção de previdência e de beneficência da 
Sociedade de Professores organizará, de acordo com o Diretório 
Central dos Estudantes, o serviço de assistência médica e hospitalar 
aos membros dos corpos discentes dos institutos de ensino superior 
(BRASIL, 1931). 
 
A primeira referência Constitucional à necessidade da assistência 
estudantil aparece em 1934 (Art. 157, § 2º CREUB/34), na quarta Constituição 
Brasileira (112 anos após a primeira). Ela estabelece que parte dos fundos de 
educação deveria ser aplicada em auxílios aos alunos necessitados, em forma 
de material escolar, bolsas de estudo, alimentação, atendimento médico e 
odontológico: 
 
Art 157 - A União, os Estados e o Distrito Federal reservarão uma parte 
dos seus patrimônios territoriais para a formação dos respectivos 
fundos de educação.  
§ 1º - As sobras das dotações orçamentárias acrescidas das doações, 
percentagens sobre o produto de vendas de terras públicas, taxas 
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especiais e outros recursos financeiros, constituirão, na União, nos 
Estados e nos Municípios, esses fundos especiais, que serão aplicados 
exclusivamente em obras educativas, determinadas em lei.  
§ 2º - Parte dos mesmos fundos se aplicará em auxílios a alunos 
necessitados, mediante fornecimento gratuito de material escolar, 
bolsas de estudo, assistência alimentar, dentária e médica, e para 
vilegiaturas (BRASIL,1934).  
 
O novo texto Constitucional de 1937, fruto do golpe de estado, faz 
menção “aos mais necessitados” somente quanto à isenção da contribuição 
módica e mensal para caixa escolar (Art. 130, CEUB/37).  
Na Constituinte de 1946, na qual o enfoque dado à educação é bem 
diferente do anterior (CEUB/37), é dedicado um artigo à assistência estudantil, 
denominada assistência educacional, tornando-a obrigatória em todos os 
sistemas de ensino, porém sem especificar suas ações como na CREUB/34: “Art 
172 – Cada sistema de ensino terá obrigatoriamente serviços de assistência 
educacional que assegurem aos alunos necessitados condições de eficiência 
escolar” (CREUB/46). 
A Constituição da República Federativa do Brasil de 1967 sustenta o 
mesmo texto da CREUB/46, determinando que: 
 
Art 169 - Os Estados e o Distrito Federal organizarão os seus sistemas 
de ensino, e, a União, os dos Territórios, assim como o sistema federal, 
o qual terá caráter supletivo e se estenderá a todo o País, nos estritos 
limites das deficiências locais. 
§ 1º - A União prestará assistência técnica e financeira para o 
desenvolvimento dos sistemas estaduais e do Distrito Federal. 
§ 2º - Cada sistema de ensino terá, obrigatoriamente, serviços de 
assistência educacional que assegurem aos alunos necessitados 
condições de eficiência escolar (BRASIL, 1967). 
 
Notamos, até aqui, que o percurso Constitucional da assistência 
estudantil se apresenta de maneira generalista, e somente a CREUB/34 faz 
destinação direta de recursos da União para auxílio aos alunos, sendo que nas 
Constituições posteriores, a responsabilidade é transferida para os sistemas de 
ensino. 
Posteriormente, pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 





Art. 62. Cada sistema de ensino compreenderá obrigatóriamente, além 
de serviços de assistência educacional que assegurem aos alunos 
necessitados condições de eficiência escolar entidades que 
congreguem professôres e pais de alunos, com o objetivo de colaborar 
para o eficiente funcionamento dos estabelecimentos de ensino.  
§ 1º Os serviços de assistência educacional de que trata êste artigo 
destinar-se-ão, de preferência, a garantir o cumprimento da 
obrigatoriedade escolar e incluirão auxílios para a aquisição de 
material escolar, transporte, vestuário, alimentação, tratamento 
médico e dentário e outras formas de assistência familiar.  
§ 2º O Poder Público estimulará a organização de entidades locais de 
assistência educacional, constituídas de pessoas de comprovada 
idoneidade, devotadas aos problemas sócio-educacionais que, em 
colaboração com a comunidade, possam incumbir-se da execução 
total ou parcial dos serviços de que trata êste artigo, assim como da 
adjudicação de bôlsas de estudo.  
Art. 63. A gratuidade da escola oficial e as bôlsas de estudo oferecidas 
pelo Poder Público serão progressivamente substituídas, no ensino de 
2º grau, pela concessão de bôlsas sujeitas à restituição.  
Parágrafo único. A restituição de que trata êste artigo poderá fazer-se 
em espécie ou em serviços profissionais, na forma de que a lei 
determinar (BRASIL, 1971, grifo nosso). 
 
Por fim, o texto original da Constituição Federal publicada em 1988 
previa, no artigo 208, inciso VII, o atendimento ao educando por meio de 
programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação 
e assistência à saúde, especificamente no ensino fundamental, sendo ampliado 
posteriormente para educação básica (EC n.º 59/2009). Ademais, especifica a 
origem de recursos somente para os programas suplementares de alimentação 
e assistência à saúde previstos no artigo 208, inciso VII, financiados com 
recursos provenientes de contribuições sociais e outros recursos orçamentários 
(Art. 212, § 4º, CRFB/88). 
Constatamos, pelas Constituições, a identificação da necessidade de 
uma Política de Assistência Estudantil nas diferentes conjunturas históricas do 
país, visando ao êxito escolar dos estudantes. Dessa forma, construímos uma 
linha do tempo (Figura 4) para ilustrar no espaço e tempo a trajetória das políticas 








Figura 4 — Linha do tempo das Políticas de Assistência Estudantil no Brasil 
 






A assistência estudantil atualmente prioriza aqueles em situação de 
vulnerabilidade socioeconômica, podendo ser compreendida como os processos 
de exclusão, discriminação ou enfraquecimento dos grupos sociais e sua 
capacidade de reação, como situação decorrente da pobreza, privação e/ou 
fragilização de vínculos afetivo-relacionais e de pertencimento social (IFPR, 
2014a).  
Um dos critérios que caracterizam a vulnerabilidade socioeconômica 
e o risco de abandono escolar é a renda per capita, calculada a partir da soma 
de todos os rendimentos recebidos por todos os membros do grupo familiar. De 
acordo com a Tabela 3, constatamos, nos índices de conclusão do ensino médio, 
que fatores como a pobreza interferem no êxito do processo formativo, 
ressaltando a desigualdade de oportunidades no ensino, refletido na taxa de 
conclusão do ensino médio de jovens. 
 
Tabela 3 — Taxa de conclusão do Ensino Médio, até os 19 anos, por quartil da 











Brasil 18,1% 80,4% 36,8% 84,9% 
Norte 11,6% 58,7% 29,7% 75,6% 
Nordeste 9,2% 62,9% 32,4% 75,2% 
Sudeste 31,7% 89,4% 45,3% 88,0% 
Sul 22,6% 78,6% 35,1% 88,1% 
Centro-Oeste 15,1% 84,3% 43,7% 85,7% 
Fonte: Elaboração da autora com dados do PNAD 2005 e 2014 (TODOS PELA EDUCAÇÃO, 
2016).  
 
A discrepância nas taxas de conclusão do ensino médio, até os 19 
anos, entre os 25% mais ricos e os 25% mais pobres no Brasil, era de 62,4% em 
2005, diminuindo para 48,1% em 2014. Vale ressaltar que, nesse período, 
                                            
 
 
6 A divisão em quartis de renda identifica quantas pessoas encontram-se entre os 25% da 
população com menor rendimento (quartil 1 ou mais pobres), nos 25% imediatamente seguintes 




mesmo se dobrasse a taxa de conclusão dos 25% mais pobres, ela não 
alcançaria o nível da faixa da população mais rica. A tabela também apresenta 
as diferenças regionais, sendo que o acesso à educação no Norte e Nordeste do 
Brasil é prejudicado.  
Esses índices de contraste do acesso e êxito à educação de nível 
médio se repetem quanto à raça/cor, sendo que os pretos e pardos 
autodeclarados não alcançam a taxa de escolarização dos brancos. Tais 
diferenças persistem na área urbana e rural (TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2016).  
Pode-se verificar que os Institutos Federais têm um papel 
fundamental na inclusão, uma vez que atendem a um percentual acima de 50%, 
no geral, de alunos com renda familiar até um salário mínimo (0-0,5 sal.: 30%; 
0,5-1 sal: 25%). Indo além, ¾ dos alunos estão na faixa até 1,5 salários. E assim 
como os indicadores nacionais, as instituições das regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste possuem maior percentual de alunos em faixas de renda mais 
baixa, enquanto as das regiões Sul e Sudeste apresentam alunos mais 
distribuídos nas faixas mais altas. Isso mostra a necessidade de políticas 
afirmativas a fim de reduzir as assimetrias socioeconômicas (SETEC, 2016 p. 
26,27) (Tabela 4). 
 
Tabela 4 — Alunos matriculados classificados de acordo com a renda familiar 




% Amostra em 













Norte 21.095 26,20% 43% 24% 19% 7% 4% 3% 
Nordeste 47.021 17,20% 45% 31% 11% 7% 3% 4% 
Centro-
Oeste 
32.288 46,20% 39% 28% 15% 4% 2% 12% 
Sudeste 70.608 32,30% 19% 20% 22% 19% 9% 11% 
Sul 30.820 23,70% 12% 24% 26% 20% 8% 10% 
Total 201.832 26,10% 30% 25% 19% 13% 6% 8% 
Fonte: SETEC (2016, p. 23). 
 
Num arranjo ímpar na organização educacional brasileira, com o 
objetivo de ampliar a oferta do ensino médio e técnico e do ensino superior, 
criam-se os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs) 
(BRASIL, 2008), reunindo todos os níveis e modalidades de ensino, desde a 
formação inicial e continuada até as graduações tecnológicas e pós-graduação 
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lato e stricto senso, responsabilizando-se prioritariamente pela oferta da 
educação profissional e das licenciaturas.  
Apesar da criação dos IFs datar de 28 de dezembro de 2008, essas 
instituições nascem com quase um centenário de história, conforme apresentado 
anteriormente. Com uma organização inovadora, visto que os modelos 
tradicionais atuam num único nível de ensino, a proposição dos IFs, de acordo 
com Silva (2009), é a formação profissional dos trabalhadores em todos os 
níveis, do básico ao superior, simultaneamente a atividades de pesquisa e 
extensão diretamente relacionadas ao mundo do trabalho. 
As políticas públicas educacionais estão pautadas no princípio da 
igualdade de condições para acesso e permanência na escola, sendo que no 
Brasil, torna-se imperativo aos poderes públicos a implementação dessas 
políticas voltadas à redução das condições que levam a altos índices de 
abandono (DUARTE, 2007).  
No Estado social e democrático de direito, levando-se em conta as 
diferenças de condição social, podemos afirmar que a Política Pública de 
Assistência Estudantil está calcada na ideia de justiça distributiva, ou seja, na 
justiça que busca a compensação entre os que têm e os que não têm, entre os 
ricos e pobres, na distribuição de bens e serviços pelos poderes públicos 
(DUARTE, 2007), acreditando que o direito à educação só se efetiva mediante o 
planejamento e a implementação de políticas públicas. 
A Constituição Brasileira estabelece, como um dos objetivos 
fundamentais da República, a redução das desigualdades sociais, também 
referido como princípio da ordem econômica (Art. 170, VII, III CRFB/88). 
 
[...] em seu artigo 205, reconhece, explicitamente, a educação como 
um direito de todos, consagrando, assim, a sua universalidade. Trata-
se de direitos que devem ser prestados sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação (cf. 
Art. 3º, IV da CRFB/88). Contudo, não obstante o reconhecimento 
expresso da universalidade dessa categoria de direitos, a sua 
implementação demanda a escolha de alvos prioritários, ou seja, 
grupos de pessoas que se encontram em uma mesma posição de 
carência ou vulnerabilidade. Isso porque o objetivo dos direitos 
sociais é corrigir desigualdades próprias das sociedades de classe, 
aproximando grupos ou categorias marginalizadas (DUARTE, 2007, p. 




Portanto, o combate à desigualdade a fim de garantir o direito 
constitucional de acesso e permanência à educação (Art.206, I CRFB/88) torna-
se a centralidade da assistência estudantil, confirmando-se na instituição do 
Programa Nacional de Assistência Estudantil pela Portaria Normativa do 
Ministério da Educação n.º 39/2007, considerado, de acordo com seu preâmbulo, 
como “estratégia de combate às desigualdades sociais e regionais, bem 
como sua importância para a ampliação e a democratização das condições de 
acesso e permanência dos jovens no ensino superior público federal” (grifo 
nosso).  
Ressaltamos a importância do PNAES por também ser estabelecido 
como estratégia no novo Plano Nacional de Educação – PNE 2014-2024 (Lei n.º 
13.005/2014):  
 
Meta 10: oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das 
matrículas de educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental 
e médio, na forma integrada à educação profissional. 
Estratégias: 
[...] 
10.9) Institucionalizar programa nacional de assistência ao estudante, 
compreendendo ações de assistência social, financeira e de apoio 
psicopedagógico que contribuam para garantir o acesso, a 
permanência, a aprendizagem e a conclusão com êxito da educação 
de jovens e adultos articulada à educação profissional (Lei n.º 
13.005/2014). 
[...] 
Meta 11: triplicar as matrículas da educação profissional técnica de 
nível médio, assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 50% 
(cinquenta por cento) da expansão no segmento público. 
Estratégias: 
[...] 
11.12) elevar gradualmente o investimento em programas de 
assistência estudantil e mecanismos de mobilidade acadêmica, 
visando a garantir as condições necessárias à permanência dos (as) 
estudantes e à conclusão dos cursos técnicos de nível médio (Lei n.º 
13.005/2014); 
Meta 12: elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 
50% (cinquenta por cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e três por 
cento) da população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, 
assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 40% 
(quarenta por cento) das novas matrículas, no segmento público. 
Estratégias: 
[...] 
12.5) ampliar as políticas de inclusão e de assistência estudantil 
dirigidas aos (às) estudantes de instituições públicas, bolsistas de 
instituições privadas de educação superior e beneficiários do Fundo de 
Financiamento Estudantil - FIES, de que trata a Lei n.º 10.260, de 12 
de julho de 2001, na educação superior, de modo a reduzir as 
desigualdades étnico-raciais e ampliar as taxas de acesso e 
permanência na educação superior de estudantes egressos da escola 
pública, afrodescendentes e indígenas e de estudantes com 
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deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação, de forma a apoiar seu sucesso acadêmico (BRASIL, 
2014). 
 
Dessa forma, a assistência estudantil tem como base a Constituição 
Federal, pelo direito à educação e o princípio constitucional da garantia ao 
acesso, assim como na LDBEN e no PNE, os quais fortalecem a política em 
âmbito nacional.  
Inicialmente o Programa Nacional de Assistência Estudantil foi 
instituído por uma Portaria Ministerial (2007) (ANEXO B), como uma política de 
governo, da base da pirâmide hierárquica das leis (KELSEN, 2002), e 
consolidou-se a partir da regulamentação através do Decreto Presidencial de 
2010, no caminho para se estabelecer como uma política de Estado. Cabe 
ressaltar que tramita na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei n.º 3.375/2015, 
formulado pelo Senado Federal, para instituir a Política de Assistência Estudantil 
no âmbito da educação superior pública federal fortalecendo sua característica 
de política de Estado (Esquema 5). 
 
Esquema 5 — Pirâmide Keslsiana sobre hierarquia de leis e a relação com os 
marcos normativos da assistência estudantil no Brasil 
 





• Lei n.º 9.394/1996 - LDBEN 




• Projeto de Lei n.º 3.375, DE 2015
do Senado Federal - PLS nº 214/2010 –
PNAES
Leis Ordinárias
• Decreto Presidencial n.º 7.234/2010 –
PNAESDecretos
Instruções Normativas
• Portaria Ministerial -
Ministério da Educação 




A importância se dá com base na Norma Hipotética Fundamental, na 
qual a validade de uma norma pode ser verificada em função da sua 
conformidade com uma norma hierarquicamente superior. Se a norma inferior 
está de acordo com a norma superior hierárquica, numa cadeia sucessória ou 
piramidal, ela é válida (ASSIS et. al., 2012). 
Relacionando esse processo com a implementação do PNAES, 
compreendemos de acordo com Aguilar (2013) que a conversão da Política em 
Lei outorga um valor estruturante, organizando e formatando o processo de 
implementação. 
A partir da publicação do Decreto n.º. 7.234/2010 (ANEXO A), que 
dispõe sobre o Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), os 
Institutos Federais passaram a contar com um aporte de recursos que conferiu 
autonomia para a gestão do recurso da Assistência Estudantil diretamente em 
sua matriz orçamentária, induzida assim a ser implementada de forma a garantir 
o benefício, a partir de critérios socioeconômicos que pudessem privilegiar 
aqueles que mais precisassem dele. 
A assistência estudantil tem como finalidade ampliar as condições de 
permanência dos estudantes na educação pública federal, sendo desenvolvidas 
ações nas áreas de alimentação, moradia, transporte, inclusão digital, dentre 
outros. Tem seu desenvolvimento no Brasil como uma categoria pragmática de 
formação da classe trabalhadora, historicamente com o objetivo de formação em 
um ofício voltado às camadas sociais mais pobres, como meio de melhoria de 
vida, com marcas de filantropia (BIAGINI, 2011). Isso conflui com os princípios e 
diretrizes dos IFs, que são pautados na inclusão social, na garantia de direitos 
sociais e oportunidade (acesso) àqueles historicamente excluídos 







3.1 ANÁLISE DOS MARCOS LEGAIS DO PNAES E SUA RELAÇÃO 
COM OS IFS  
 
Os marcos legais têm um papel estruturante para implementação das 
políticas públicas (SABATIER; MAZMANIAN, 2000). Dessa forma, a análise das 
normativas do PNAES nos traz elementos da condicionalidade para a 
implementação nos IFs. 
O Programa Nacional de Assistência Estudantil foi instituído com o 
objetivo de ampliar as condições de permanência dos jovens na educação 
superior pública federal. Sua criação se deu pela Portaria Normativa do 
Ministério da Educação n.º 39/2007, e regulamentação posterior, pelo Decreto 
n.º 7.234/2010.  
A referência aos Institutos Federais no Decreto da Assistência 
(Decreto n.º 7.234/2010) aparece somente no artigo 4º, cujo comando determina 
que as ações de assistência estudantil serão executadas por instituições federais 
de ensino superior, abrangendo os Institutos Federais de Educação, Ciência e 
Tecnologia, considerando suas especificidades. Embora os IFs sejam citados no 
referido decreto, não são inteiramente atendidos neste instrumento legal, 
elaborado e discutido para prover a permanência de estudantes na educação 
superior, deixando aberto a diversas interpretações quanto à aplicabilidade da 
norma.  
Numa interpretação restritiva, puramente positivista, podemos 
recorrer à antinomia de que lei especial se sobressai à lei geral (ASSIS et al., 
2012), ou seja, sendo um Decreto referente ao Programa Nacional de 
Assistência Estudantil direcionado aos jovens da educação superior pública (Art. 
1º Decreto n.º 7.234/2010), apenas os jovens matriculados da educação pública 
superior podem ser atendidos pelo programa. 
 Valendo-nos da metodologia zetética de interpretação (ASSIS et. 
al., 2012), na qual se consideram tanto aspectos jurídicos como o ordenamento 
— ou seja, a relação do decreto com a LDBEN e a Constituição Federal, bem 
como com outras leis pertinentes à discussão do acesso e permanência do 
jovem na escola —, a antinomia de lei superior que prevalece em relação à lei 
inferior e à flexibilidade do artigo 4º do decreto, quanto a aspectos sociais, 
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podemos afirmar que o Programa se refere, também, aos estudantes do Ensino 
Médio dos Institutos Federais7.  
Ainda nesta perspectiva zetética de interpretação, em especial no que 
tange a uma das muitas relações que podem ser traçadas dentro do 
ordenamento jurídico numa discussão centralizada no sujeito de direito, no caso 
o jovem, podemos traçar algumas reflexões.  
Verificamos no artigo 1º do Decreto do PNAES que o público que 
deverá ser atendido são os jovens. Visto que inexiste, na ordem constitucional, 
um conceito acerca do que seria jovem, valemo-nos de outros instrumentos 
normativos infraconstitucionais legais para chegarmos às suas definições.  
Primeiramente recorremos à Lei n.º 12.852/2013, que institui o 
Estatuto da Juventude e dispõe sobre os direitos dos jovens, os princípios e 
diretrizes das políticas públicas de juventude, bem como sobre o Sistema 
Nacional de Juventude (Sinajuve), a qual define, no parágrafo 1º, que são 
consideradas jovens as pessoas com idade entre 15 e 29 anos de idade. Essa 
definição corrobora com o indicado pela Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO, 2004, p. 25), vez que do ponto de 
vista demográfico, os jovens são a faixa etária que varia, dependendo do 
contexto, entre os 15 e os 24 anos de idade. No caso de áreas rurais ou de 
pobreza extrema, o limite se desloca para baixo e inclui o grupo de 10 a 14 anos; 
em estratos sociais médios e altos urbanizados, amplia-se para incluir o grupo 
de 25 a 29 anos.  
Diante dessa definição, surgem os seguintes questionamentos: 
podem ser assistidos pelo PNAES somente os jovens? Qual é o público ou quem 
são os estudantes dos Institutos Federais? 
Ao utilizarmos como referência os dados do Censo da Educação 
Superior de 2012 (INEP, 2014), há uma indicação de que cerca de 15% da 
população brasileira que frequentava o ensino superior em 2012 encontrava-se 
                                            
 
 
7 Ver: Esquema 5 — Pirâmide Keslsiana sobre hierarquia de leis e a relação com os marcos 
normativos da assistência estudantil no Brasil, p. 83. 
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em idade teoricamente adequada, de 18 a 24 anos, sendo que muitas pessoas 
estão na educação superior na faixa de 25 a 34 anos.  
Vale destacar que o Censo ilustra a diferença regional em relação ao 
acesso à educação superior e à faixa etária considerada ideal. As regiões Norte 
e Nordeste possuem as menores taxas de escolarização líquida8, com 11,2% e 
10,8%, respectivamente. Ao contrário, as regiões Sul e Centro-Oeste obtiveram 
as maiores taxas nessa faixa etária, com 19,8% e 19,2%, respectivamente. 
Nesse caso, quem o Decreto n.º 7.234/2010 atende? O objetivo descrito no 
inciso II, artigo 2º, de minimizar os efeitos das desigualdades sociais e regionais 
na permanência e conclusão da educação superior pode ser alcançado 
atendendo somente os jovens? Quem são os jovens que devem ter as condições 
de permanência ampliadas? 
 Democratizar as condições de permanência dos jovens na 
educação superior pública federal é o primeiro objetivo do PNAES (Art. 2, inciso 
I, Decreto n.º 7.234/2010). De acordo com Carvalho (2014), a democracia 
relaciona-se com o governo do povo, significa inclusão política e social. Quanto 
mais participação política e social, mais democracia. Porém, ele descreve que a 
desigualdade é a escravidão de hoje, o novo câncer que impede a constituição 
de uma sociedade democrática. A democracia atual é precária. Este fato se dá 
pela história brasileira, pela inversão na implementação dos direitos: primeiro os 
sociais, e posteriormente, os políticos e civis (CARVALHO, 2014).  
Desta forma, os objetivos presentes nos incisos seguintes do PNAES9 
relacionam-se ao primeiro: minimizar os efeitos das desigualdades sociais e 
regionais na permanência e conclusão da educação superior aponta para 
democratização no sentido de garantir condições igualitárias; reduzir as taxas de 
                                            
 
 
8 Taxa Líquida de Escolarização na Educação Superior – Percentual de pessoas de 18 a 24 anos 
que frequentam cursos de graduação na educação superior em relação à população de 18 a 24 
anos (INEP, 2012, p. 36). 
9 Art. 2o São objetivos do PNAES: 
II - minimizar os efeitos das desigualdades sociais e regionais na permanência e conclusão da 
educação superior; 
III - reduzir as taxas de retenção e evasão; e 




retenção e evasão está intimamente ligado à permanência e conclusão do 
estudante; e contribuir para a promoção da inclusão social pela educação reforça 
os objetivos anteriores. 
Reafirmam-se estes objetivos no parágrafo único do artigo 4º do 
Decreto em discussão, o qual estabelece que deverá ser considerada a 
necessidade de viabilizar a igualdade de oportunidades, contribuir para a 
melhoria do desempenho acadêmico e agir, preventivamente, nas situações de 
retenção e evasão nas ações de assistência estudantil. Porém, o artigo 4º vincula 
a essas necessidades a decorrência da insuficiência de condições financeiras 
(Decreto n.º 7.234/2010). Neste momento, surge o questionamento: as situações 
de retenção e evasão ocorrem exclusivamente em decorrência da insuficiência 
financeira? Pode a assistência estudantil considerar estas necessidades 
decorrentes de outras condições? As ações da Assistência Estudantil são 
somente para estudantes com insuficiência financeira?  
O artigo 5º do PNAES (Decreto n.º 7.234/2010) refere-se à prioridade 
de atendimento aos estudantes oriundos da rede pública de educação básica ou 
com renda familiar per capita de até um salário mínimo e meio, sem prejuízo de 
demais requisitos fixados pelas instituições federais de ensino superior. 
Relacionamos com este artigo a garantia de condições de permanência 
associadas à ampliação do acesso determinadas na Lei n.º 12.711/2012, 
estipulando o prazo progressivo de quatro anos (2016) para que 50% das vagas 
nas universidades federais e instituições federais de ensino técnico de nível 
médio sejam destinadas a estudantes egressos da rede pública. Devem ser 
atendidos estudantes de famílias com renda per capita de até um salário mínimo 
e meio, bem como pretos (sic. Art. 3º), pardos e indígenas.  
Notamos que a garantia do acesso não é suficiente para que o direito 
à educação seja concretizado. A situação de pobreza a que estão submetidos 
os estudantes cotistas repercute diretamente nas suas condições de 
permanência na universidade (VIEIRA, 2013). 
Porém, estudos apontam que não é apenas a falta de recursos 
financeiros a causa da evasão e retenção. Aspectos pedagógicos, acadêmicos, 
a trajetória de vida e dos estudos, relacionados à desigualdade socioeconômica, 




Ainda relacionado ao sujeito de direito, mas não em uma discussão 
especificamente centrada nele, o PNAES, no artigo 3º, parágrafo 2º, define que 
os critérios e a metodologia de seleção dos alunos de graduação a serem 
beneficiados caberão à instituição, reforçando o artigo 5º, que estabelece um 
público a ser priorizado (Decreto n.º 7.234/2010). 
Quanto aos requisitos a serem estabelecidos (Art. 5º, parágrafo único, 
Decreto n.º 7.234/2010), identificamos que o legislador cometeu um equívoco ao 
determinar, no inciso I, que deverá ser observado o disposto no caput do Art. 2º, 
visto que este apenas estabelece “São objetivos do PNAES:”, ao passo que o 
legislador deveria ter indicado a observância do artigo 2º, sem a limitação do 
caput. 
Ao interpretar as áreas em que as ações de assistência estudantil 
deverão ser desenvolvidas (Art. 3º, § 1o Decreto n.º 7.234/2010), verificamos que 
são abrangentes, porém não hierarquizadas, apresentando-se como taxativas, 
sem possibilidade de ampliação. Outrora, não se apresenta regulamentação 
quanto ao período de implementação, se deve ser imediato ou paulatino. São 
elencadas dez áreas:  
Art. 3º O PNAES deverá ser implementado de forma articulada com as 
atividades de ensino, pesquisa e extensão, visando o atendimento de 
estudantes regularmente matriculados em cursos de graduação 
presencial das instituições federais de ensino superior. 
 
§ 1o As ações de assistência estudantil do PNAES deverão ser 
desenvolvidas nas seguintes áreas: 
 
I. Moradia estudantil; 
II. Alimentação; 
III. Transporte; 
IV. Atenção à saúde; 




IX. Apoio pedagógico; e 
X. Acesso, participação e aprendizagem de estudantes com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades e superdotação (Decreto n.º 7.234/2010). 
 
Por fim, o decreto estabelece que as dotações orçamentárias serão 
definidas anualmente e que os recursos repassados às “instituições federais 
de ensino superior” deverão implementar as ações, todavia não está escrito 
que todas as ações deverão ser implementadas, na forma dos artigos 3º e 4º 




Art. 3º O PNAES deverá ser implementado de forma articulada com as 
atividades de ensino, pesquisa e extensão, visando o atendimento de 
estudantes regularmente matriculados em cursos de graduação 
presencial das instituições federais de ensino superior. 
 
§ 2º Caberá à instituição federal de ensino superior definir os critérios 
e a metodologia de seleção dos alunos de graduação a serem 
beneficiados. 
 
Art. 4º As ações de assistência estudantil serão executadas por 
instituições federais de ensino superior, abrangendo os Institutos 
Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, considerando suas 
especificidades, as áreas estratégicas de ensino, pesquisa e extensão 
e aquelas que atendam às necessidades identificadas por seu corpo 
discente. 
 
Parágrafo único. As ações de assistência estudantil devem considerar 
a necessidade de viabilizar a igualdade de oportunidades, contribuir 
para a melhoria do desempenho acadêmico e agir, preventivamente, 
nas situações de retenção e evasão decorrentes da insuficiência de 
condições financeiras (DECRETO n.º 7.234/2010).  
 
Porém, se a constituição versa, no Art. 208 (CRFB/88), que o dever 
do Estado com a educação será efetivada mediante a garantia de “VII - 
atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de 
programas suplementares de material didático escolar, transporte, alimentação 
e assistência à saúde”, perguntamos se existem outros recursos que 
contemplem essas ações aos estudantes do ensino médio? 
Tendo em vista a análise problematizadora da norma vigente, 
discutiremos a evolução desde sua instituição pela Portaria Normativa do 
Ministério da Educação n.º 39/2007, regulamentado pelo Decreto n.º 7.234/2010 
e Projeto de Lei n.º 3375/2015, proposto pelo Senado Federal em 2010, 
atualmente tramitando na Câmara dos Deputados (Quadro 2). 
 
3.2 A POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL — PASSADO, 
PRESENTE E FUTURO 
 
Aos quatro dias do mês de agosto de 2010 iniciou a tramitação do 
Projeto de Lei do Senado n.º 214, com o objetivo de instituir o Programa Bolsa 
de Permanência Universitária, de autoria do senador Paulo Paim (Partido dos 
Trabalhadores - PT/RS). O programa propunha uma bolsa no valor de um salário 
mínimo a alunos carentes matriculados em universidades públicas, privadas ou 
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filantrópicas conveniadas em troca da realização de estágio de 20 horas 
semanais também estabelecia os critérios para concessão, renovação e 
permanência no programa, bem como os casos de desligamento (ANEXO C). 
Após cinco anos de tramitação, em 8 de setembro de 2015, foi 
aprovado um texto substitutivo, na forma de Emenda (ANEXO D), que foi 
remetido à Câmara dos Deputados. Por despacho da Mesa Diretora da Câmara 
dos Deputados, o Projeto foi apensado ao PL-4533/201210 para posterior 
apreciação do plenário e publicado em inteiro teor no Diário da Câmara dos 
Deputados, em 12/11/2015, como Projeto de Lei n.º 3.375, de 2015, que institui 
a Política de Assistência Estudantil no âmbito da educação superior pública 
federal (ANEXO E).  
Concomitantemente em 9 de maio de 2013 foi publicada pelo 
Ministério da Educação a Portaria n.º 389, criando o Programa de Bolsa 
Permanência, destinado à concessão de auxílio financeiro (bolsas) para 
estudantes em situação de vulnerabilidade socioeconômica, em especial os 
indígenas e quilombolas, com a finalidade minimizar as desigualdades sociais, 
étnico-raciais e contribuir para permanência e diplomação dos estudantes de 
graduação em situação de vulnerabilidade socioeconômica (BRASIL, 2013). 
Dessa forma, identificamos uma mudança na agenda, alterando o 
Projeto de Lei de criação do Programa Bolsa de Permanência Universitária 
(2010) para instituir a Política de Assistência Estudantil no âmbito da Educação 
Superior Pública Federal (2015), assim, encontram-se em execução os dois 
programas. No entanto, não discutiremos a execução do Programa de Bolsa 
Permanência, visto que não é objeto desta pesquisa. 
Dadas a trajetória do PNAES e a proposta de Lei da Política de 
Assistência Estudantil, criamos uma matriz de análise com 14 categorias, 
objetivando comparar a normativa precedente, a vigente e a ulterior, conforme 
apresentada no Quadro 4. As categorias de análise foram definidas a priori 
partindo da estrutura da Lei Complementar n.º 95/1988, em três partes básicas: 
                                            
 
 
10 Altera o Art. 52 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional), para exigir, nas Universidades, percentagens específicas mínimas para 
doutores, mestres e docentes com regime de trabalho em tempo integral. 
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preliminar, normativa e parte final. A parte preliminar engloba a epígrafe, a 
ementa, o preâmbulo, o objeto e a indicação do âmbito de aplicações das 
disposições normativas; a parte normativa abrange o texto das normas de 
conteúdo substantivo relacionadas com a matéria regulada; e a parte final 
compreende as disposições pertinentes às medidas necessárias à 
implementação das normas de conteúdo substantivo, às disposições transitórias, 
se for o caso, a cláusula de vigência e a cláusula de revogação, quando couber 
(BRASIL, 1988). 
Por conseguinte, foram definidas as categorias referentes à parte 
preliminar das normativas: 1) Ementa, 2) Preâmbulo, 3) Âmbito de aplicação e 
4) Objetivos. Quanto à parte normativa, as categorias foram estabelecidas de 
acordo com a análise do conteúdo regulado, sendo: 5) Áreas, 6) Execução,  
7) Dimensão socioeconômica e pedagógica, 8) Contrapartida, 9) Sujeitos de 
direito, 10) Acompanhamento, 11) Prestação de contas, 12) Gerenciamento de 
recursos e origem dos recursos e 13) Vigência. 
 
 Quadro 4 — Comparativo das normativas da Assistência Estudantil 
Categoria 
de análise 
PORTARIA NORMATIVA DO MINISTÉRIO DA 
EDUCAÇÃO N.º 39/2007 
DECRETO N.º 7.234/2010 
PROJETO DE LEI N.º 3.375/2015 
PROJETO DE LEI DO SENADO N.º 214, DE 2010 
Ementa 
Institui o Programa Nacional de Assistência 
Estudantil - PNAES 
Dispõe sobre o Programa Nacional de Assistência 
Estudantil - PNAES 
Institui a Política de Assistência Estudantil no âmbito 




O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso 
de suas atribuições, considerando a centralidade da 
assistência estudantil como estratégia de combate às 
desigualdades sociais e regionais, bem como sua 
importância para a ampliação e a democratização 
das condições de acesso e permanência dos jovens 
no ensino superior público federal, resolve: 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da 
atribuição que lhe confere o Art. 84, inciso VI, alínea 
“a”, da Constituição: 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
Âmbito de 
aplicação 
Art. 1º Fica instituído, no âmbito da Secretaria de 
Educação Superior - SESu, do Ministério da 
Educação, o Programa Nacional de Assistência 
Estudantil - PNAES, na forma desta Portaria. 
 
Art. 1º O Programa Nacional de Assistência 
Estudantil – PNAES, executado no âmbito do 
Ministério da Educação, [...] 
 




O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso 
de suas atribuições, considerando a centralidade da 
assistência estudantil como estratégia de combate 
às desigualdades sociais e regionais, bem como 
sua importância para a ampliação e a 
democratização das condições de acesso e 
permanência dos jovens no ensino superior 
público federal, resolve: (grifo nosso) 
Art. 1º [...] tem como finalidade ampliar as condições 
de permanência dos jovens na educação superior 
pública federal. 
Art. 2º São objetivos do PNAES: 
I – democratizar as condições de permanência dos 
jovens na educação superior pública federal; 
II - minimizar os efeitos das desigualdades sociais e 
regionais na permanência e conclusão da educação 
superior; 
III - reduzir as taxas de retenção e evasão; e 
IV - contribuir para a promoção da inclusão social 
pela educação. 
Art. 1º [...] com a finalidade de assegurar a 
permanência de estudantes em situação de 
vulnerabilidade socioeconômica, bem como de 
estudantes indígenas, quilombolas e do campo, 
regularmente matriculados em cursos de graduação 




Art. 2º O PNAES se efetiva por meio de ações de 
assistência estudantil vinculadas ao 
desenvolvimento de atividades de ensino, pesquisa e 
extensão, e destina-se aos estudantes matriculados 
em cursos de graduação presencial das Instituições 
Federais de Ensino Superior. 
 
Parágrafo único. Compreendem-se como ações de 
assistência estudantil iniciativas desenvolvidas nas 
seguintes áreas:  
I - moradia estudantil; 
II - alimentação; 
II - transporte; 
IV - assistência à saúde; 
V - inclusão digital; 
VI - cultura; 
VII – esporte; 
VIII - creche; e 
IX - apoio pedagógico 
Art. 3º O PNAES deverá ser implementado de forma 
articulada com as atividades de ensino, pesquisa e 
extensão, visando ao atendimento de estudantes 
regularmente matriculados em cursos de graduação 
presencial das instituições federais de ensino 
superior. 
§ 1º As ações de assistência estudantil do PNAES 
deverão ser desenvolvidas nas seguintes áreas: 
I - moradia estudantil; 
II - alimentação; 
III - transporte; 
IV - atenção à saúde; 
V - inclusão digital; 
VI - cultura; 
VII - esporte; 
VIII - creche; 
IX - apoio pedagógico; e 
X - acesso, participação e aprendizagem de 
estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades e superdotação. 
[...] 
Art. 2º A Política de Assistência Estudantil será 
desenvolvida de forma articulada com atividades de 
ensino, pesquisa e extensão e compreenderá ações 
nas seguintes áreas: 
I – moradia estudantil; 
II – alimentação; 
III – transporte; 
IV – atenção à saúde; 
V – inclusão digital; 
VI – cultura; 
VII – esporte; 
VIII – creche; 
IX – apoio pedagógico; 
X – acesso, participação e aprendizagem de 
estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades e superdotação; 
e XI – políticas afirmativas. 
[...] 
Execução 
Art. 3º As ações de assistência estudantil serão 
executadas pelas IFES considerando suas 
especificidades, as áreas estratégicas e as 
modalidades que atendam às necessidades 





Art. 4º As ações de assistência estudantil serão 
executadas por instituições federais de ensino 
superior, abrangendo os Institutos Federais de 
Educação, Ciência e Tecnologia, considerando suas 
especificidades, as áreas estratégicas de ensino, 
pesquisa e extensão e aquelas que atendam às 









Art. 3º [...] 
§ 1º As ações de assistência estudantil devem 
considerar a necessidade de viabilizar a igualdade de 
oportunidades, contribuir para a melhoria do 
desempenho acadêmico e agir, preventivamente, nas 
situações de repetência e evasão decorrentes da 
insuficiência de condições financeiras. 
Art. 4º [...] 
Parágrafo único. As ações de assistência estudantil 
devem considerar a necessidade de viabilizar a 
igualdade de oportunidades, contribuir para a 
melhoria do desempenho acadêmico e agir, 
preventivamente, nas situações de retenção e 
evasão decorrentes da insuficiência de condições 
financeiras. 
Art. 2º [...] 
Parágrafo único. As ações de assistência estudantil 
serão desenvolvidas para viabilizar a igualdade de 
oportunidades, contribuir para a melhoria do 
desempenho acadêmico e prevenir a retenção e a 







Art. 4º A assistência estudantil poderá ser acumulada 
com outras modalidades de bolsas e poderá exigir 
contrapartida de desenvolvimento de atividades de 
natureza acadêmica, na forma de regulamento. 
Sujeitos 
de Direito  
Art. 4º As ações do PNAES atenderão a estudantes 
matriculados em cursos presenciais de graduação, 
prioritariamente, selecionados por critérios 
socioeconômicos, sem prejuízo de demais requisitos 





Art. 3º [...] 
§ 2º Caberá à instituição federal de ensino superior 
definir os critérios e a metodologia de seleção dos 
alunos de graduação a serem beneficiados. 
 
Art. 5º Serão atendidos no âmbito do PNAES 
prioritariamente estudantes oriundos da rede pública 
de educação básica ou com renda familiar per capita 
de até um salário mínimo e meio, sem prejuízo de 
demais requisitos fixados pelas instituições federais 
de ensino superior. 
Parágrafo único. Além dos requisitos previstos no 
caput, as instituições federais de ensino superior 
deverão fixar: 
I - requisitos para a percepção de assistência 
estudantil, observado o disposto no caput do Art. 2o;  
Art. 1º [...] com a finalidade de assegurar a 
permanência de estudantes em situação de 
vulnerabilidade socioeconômica, bem como de 
estudantes indígenas, quilombolas e do campo, 
regularmente matriculados em cursos de graduação 
presenciais de instituições públicas federais de 
ensino. 
 
Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará 
os critérios de elegibilidade e a forma de seleção dos 






Art. 4º [...]  
Parágrafo único. As IFES deverão fixar mecanismos 
de acompanhamento e avaliação do PNAES com 
vistas a cumprimento do parágrafo 1º do Art. 3º. 
Art. 5º [...]  
II - mecanismos de acompanhamento e avaliação do 
PNAES. 
Art. 3º A Política de Assistência Estudantil contará 
com mecanismos de monitoramento das ações de 
assistência estudantil e de acompanhamento 





 Art. 6º As instituições federais de ensino superior 
prestarão todas as informações referentes à 








Art. 3º [...] 
§ 2º Os recursos para o PNAES serão repassados às 
instituições de educação superior, que deverão 
implementar as ações de assistência estudantil, na 
forma do caput. 
Art. 5º As despesas do PNAES correrão à conta das 
dotações orçamentárias anualmente 
consignadas ao Ministério da Educação, devendo o 
Poder Executivo compatibilizar a quantidade 
de beneficiários com as dotações orçamentárias 
existentes, observados os limites estipulados na 
forma da legislação orçamentária e financeira. 
 
Art. 7º Os recursos para o PNAES serão repassados 
às instituições federais de ensino superior, que 
deverão implementar as ações de assistência 
estudantil, na forma dos Arts. 3º e 4º. 
Art. 8º As despesas do PNAES correrão à conta das 
dotações orçamentárias anualmente consignadas ao 
Ministério da Educação ou às instituições federais de 
ensino superior, devendo o Poder Executivo 
compatibilizar a quantidade de beneficiários com as 
dotações orçamentárias existentes, observados os 
limites estipulados na forma da legislação 
orçamentária e financeira vigente. 
Art. 5º As despesas decorrentes da Política de 
Assistência Estudantil observarão os limites de 
movimentação e empenho, bem como os limites de 
pagamento da programação orçamentária e 
financeira da União, devendo ser compatibilizadas 
com as dotações existentes. 
Vigência Art. 6º O PNAES será implementado a partir de 2008.   
 
Brasília, 12 DE DEZEMBRO DE 2007 
FERNANDO HADDAD 
Brasília, 19 de julho de 2010 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Fernando Haddad 
18/11/2015 - PLENÁRIO (PLEN) 
Publicação inicial no DCD do dia 19/11/2015 
Câmara dos Deputados 
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Na análise comparativa das normativas foi possível observar que os 
textos das normas eram semelhantes, porém seus conteúdos encontram 
dispostos em ordem diferente, consequentemente, a apresentação das 
categorias tomou por direção o Decreto n.º 7.234/2010. A seguir discutimos as 
categorias dispostas de acordo com o Quadro 4.  
 
3.1.1 Categoria 1: Ementa (objeto) 
 
Quanto à ementa, verificamos que em 2007 instituía o Programa 
Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), sendo alterada em 2010 para 
dispor sobre o mesmo programa, partindo do pressuposto de que já estava 
instituído.  
No Projeto de Lei aferimos que o legislador amplia o âmbito do 
programa para o estabelecimento de uma Política de Assistência Estudantil 
dispondo “Institui a Política de Assistência Estudantil” (BRASIL, 2015) e, desde 
a ementa, reitera o conteúdo das normas anteriores quanto à condicionalidade 
do âmbito da educação superior. 
Consideramos que há um avanço na proposta da lei quanto à ênfase 
da Assistência Estudantil enquanto política, deixando de ser programa, 
promovendo uma perspectiva ampla — considerando-se que um programa pode 
fazer parte de uma política, porém está vulnerável às mudanças de governo e 
aos diversos interesses da formulação da agenda.  
 
3.1.2 Categoria 2: Preâmbulo 
 
No preâmbulo das normas verificamos que o PNAES é concebido em 
2007 pelo Ministério da Educação, sendo sucedido em 2010 pelo decreto 
assinado pelo presidente da República, ambos do Poder Executivo, sendo que 
a proposição da nova lei se origina pelo Poder Legislativo.  
O fato da origem no Poder Legislativo, de acordo com a pirâmide 
hierárquica das Leis de Kelsen (2002) (Esquema 5, p. 84), substituirá o Decreto 
n.º 7.234/2010, uma vez que, como Lei Ordinária, sobrepõe-se, consolidando a 




3.1.2: Categoria 3: Âmbito de aplicação 
 
Quanto ao âmbito de aplicação, a Portaria Normativa instituía o 
PNAES no âmbito da Secretaria de Educação Superior (SESu), do Ministério da 
Educação.  
As instituições de ensino, conforme o organograma do Ministério da 
Educação (ANEXO F), são coordenadas por diferentes Secretarias do Ministério, 
sendo que as Universidades respondem à SESu e os Institutos Federais à 
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC), que responde pela 
criação, manutenção, supervisão e fortalecimento das Instituições que compõem 
a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica. 
Considerando que os IFs, desde sua criação, passaram a contar com 
os recursos referentes ao PNAES, o Decreto n.º 7.234/2010 estabeleceu a 
execução do PNAES no âmbito do Ministério da Educação, sem determinar a 
Secretaria gestora do programa.  
O Projeto de Lei n.º 3375/2015 limita-se a instituir a Política de 
Assistência Estudantil, tendo definido na ementa o âmbito de execução como 
“educação superior pública federal”, retomando o questionamento sobre as 
especificidades e os sujeitos de direito dos IFs discutidos anteriormente. 
 
3.1.3 Categoria 4: Objetivos 
 
Na instituição do PNAES (Portaria n.º 39/2007) é utilizada a palavra 
centralidade para atribuir os objetivos da assistência estudantil como estratégia 
de combate às desigualdades sociais e regionais, assim como para a ampliação 
e a democratização das condições de acesso e permanência dos jovens no 
ensino superior público federal. Por ocasião da publicação do Decreto (BRASIL, 
2010), verificamos no artigo 1º, primeiramente, a descrição da finalidade de 
ampliar as condições de permanência dos jovens na educação superior pública 
federal, seguida de quatro objetivos: 
 
Art. 2º São objetivos do PNAES: 
I – democratizar as condições de permanência dos jovens na educação 
superior pública federal; 
II - minimizar os efeitos das desigualdades sociais e regionais na 
permanência e conclusão da educação superior; 
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III - reduzir as taxas de retenção e evasão; e 
IV - contribuir para a promoção da inclusão social pela educação 
(DECRETO N.º 7.234/2010). 
 
Por consideramos as palavras finalidade e objetivos como sinônimos, 
incluímos a análise dos artigos 1º e 2º do Decreto n.º 7.234/2010 nesta categoria. 
Observamos que o Decreto n.º 7.234/2010 contempla a finalidade presente na 
Portaria n.º 39/2007, porém foi suprimida a palavra acesso, estabelecendo como 
atenção do PNAES as condições de permanência dos jovens, mas amplia os 
objetivos ao incluir os incisos III e IV do artigo 2º (Decreto n.º 7.234/2010) de 
reduzir as taxas de retenção e evasão; e contribuir para a promoção da inclusão 
social pela educação.  
Destaca-se que houve uma modificação na finalidade da Assistência 
Estudantil no PL n.º 3375/2015, sendo anteriormente “ampliar as condições de 
permanência” (Portaria n.º 39/2007, Decreto n.º 7.234/201) para “assegurar a 
permanência” (PL n.º 3375/2015) e, os objetivos do Decreto n.º 7.234/2010 
postos nos itens II à IV e no preâmbulo da portaria não são incorporados no 
Projeto de Lei.  
É estabelecido como público prioritário no PL “estudantes em situação 
de vulnerabilidade socioeconômica” e ampliando este para estudantes 
indígenas, quilombolas e do campo (PL n.º 3375/2015). Inferimos que a palavra 
assegurar é mais incisiva, por estar relacionada a segurar ou certificar que estes 
estudantes permaneçam. Discutimos a relação da definição do público prioritário 
à política de ingresso definida na Lei n.º 12.711/2012, que garante o mínimo de 
50% de reserva para estudantes oriundos de famílias com renda igual ou inferior 
a 1,5 salário-mínimo (um salário mínimo e meio) per capita, o mesmo valor 
definido no artigo 5º do Decreto n.º 7.234/2010 — ou seja, em situação de 
vulnerabilidade socioeconômica, assim como é previsto na Lei de Cotas a 
reserva para autodeclarados pretos, pardos, indígenas e pessoas com 
deficiência, sendo a última incluída por alteração em 2016 (Lei n.º 13.409/2016). 
Ou ainda, podemos relacionar ao público definido no Programa Bolsa 
Permanência (BRASIL, 2013), visto que exclui os outros contemplados na lei de 
cotas. 
Também é mantida no PL n.º 3375/2015 a determinação quanto aos 
estudantes matriculados em cursos de graduação presenciais, constante da 
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Portaria Normativa n.º artigo 2º e 4º e do Decreto n.º 7.234/2010, no artigo 3º. 
Dessa forma, persistimos no questionamento quanto ao direito de assistência 
estudantil aos alunos da modalidade de ensino de Educação à Distância, 
somado ao fato de estarem regularmente matriculados assim como os 
estudantes presenciais e contarem recurso na matriz orçamentária, que é 
estabelecido no Decreto n.º 5.622, de 19 de dezembro de 2005, que regulamenta 
o artigo 80 da Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional, a obrigatoriedade de momentos 
presenciais. 
 
3.1.4 Categoria 5: Áreas 
 
As três normativas são taxativas, porém não hierarquizadas, ao 
estabelecer as áreas para implementação das ações de assistência estudantil e 
que estas devem ser desenvolvidas de forma articulada com as atividades de 
ensino, pesquisa e extensão. Entretanto, em nenhuma das normativas se 
apresenta regulamentação quanto ao período de implementação, se deve ser 
imediato ou paulatino. Inicialmente, na Portaria são elencadas nove áreas para 
desenvolvimento das ações de assistência estudantil: 
  
Art. 2º O PNAES se efetiva por meio de ações de assistência estudantil 
vinculadas ao desenvolvimento de atividades de ensino, pesquisa e 
extensão, e destina-se aos estudantes matriculados em cursos de 
graduação presencial das Instituições Federais de Ensino Superior. 
 
Parágrafo único. Compreendem-se como ações de assistência 
estudantil iniciativas desenvolvidas nas seguintes áreas: 
 
I - moradia estudantil; 
II - alimentação; 
II - transporte; 
IV - assistência à saúde; 
V - inclusão digital; 
VI - cultura; 
VII – esporte; 
VIII - creche; e 
IX - apoio pedagógico  (Art. 2.º, PORTARIA NORMATIVA DO 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO n.º 39/2007).  
 
No Decreto são mantidas as áreas anteriormente dispostas e 
acrescentado “X - acesso, participação e aprendizagem de estudantes com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades e 
99 
 
superdotação” (item X, § 1º, Art. 3º Decreto n.º 7.234/2010), assim como no PL 
são mantidas as áreas dispostas no Decreto e acrescentado o item “XI - políticas 
afirmativas” (item XI, Art. 2º PL n.º 3375/2015).  
Outrora, tanto na Portaria quanto no Decreto, o artigo que trata das 
áreas reitera os estudantes a serem atendidos, ou seja, aqueles matriculados 
em cursos de graduação presencial das instituições federais de ensino superior, 
redação que no Projeto de Lei foi suprimida, porém cabe ressaltar que consta do 
artigo 1º (PL n.º 3375/2015) que a Política se destina a estudantes presenciais.  
 
3.1.5 Categoria 6: Execução 
 
Na categoria de análise de execução, destacamos que constam da 
Portaria Ministerial n.º 39/2007 e do Decreto n.º 7.234/2010 a atenção às 
especificidades institucionais e às necessidades do corpo discente das 
instituições, ao estabelecer que: 
 
Art. 3º As ações de assistência estudantil serão executadas pelas IFES 
considerando suas especificidades, as áreas estratégicas e as 





§ 2º Os recursos para o PNAES serão repassados às instituições de 
educação superior, que deverão implementar as ações de assistência 
estudantil, na forma do caput (PORTARIA MINISTERIAL N.º 39/2007). 
 
Art. 4º As ações de assistência estudantil serão executadas por 
instituições federais de ensino superior, abrangendo os Institutos 
Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, considerando suas 
especificidades, as áreas estratégicas de ensino, pesquisa e extensão 
e aquelas que atendam às necessidades identificadas por seu corpo 
discente (DECRETO N.º 7.234/2010). 
 
Porém, verificamos que estes itens são suprimidos no Projeto de Lei 
n.º 3.375/2015, estabelecendo somente que serão regulamentados pelo Poder 
Executivo os critérios de elegibilidade e a forma de seleção dos estudantes a 
serem beneficiados pela Política de Assistência Estudantil (Art. 1º, parágrafo 
único, Projeto de Lei n.º 3.375/2015). 
Salientamos ainda a exclusão da menção aos Institutos Federais de 
Educação, Ciência e Tecnologia. Acreditamos que o legislador compreende que 
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estas estão contempladas como instituições públicas federais de ensino, porém, 
de acordo com a discussão anteriormente apresentada, verificamos que não são 
consideradas suas especificidades. Dessa forma, caso o texto seja aprovado 
como aqui apresentado, acreditamos que haverá um impacto na implementação 
da Política nos IFs. 
 
3.1.6 Categoria 7: Dimensão Socioeconômica-Pedagógica 
 
Elegemos como dimensão político-pedagógica o estabelecimento das 
ações de assistência estudantil considerando a necessidade de viabilizar a 
igualdade de oportunidades, contribuir para a melhoria do desempenho 
acadêmico e agir, preventivamente, nas situações de repetência e evasão 
decorrentes da insuficiência de condições financeiras, presente nas três 
normativas. 
No PL a expressão insuficiência de condições financeiras é 
substituída por vulnerabilidade socioeconômica, o que confere maior número de 
condições, pressupondo “um conjunto de características, de recursos materiais 
ou simbólicos e de habilidades inerentes a indivíduos ou grupos, que podem ser 
insuficientes ou inadequados para o aproveitamento das oportunidades 
disponíveis na sociedade” (MONTEIRO, 2011, p.35). 
 
3.1.7 Categoria 8: Contrapartida e acúmulo 
 
Uma novidade presente no artigo 4º PL n.º 3.375/2015 é a previsão 
de acúmulo de assistência estudantil com outras modalidades de bolsas e a 
possibilidade da exigência de contrapartida de atividades de natureza 
acadêmica. Retomando a discussão quanto aos sujeitos de direitos, faz-se 
necessário pensar no estudante trabalhador e em sua possibilidade de realizar 
contrapartida ao recebimento da assistência estudantil. As demais normativas 





3.1.8 Categoria 9: Sujeitos de Direito 
 
A Portaria estabelecia que os sujeitos de direito da assistência 
estudantil deveriam ser selecionados, prioritariamente, por critérios 
socioeconômicos, sem prejuízo de demais requisitos fixados pelas instituições.  
O Decreto, primeiramente, no artigo 3º, parágrafo 2º, permite que as 
instituições definam os critérios e a metodologia de seleção dos beneficiários, 
porém no artigo 5º estabelece como sujeitos prioritários aqueles oriundos da 
rede pública de educação básica ou com renda familiar per capita de até um 
salário mínimo e meio, reafirmando o não prejuízo de demais requisitos fixados 
pelas instituições (DECRETO N.º 7.234/2010). 
No entanto, o PL é inexato ao estabelecer que o Poder Executivo 
regulamente os critérios de elegibilidade e a forma de seleção dos estudantes a 
serem beneficiados pela Política de Assistência Estudantil (Art. 1º, Parágrafo 
Único, Projeto de Lei n.º 3375/2015), não atribuindo ao Ministério da Educação 
tampouco às instituições de ensino superior. Assim como na Portaria, o PL define 
como sujeitos de direito os estudantes em situação de vulnerabilidade 
socioeconômica e amplia para os estudantes indígenas, quilombolas e do campo 
regularmente matriculados em cursos de graduação presenciais. 
 
3.1.9 Categoria 10: Acompanhamento 
 
As três normativas fazem menção a mecanismos de 
acompanhamento. O que as diferencia é que na Portaria e no Decreto 
estabelece-se a responsabilidade das Instituições Federais de Ensino Superior, 
enquanto no PL não se define a quem cabe esta responsabilidade. Porém, o PL 
é objetivo quanto à definição de que a Política de Assistência Estudantil contará 
com mecanismos de monitoramento das ações de assistência estudantil, ou 
seja, da implementação da política e de acompanhamento acadêmico dos 
estudantes assistidos. 
A Portaria n.º 39/2007 do Ministério da Educação referenciava a 




Art. 3º As ações de assistência estudantil serão executadas pelas IFES 
considerando suas especificidades, as áreas estratégicas e as 
modalidades que atendam às necessidades identificadas junto ao seu 
corpo discente. 
 
§ 1º As ações de assistência estudantil devem considerar a 
necessidade de viabilizar a igualdade de oportunidades, contribuir para 
a melhoria do desempenho acadêmico e agir, preventivamente, nas 
situações de repetência e evasão decorrentes da insuficiência de 
condições financeiras (PORTARIA N.º 39/2007).  
 
Dessa forma, compreendemos que a avaliação estava voltada à 
efetividade das ações de assistência estudantil junto aos estudantes e, em 
contrapartida, o Decreto n.º 7.234/2010 é impreciso ao não definir o tipo de 
acompanhamento e avaliação que deve ser realizada, cabendo a interpretação 
de que é relativa somente aos requisitos de percepção de assistência estudantil, 
visto que é continuidade do artigo 5º, que versa: 
 
Art. 5º Serão atendidos no âmbito do PNAES prioritariamente 
estudantes oriundos da rede pública de educação básica ou com renda 
familiar per capita de até um salário mínimo e meio, sem prejuízo de 
demais requisitos fixados pelas instituições federais de ensino 
superior. 
Parágrafo único. Além dos requisitos previstos no caput, as instituições 
federais de ensino superior deverão fixar: 
I - requisitos para a percepção de assistência estudantil, observado o 
disposto no caput do Art. 2º; e 
II - mecanismos de acompanhamento e avaliação do PNAES 
(DECRETO N.º 7.234/2010). 
 
3.1.10 Categoria 11: Prestação de Informações 
 
O Decreto n.º 7.234/2010 é a única normativa a mencionar sobre a 
obrigatoriedade da prestação de informações pelas Instituições Federais 
referentes a implementação do PNAES solicitadas pelo Ministério da Educação. 
É possível que as outras normativas suprimiram este artigo por considerarem-no 
contido em outras legislações, uma vez que, hierarquicamente, todas as 
Instituições de Ensino respondem ao Ministério da Educação. 
 
3.1.11 Categoria 12: Gerenciamento e origem dos recursos 
 
A Portaria e o Decreto determinam que os recursos para o PNAES 
sejam repassados às instituições federais de ensino superior que implementarão 
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as ações de assistência estudantil. Visto que o PL não trata da especificidade do 
Programa, mas sim da instituição da Política, infere-se que justifique o motivo da 
supressão deste artigo no PL. 
Quanto à origem dos recursos, a Portaria vinculava as dotações 
orçamentárias do PNAES anualmente consignadas ao Ministério da Educação, 
sendo que o Decreto em vigência consigna ao Ministério da Educação ou às 
instituições federais de ensino superior. O PL menciona a programação 
orçamentária e financeira da União, sem especificar a pasta responsável pela 
Política. 
Ainda, a Portaria e o Decreto estipulam que o Poder Executivo deve 
compatibilizar a quantidade de beneficiários com as dotações orçamentárias 
existentes, observados os limites estipulados na forma da legislação 
orçamentária e financeira, e o PL reitera propondo que as despesas observarão 
os limites de movimentação e empenho, bem como os limites de pagamento da 
programação orçamentária e financeira da União, devendo ser compatibilizadas 
com as dotações existentes. 
 
3.1.12 Categoria 13: Vigência 
 
De acordo com as estruturas das leis brasileiras, a vigência será 
indicada de forma expressa e de modo a contemplar prazo razoável para que 
dela se tenha amplo conhecimento, reservada a cláusula “entra em vigor na data 
de sua publicação” para as leis de pequena repercussão (Art. 8º, LC 95/1988). 
A Portaria, tendo em vista sua publicação em 12 de dezembro de 2007, foi a 
única normativa a contemplar tal categoria, estabelecendo que o PNAES seria 
implementado a partir de 2008. As demais normativas não fazem menção ao 






4 A IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA 
ESTUDANTIL: UM CONTRASTE ENTRE O IFSP E O IFPR 
 
 
Partindo da análise macro, respaldando-nos na análise da normativa 
do Programa Nacional de Assistência Estudantil e com base na discussão do 
direito à educação e do resgate histórico do marco regulatório da educação 
profissional no Brasil, neste capítulo realizamos a análise da implementação do 
PNAES, contrastando o Instituto Federal de São Paulo e o do Paraná. 
Para tanto, propomos inicialmente a contextualização dos IFs 
selecionados, resgatando a história e apresentando a missão seguida da busca 
pela compreensão do lugar que ocupa a assistência estudantil na Instituição pela 
análise do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI). Reitera-se a 
importância desta “[...] como estratégia preliminar à elaboração de inferências de 
situações que, pela sua semelhança, induzam a transposições por comparação 
[...]” (AGUILAR, 2013, p. 27). 
Subsequentemente estabelecemos as categorias de análise da 
implementação da assistência estudantil no IFSP e no IFPR e, a partir dos 
documentos vigentes nestas instituições em 2015 identificamos, destacamos e 
discutimos as diferenças neste processo. 
Por fim, apresentamos uma síntese dos condicionantes da assistência 
estudantil elaborando um ensaio relacionado ao sistema educacional, sob a ótica 
da análise satisfatória proposta por Aguilar (2013). 
 
4.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES 
 
4.1.1 Instituto Federal de São Paulo 
 
O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo 
foi chamado inicialmente de Escola de Aprendizes e Artífices (BRASIL, 1909) 
coincidindo com o primeiro marco regulatório nacional descrito na linha do tempo 
da Educação Profissional e Tecnológica no Brasil, apresentada no capítulo 2 
(Quadro 2 — Linha do tempo da Educação Profissional e Tecnológica no Brasil, 
p. 51). Iniciou seu funcionamento na cidade de São Paulo, em 24 de fevereiro de 
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1910, ofertando os cursos de Tornearia, Mecânica e Eletricidade, assim como 
as oficinas de carpintaria e artes decorativas, de acordo com o contexto 
industrial, mantendo esta denominação no período de 1909 a 1937 (IFSP, 2014). 
Acompanhando a nova estruturação administrativa brasileira, em 
1937 recebe nova denominação, tornando-se Liceu Industrial de São Paulo, até 
1942, quando é instituída a Reforma Capanema e a partir do Decreto-Lei n.º 
4.127/42 que remodela as bases da organização da rede federal. Consta que no 
período entre a publicação deste Decreto, de fevereiro de 1942, e a edição do 
Decreto n.º 11.447, de janeiro de 1943, que fixa os limites da ação didática das 
escolas técnicas e das escolas industriais, os materiais documentais 
encontrados utilizam o nome Escola Industrial de São Paulo, sendo 
posteriormente denominada Escola Técnica de São Paulo (IFSP, 2014). 
Conforme os artigos 8º e 9º do Decreto-Lei n.º 4.127/1942, a Escola 
Técnica de São Paulo, com sede na capital do Estado de São Paulo, seria 
construída, com novas e próprias instalações, e a Escola Industrial de São Paulo 
seria transferida à administração estadual, ou extinta, à medida que 
começassem a funcionar as escolas técnicas. Porém, aproximadamente um ano 
depois, o Decreto n.º 11.447/43 não menciona a existência da Escola Industrial 
de São Paulo.  
Em 1959, pela Lei n.º 3.552 e pelo Decreto n.º 47.038, a Escola 
Técnica de São Paulo, juntamente com as demais Escolas Industriais e 
Técnicas, adquire personalidade jurídica própria e autonomia didática, 
administrativa, técnica e financeira, tornando-se uma autarquia federal. 
Passou a denominar-se Escola Técnica Federal no segundo ano do 
governo militar, pela Lei n.º 4.759/65, assim como todas as escolas técnicas e 
instituições de nível superior do sistema federal. 
A Escola Técnica Federal de São Paulo foi pioneira na expansão das 
unidades descentralizadas da escola, iniciando em 1987 as atividades na cidade 




Por um Decreto s/n.º, de 18 de janeiro de 199911, assinado pelo 
presidente Fernando Henrique Cardoso, implanta-se o Centro Federal de 
Educação Tecnológica de São Paulo (CEFET/SP), transformando a 
denominação da Escola Técnica Federal de São Paulo. 
Durante o período de 1997 a 2004, o CEFET/SP foi obrigado a 
restringir-se ao oferecimento do ensino técnico modular, excluindo-se desses 
módulos as disciplinas de formação geral (Decreto n.º 2.208/97), voltando a 
ofertar ensino técnico integrado ao ensino médio em 2004, na revogação do 
Decreto anterior (Decreto n.º 5.154/2004). 
No período entre 2000 e 2008 foram implantados diversos cursos 
superiores voltados à formação de tecnólogos na área da Indústria e de Serviços, 
Licenciaturas e Engenharias, e inauguradas mais sete unidades 
descentralizadas: Guarulhos, Bragança Paulista, Salto, Caraguatatuba, São 
João da Boa Vista, São Roque e São Carlos, totalizando, até o mês de agosto 
de 2008, dez unidades em funcionamento (IFSP, 2014).  
Com a Lei n.º 11.892, de 29 de dezembro de 2008, que institui a Rede 
Federal de Educação Profissional e Científica, o CEFET/SP transforma-se em 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo (IFSP), 
reestruturando-se a um novo modelo de Instituição (Figura 5). 
O Plano de Desenvolvimento Institucional 2014-2018 estabelecia, até 
2015, o funcionamento de 56 unidades no Estado de São Paulo, entre campus 
e campus avançado12 (IFSP, 2014), porém, de acordo com o site da Instituição 
(2017), encontravam-se ativos 35 campi. Entretanto, de acordo com a Nota 
Técnica n.º 124/2015/CGPG-CGINF/DDR/SETEC/MEC (BRASIL, 2015a), 
muitos IFs não conseguiram concluir as obras e foram estabelecidas novas 
normas para organização e elaborado um novo Plano de Expansão. 
                                            
 
 
11 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/dnn/Anterior%20a%202000/1999/Dnn7934.htm 
12 Art. 3º Observados os objetivos, as finalidades, as características e a estrutura organizacional 
estabelecidos na Lei no 11.892, de 2008, a expansão dos Institutos Federais poderá ocorrer 
mediante a constituição e estruturação das seguintes unidades administrativas: 
II - Campus Avançado, vinculado administrativamente a um campus ou, em caráter excepcional, 
à Reitoria, e destinado ao desenvolvimento da educação profissional por meio de atividades de 
ensino e extensão circunscritas a áreas temáticas ou especializadas, prioritariamente por meio 
da oferta de cursos técnicos e de cursos de formação inicial e continuada (BRASIL, 2013). 
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Figura 5 — Mapa dos campi do IFSP 
 
Fonte: IFSP (2016). 
 
Além dos 35 campi em funcionamento, o IFSP ( Quadro 5) conta 
com o Centro de Referência de São Miguel Paulista, criado em 2016 em 
cooperação técnica com a Prefeitura do Município de São Paulo. É vinculado à 
Reitoria e oferta cursos de Formação Inicial e Continuada (FIC) na modalidade 
presencial e a distância (IFSP, 2017). 
Tem como missão “Construir uma práxis educativa que contribua para 
a inserção social, para a formação integradora e para a 
produção do conhecimento” (IFSP, 2014, p. 29). Desde sua criação, três reitores 
dirigiram a instituição: Garabed Kenchian (jan./2001 a jan./2009); Arnaldo 
Augusto Ciquielo Borges (fev./2009 a abril/2013) e Eduardo Antonio Modena 





 Quadro 5 — Campi do IFSP em funcionamento 2017 
Campi Expansão 
ATO DE CRIAÇÃO – Portaria 
Ministerial (P.M.) 
Campus Araraquara 2003/2010 P. M. n.º 1.170, de 21/09/2010 
Campus Avançado Ilha Solteira 2013/2014 2017 
Campus Avançado Jundiaí 2015/2016 2014 
Campus Avançado Limeira 2013/2014 suspenso 
Campus Avançado Mococa 2013/2014 suspenso 
Campus Avançado Pirassununga 2013/2014 suspenso 
Campus Avançado Tupã 2015/2016 2015 
Campus Avaré 2011/2012 P. M. n.º 1.170, de 21/09/2010 
Campus Barretos 2003/2010 P. M. n.º 1.170, de 21/09/2010 
Campus Birigui 2003/2010 P. M. n.º 116, de 29/01/2010 
Campus Boituva (Integrado) 2003/2010 P. M. n.º 330, de 23/04/2013 
Campus Bragança Paulista 2003/2010 P. M. n.º 1.712, de 20/10/2006 
Campus Campinas 2011/2012 P. M. n.º 1.170, de 21/09/2010 
Campus Campos do Jordão (Integrado) 2003/2010 P. M. n.º 711, de 09/06/2008 
Campus Capivari (Integrado) 2003/2010 P. M. n.º 330, de 23/04/2013 
Campus Caraguatatuba (Integrado) 2003/2010 P. M. n.º 1.714, de 20/10/2006 
Campus Catanduva 2003/2010 P. M. n.º 120, de 29/01/2010 
Campus Cubatão Pré-exp. 1987 
Campus Guarulhos (Integrado) 2003/2010 P. M. n.º 2.113, de 16/06/2005 
Campus Hortolândia 2011/2012 P. M. n.º 1.170, de 21/09/2010 
Campus Itapetininga 2003/2010 P. M. n.º 127, de 29/01/2010 
Campus Itaquaquecetuba 2015/2016 2017 
Campus Jacareí 2011/2012 P. M. n.º 1.714, de 20/102013 
Campus Matão 2011/2012 P. M. n.º 330, de 23/04/2013 
Campus Piracicaba 2003/2010 P. M. n.º 104, de 29/01/2010 
Campus Presidente Epitácio 2003/2010 P. M. n.º 1.170, de 21/09/2010 
Campus Registro 2011/2012 P. M. n.º 1.170, de 21/09/2010 
Campus Salto (Integrado) 2003/2010 P. M. n.º 1.713, de 20/10/2006 
Campus São Carlos 2011/2012 P. M. n.º 1.008, de 29/10/2007 
Campus São João da Boa Vista (Integrado) 2003/2010 P. M. n.º 1.715, de 20/10/2006 
Campus São José dos Campos 2011/2012 P. M. n.º 330, de 23/04/2013 
Campus São Paulo Pré-exp. 1909 
Campus São Paulo Pirituba 2015/2016 2017 
Campus São Roque (Integrado) 2003/2010 P. M. n.º 710, de 09/06/2008 
Campus Sertãozinho 1996 1996 
Campus Sorocaba 2015/2016 2014 
Campus Suzano 2003/2010 P. M. n.º 1.170, de 21/09/2010 
Campus Votuporanga 2003/2010 P. M. n.º 1.170, de 21/09/2010 





4.1.2 Instituto Federal do Paraná  
 
 
Em virtude dos conflitos provocados pela Primeira Guerra Mundial e 
o consequente enfraquecimento dos alemães em 1914, houve um processo de 
nacionalização da Escola Alemã, fundada em 1892, que passou a se chamar 
Colégio Progresso (IFPR, 2014b, 2017).  
Em 1938 passou a se intitular Sociedade Colégio Progresso, e seu 
patrimônio e alunos foram incorporados por diversas instituições de ensino, 
encerrando suas atividades em 1943. A maior parte dos bens ficou para a 
Faculdade de Medicina do Paraná, pertencente à Universidade do Paraná (IFPR, 
2014b, 2017).  
Em 1941, o curso Academia de Comércio Progresso passa a ser 
dirigido pela Faculdade de Direito da Universidade do Paraná, sob a 
responsabilidade da Escola Técnica de Comércio anexa à Faculdade Federal do 
Paraná, por ato do Ministério da Educação e Cultura (IFPR, 2014b, 2017). 
A Universidade do Paraná era uma instituição particular que, com 
alternativa para continuar funcionando após a Primeira Guerra Mundial (1914), 
foi desmembrada em faculdades autônomas, em vista da recessão econômica e 
de uma lei que determinava o fechamento das universidades particulares, numa 
tentativa do Governo Federal de centralizar o poder sob as instituições de ensino 
superior. Foi restaurada como Universidade em 1946 (Decreto-Lei n.º 9.323), 
sendo federalizada em 4 de dezembro de 1950 (Lei n.º 1.254) (UFPR, 2017). 
Após a federalização, a Escola Técnica continuou sendo mantida pela 
Faculdade de Direito até sua integração à Universidade Federal do Paraná 
(UFPR), em 22 de janeiro de 1974, sob a denominação de Escola Técnica de 
Comércio da Universidade Federal do Paraná, vinculada ao Setor de Ciências 
Sociais Aplicadas (IFPR, 2014c, 2017). Em decorrência da reorganização 
administrativa da Universidade, em 1990 passa a ser denominada Escola 
Técnica da Universidade Federal do Paraná, vinculada à Pró-Reitoria de 
Graduação, e em 1997, se torna um Setor (Unidade) da UFPR. 
Em 19 de março de 2008, em atendimento à Chamada Pública 
MEC/SETEC n.º 002/2007 para Constituição dos IFs, o Conselho Universitário 
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da UFPR autoriza a desvinculação da Escola Técnica para implantação do 
Instituto Federal do Paraná. 
Com a Lei 11.892/2008 a Escola Técnica transforma-se em Instituto 
Federal do Paraná (IFPR), reestruturando-se a um novo modelo de Instituição, 
autônoma.  
O Plano de Desenvolvimento Institucional 2014-2018 indicava o 
funcionamento de 20 campi e 8 unidades avançadas em processo de 
implantação (IFPR, 2015), ou seja, além das indicadas no Quadro 6, haveriam 
unidades avançadas nas cidades de Bandeirantes, Guaíra e Lapa. 
 
Quadro 6 — Campi do IFPR em funcionamento em 2015 
1 Campus Assis Chateaubriand 2011/2012 2012 
2 Campus Avançado Astorga 2013/2014 2014 
3 Campus Avançado Barracão 2013/2014 2014 
4 Campus Avançado Coronel Vivida 2013/2014 2013 
5 Campus Avançado Goioerê 2013/2014 2014 
6 Campus Avançado Quedas do Iguaçu 2013/2014 2014 
7 Campus Campo Largo 2011/2012 2010 
8 Campus Capanema 2013/2014 2014 
9 Campus Cascavel 2013/2014 2013 
10 Campus Colombo 2015/2016 2015 
11 Campus Curitiba Pré-expansão 1869 
12 Campus Foz do Iguaçu 2003/2010 2008 
13 Campus Irati 2003/2010 2010 
14 Campus Ivaiporã 2011/2012 2010 
15 Campus Jacarezinho 2003/2010 2010 
16 Campus Jaguariaíva 2013/2014 2014 
17 Campus Londrina 2003/2010 2010 
18 Campus Palmas 2003/2010 2010 
19 Campus Paranaguá 2003/2010 2008 
20 Campus Paranavaí 2003/2010 2010 
21 Campus Pinhais 2013/2014 2014 
22 Campus Pitanga 2013/2014 2014 
23 Campus Telêmaco Borba 2003/2010 2010 
24 Campus Umuarama 2003/2010 2010 
25 Campus União da Vitória 2013/2014 2014 




Desde sua criação, o IFPR teve oito reitores, sendo o primeiro, em 
2009, o Prof. Alípio Leal, que renunciou no início de 2011 para assumir o cargo 
de secretário de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior. Assume em 
seu lugar o reitor substituto, Prof. Luis Gonzaga Alves de Araújo, que promove a 
eleição de um novo reitor. O reitor eleito, Prof. Irineu Mário Colombo, foi afastado 
em agosto de 2013, por consequência de uma operação da Política Federal 
(Operação Sinapse) para investigação de desvio de recursos públicos. É 
nomeado um reitor pro tempore, Prof. Jesué Graciliano da Silva (IFSC), até o 
retorno do reitor eleito, em janeiro de 2014 (01/01/14 a 05/03/15). Por 
consequência de uma ação civil pública movida pelo Sindicato, questionando o 
período de mandato do reitor, o mesmo novamente é afastado, assumindo 
temporariamente seu substituto, Prof. Ezequiel Westphal (06/03/15 a 
14/06/2015). Em maio de 2015 é realizada nova eleição para reitor, sendo eleito 
o Prof. Ezequiel Westphal. Porém, ele não toma posse, em razão de um novo 
processo judicial relacionado ao Processo Eleitoral do IFPR, provocando a 
nomeação de outro reitor pro tempore, pelo Ministério da Educação, Prof. Elio 
de Almeida Cordeiro (IFSP) (15/06/15 a 31/12/15). Em consequência do 
impeachment da presidenta do país, o reitor pro tempore pede exoneração do 
cargo e um novo reitor pro tempore é indicado, tomando posse, em 11 de julho 
de 2016, o Prof. Odacir Antonio Zanatta (IFPR), permanecendo até o período 
atual (fevereiro/2018).  
O IFPR definiu como missão institucional “ser referência em educação 
profissional, tecnológica e científica, reconhecida pelo compromisso com a 
transformação social” (IFPR, 2015) e sua expansão no estado do Paraná busca 




Figura 6 — Mapa dos campi do IFPR. 
 
Fonte: IFPR (2016b). 
 
Dessa forma, contextualizamos que, diferentemente do IFSP e dos 
demais IFs, o IFPR não teve sua origem na Escola de Aprendizes Artífices, que 
no Paraná deu origem à Universidade Tecnológica Federal do Paraná. Assim, 
representamos o contraste do IFSP e do IFPR pela Figura 7.  
Este importante contraste, quanto à origem, impacta na experiência 
Institucional. Nos casos aqui analisados, o IFSP traz a experiência de uma 
autarquia, ou seja, autonomia financeira tal como didático-pedagógica e no caso 









Figura 7 — Linha do tempo comparada do IFSP e IFPR 
 
 
Fonte: elaboração da autora.
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4.1.3 A Assistência Estudantil no Plano de Desenvolvimento Institucional 
2014 - 2018 
 
Para compreender o lugar da Assistência Estudantil no IFSP e no 
IFPR, iniciamos a análise pelo Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), por 
ser um documento obrigatório para os Institutos Federais previsto na Lei de 
Criação dos IFs (Art. 14, Lei n.º 11.892, de 29 de dezembro de 2008), e em 
atendimento ao disposto no artigo 16 do Decreto n.º 5.773, de 9 de maio de 2006, 
visto que ofertam cursos superiores. Este documento retrata a Instituição no que 
diz respeito à sua filosofia de trabalho, à missão, às diretrizes pedagógicas que 
orientam suas ações, à sua estrutura organizacional, às atividades acadêmicas. 
Nele também são definidos o planejamento e as estratégias para atingir metas e 
objetivos, devendo ser (re)elaborado a cada cinco anos. 
O Ministério da Educação apresenta um roteiro, que amplia os 
elementos mínimos determinados no Decreto n.º 5.773/2006, com o objetivo de 
subsidiar a construção do PDI, e dispõe que o documento deve ser construído 
de forma livre. Porém, estabelece que deve conter os dez eixos temáticos que 
são considerados como essenciais para análises subsequentes pelas comissões 
designadas pela Secretaria de Educação Superior (SESu/MEC) e pela 
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC/MEC) (BRASIL, 
2007c). 
Dos eixos dispostos pelo Ministério da Educação (BRASIL, 2007c) 
(Quadro 7), relacionamos diretamente o sexto, designado Políticas de 
atendimento aos discentes, ao PNAES, visto que compreende os seguintes 
itens: 
 
 Programas de apoio pedagógico e financeiro (bolsas). 
 Estímulos à permanência (programa de nivelamento, 
atendimento psicopedagógico). 
 Organização estudantil (espaço para participação e 
convivência estudantil). 




Verificamos que o Decreto n.º 5.773/2006 e os eixos definidos pelo 
Ministério da Educação não fazem menção direta ao PNAES, apesar do disposto 
no eixo VI, pois a criação se deu posteriormente à publicação destes 
documentos, em dezembro de 2007 (Portaria Normativa do Ministério da 
Educação n.º 39/2007). Porém, existem outros programas de auxílios e bolsas 
aos estudantes do governo federal, como o Programa Bolsa-Permanência. 
A elaboração da tabela comparativa entre o Decreto e as 
determinações do Ministério da Educação (Quadro 7) se fez , uma vez que, ao 
analisarmos os PDIs do IFSP e do IFPR, verificamos que foram estruturados 
diferentemente, sendo que o documento do IFSP apresenta os dez eixos 
propostos pelo Ministério da Educação (BRASIL, 2007c) e o IFPR desenvolveu 
seu Plano de maneira diferenciada, inclusive apresentando na página 14 do PDI 
sua aderência aos itens do artigo 16 do Decreto n.º 5.773/06, sem mencionar as 
orientações do Ministério da Educação (BRASIL, 2007c).  
Ao analisarmos o PDI do IFSP (2014), identificamos, de acordo com 
a orientação do Ministério da Educação, o item “VI CORPO DISCENTE”, no qual 
constam Formas de Acesso; Programa de Apoio Pedagógico e Financeiro; 
Estímulos à Permanência (Programa de Nivelamento e atendimento 
Psicopedagógico); Organização Estudantil (espaço para participação e 
convivência estudantil) e Acompanhamento de Egressos. 
Na análise do PDI 2014-2018 do IFPR (2014) não constam os itens 
do instrumento proposto pelo Ministério sendo que a apresentação do 
documento relaciona somente as exigências do artigo 16 do Decreto n.º 
5.773/2006, estruturado em dez eixos temáticos, a saber: Perfil Institucional, 
Projeto Pedagógico Institucional, Planejamento Estratégico, Plano Diretor de 
Infraestrutura Física, Plano Diretor de Tecnologia da Informação, Organização e 
Gestão de Pessoal, Organização Administrativa, Capacidade e Sustentabilidade 
Financeira, Avaliação e Acompanhamento do Desenvolvimento Institucional e os 
Mecanismos de Relacionamento com a Sociedade. O item identificado com mais 
aderência ao eixo “Políticas de atendimento aos discentes” intitula-se “2.12. 
Políticas de Acesso e Permanência com Vistas à Inclusão Social”, no qual consta 




Quadro 7 — Comparação do Decreto n.º 5.773/2006 com o Instrumento do Ministério da Educação 
Artigo 16 do Decreto n.º 5.773/2006 
INSTRUMENTO 
Eixos Temáticos Essenciais do PDI – Ministério da Educação (2007) 
 I - Missão, objetivos e metas da instituição, em sua área de 
atuação, bem como seu histórico de implantação e 
desenvolvimento, se for o caso; 
I. Perfil institucional 
 Breve Histórico da IES; 
 Missão; 
 Objetivos e Metas (Descrição dos objetivos e quantificação das metas com cronograma); 
 Área (s) de atuação acadêmica. 
 II - Projeto pedagógico da instituição; II. Projeto pedagógico institucional – PPI 
 Inserção regional; 
 Princípios filosóficos e técnico-metodológicos gerais que norteiam as práticas 
acadêmicas da instituição; 
 Organização didático-pedagógica da instituição: 
o Plano para atendimento às diretrizes pedagógicas, estabelecendo os critérios gerais 
para definição de: 
1) Inovações consideradas significativas, especialmente quanto à flexibilidade dos 
componentes curriculares; 
2) Oportunidades diferenciadas de integralização curricular; 
3) Atividades práticas e estágio; 
4) Desenvolvimento de materiais pedagógicos; 
5) Incorporação de avanços tecnológicos. 
 Políticas de Ensino; 
 Políticas de Extensão; 
 Políticas de Pesquisa (para as IES que propõem desenvolver essas atividades 
acadêmicas); 
 Políticas de Gestão; 
 Responsabilidade Social da IES (enfatizar a contribuição à inclusão social e ao 
desenvolvimento econômico e social da região) 
 III - Cronograma de implantação e desenvolvimento da instituição 
e de cada um de seus cursos, especificando-se a programação de 
abertura de cursos, aumento de vagas, ampliação das instalações 
físicas e, quando for o caso, a previsão de abertura dos cursos 
fora de sede; 
III. Cronograma de implantação e desenvolvimento da instituição e dos cursos 
(presencial e a distância) 
Oferta de Cursos 
As Instituições deverão apresentar dados relativos ao número de vagas, dimensões das 
turmas, turno de funcionamento e regime de matrícula de seus cursos. Informar ainda a 
situação atual dos cursos (em funcionamento, em fase de autorização ou de futura 
solicitação), incluindo o cronograma de expansão na vigência do PDI conforme 
detalhamento a seguir: 
 Graduação (Bacharelado, Licenciatura e Tecnologia); 
 Sequenciais (formação específica, complementação de estudos); 
 Programas Especiais de Formação Pedagógica; 
 Pós-Graduação (lato sensu); 
 Pós-Graduação (stricto sensu); 
 Polos de EAD (atender à Portaria Normativa n.º 2, de 10 de janeiro de 2007); 
 Campi e cursos fora de sede. 
IV - Organização didático-pedagógica da instituição, com a 
indicação de número de turmas previstas por curso, número de 
alunos por turma, locais e turnos de funcionamento e eventuais 
inovações consideradas significativas, especialmente quanto à 
flexibilidade dos componentes curriculares, oportunidades 
diferenciadas de integralização do curso, atividades práticas e 
estágios, desenvolvimento de materiais pedagógicos e 
incorporação de avanços tecnológicos; 
*Contemplado no item II e III. 
V - perfil do corpo docente, indicando requisitos de titulação, 
experiência no magistério superior e experiência profissional não 
acadêmica, bem como os critérios de seleção e contração, a 
existência de plano de carreira, o regime de trabalho e os 
procedimentos para substituição eventual dos professores do 
quadro; 
IV. Perfil do corpo docente 
[...] 
VI - Organização administrativa da instituição, identificando as 
formas de participação dos professores e alunos nos órgãos 
colegiados responsáveis pela condução dos assuntos 
acadêmicos e os procedimentos de autoavaliação institucional e 
de atendimento aos alunos; 
V. Organização administrativa da IES 
• Estrutura Organizacional, Instâncias de Decisão e Organograma Institucional e 
Acadêmico. 
• Órgãos Colegiados: competências e composição. 
• Órgãos de apoio às atividades acadêmicas. 
 VI. Políticas de atendimento aos discentes 
 Programas de apoio pedagógico e financeiro (bolsas). 
 Estímulos à permanência (programa de nivelamento, atendimento psicopedagógico). 
 Organização estudantil (espaço para participação e convivência estudantil). 
 Acompanhamento dos egressos. 
 VII - Infraestrutura física e instalações acadêmicas, 
especificando: 
a) com relação à biblioteca 
b) com relação aos laboratórios 
c) plano de promoção de acessibilidade e de atendimento 
prioritário, imediato e diferenciado às pessoas portadoras 
de necessidades educacionais especiais ou com 
mobilidade reduzida 
VII. Infraestrutura 
 Infraestrutura física (detalhar salas de aula, biblioteca, laboratórios, instalações 
administrativas, sala de docentes, coordenações, área de lazer e outros); 
o Biblioteca: [...] 
o Laboratórios: [...] 
 Recursos tecnológicos e de áudio visual. 
 Plano de promoção de acessibilidade e de atendimento diferenciado a portadores de 
necessidades especiais (Decreto n.º 5.296/04 e Decreto n.º 5.773/06). 
 Cronograma de expansão da infraestrutura para o período de vigência do PDI. 
VIII - Oferta de educação a distância, sua abrangência e polos de 
apoio presencial; 
VIII. Avaliação e acompanhamento do desenvolvimento institucional 
IX - Oferta de cursos e programas de mestrado e doutorado; *Contemplado no item III. 
X - Demonstrativo de capacidade e sustentabilidade financeiras. IX. Aspectos financeiros e orçamentários 
 Demonstração da sustentabilidade financeira, incluindo os programas de expansão 
previstos no PDI: 
o Estratégia de gestão econômico-financeira; 
o Planos de investimentos; 
o Previsão orçamentária e cronograma de execução (5 anos). 
 X. Anexos 
 Projeto pedagógico do (s) curso (s) solicitado (s) para primeiro ano de vigência do 
PDI. 
Fonte: Elaboração da autora.  
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De acordo com o documento, a assistência estudantil no IFPR  
 
deve ser pensada a partir de estudo situacional capaz de identificar as 
expressões da questão social que permeiam a realidade dos 
estudantes, as condições de acesso, permanência e êxito escolar dos 
discentes, articulando-as com as condições e as necessidades 
pedagógicas, de infraestrutura e de pessoal da instituição (IFPR, 2015, 
p. 136-137).  
 
Definem que esta responsabilidade no âmbito institucional do 
desenvolvimento da Política de Assistência Estudantil abrange todas as Pró-
Reitorias e os Campi do IPFR e que é estabelecida de forma transversal a todos 
os setores (IFPRc, 2014). 
Estipula que são consideradas as dez áreas de atendimento do 
Decreto n.º 7.234/2010 e posteriormente apresentam os programas existentes: 
 
 Programa de Bolsas Acadêmicas de Inclusão Social (PBIS); 
 Programa de Auxílio Complementar ao Estudante (PACE); 
 Programa Estudante-Atleta (PEA); 
 Programa Eventos; 
 Programa Monitoria; 
 Mobilidade Estudantil e Internacionalização. 
 
No PDI não é descrito como serão desenvolvidas as outras áreas, 
porém aparecem nos eixos: ensino, pesquisa, extensão e inovação e relação 
com a comunidade dos campi a consolidação da assistência como uma 
estratégia para alcançar os objetivos. 
Também é referenciada nas Políticas de Ensino (item 2.4), com a 
finalidade de ampliar as condições de acesso, permanência e êxito articulada no 
tripé ensino, pesquisa e extensão, como um fator importante no desenvolvimento 
e acompanhamento pedagógico dos estudantes, subsidiando igualdade de 
condições para aprendizagem e promoção da formação integral e da inclusão no 





4.2 CATEGORIAS DE ANÁLISE DA IMPLEMENTAÇÃO DA 
ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL 
 
Fundamentados na macropolítica o PNAES (BRASIL, 2010) 
propomos o nível micro de análise (implementação) nas instituições, partindo de 
seus documentos regulamentadores.  
As categorias analisadas no processo de implementação da Política 
de Assistência Estudantil seguem a matriz de análise criada nesta pesquisa para 
as normativas nacionais do PNAES no capítulo anterior, compreendendo que a 
implementação se dá a partir das Leis que estabelecem a política (AGUILAR, 
2013).  
As normativas vigentes encontradas referentes ao ano de 2015 foram:  
 
a) Instituto Federal de São Paulo: 
1. Resolução n.º 135/2014 – Aprova a Política de Assistência 
Estudantil (PAE) – Conselho Superior do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo. 
2. Resolução n.º 41/2015 – Altera a Política de Assistência 
Estudantil (PAE) do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia de São Paulo (ANEXO G – Resolução n.º 41/2015, 
altera a Política de Assistência Estudantil do IFSP). 
3. Resolução n.º 136/2014 – Aprova a Normatização dos Auxílios 
da Política de Assistência Estudantil (PAE) – Conselho 
Superior do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia de São Paulo.  
4. Resolução n.º 42/2015 - Altera a Normatização dos Auxílios da 
Política de Assistência Estudantil (PAE) do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo (ANEXO H – 
Resolução n.º 42/2015, altera a Normatização dos Auxílios da 
Política de Assistência Estudantil do IFSP). 
 
b) Instituto Federal do Paraná:  
1. Resolução n.º 11/2009, que determina a Política de Apoio 
Estudantil do Instituto Federal do Paraná (ANEXO I). 
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2. Resolução n.º 53, de 21 de dezembro de 2011. Altera os artigos 
7º, 8º e 12 da Resolução 11/2009, que determina a Política de 
Apoio Estudantil do Instituto Federal do Paraná (ANEXO J). 
3. Resolução n.º 04/2010. Conselho Superior Dispõe sobre o 
Programa de Monitoria do Instituto Federal do Paraná 
(29/03/2010). 
4. Resolução n.º 64/2010. Aprova a criação do Programa de 
Bolsas Acadêmicas de Inclusão Social (28/07/2010). 
5. Resolução n.º 01, de 5 de fevereiro de 2015. Altera a 
Resolução n.º 64/2010 – CONSUP, que aprovou a criação do 
Programa de Bolsas Acadêmicas de Inclusão Social. 
6. Resolução n.º 65/2010. Aprova a criação do Programa de 
Apoio a Eventos Estudantis.  
7. Portaria n.º 271, de 19 de maio de 2011. Programa de 
Assistência Estudantil para os cursos presenciais e cursos a 
distância de PROEJA e PROEJA/FIC. 
8. Instrução interna de Procedimentos (IIP) n.º 20 PROENS, de 
27 de fevereiro de 2012. Aprova a criação do Programa de 
Assistência Complementar ao Estudante do Instituto Federal 
do Paraná (PACE) 
9. Instrução Interna de Procedimentos (IIP) n.º 001/2014 
PROENS/IFPR, de 28 de março de 2014. Cria e regulamenta 
o Programa Estudante-Atleta no Instituto Federal do Paraná. 
 
Dessa forma, relacionamos por categorias de análise os documentos 









Ementa e tempo 
Resolução n.º 135/2014 e n.º 41/2015 IFSP 
Resolução n.º 11/2009 e n.º 53/2011 IFPR 
Autarquia 
Resolução n.º 135/2014 e n.º 41/2015 IFSP 
Resolução n.º 11/2009 e n.º 53/2011 IFPR 
O que institui 
Resolução n.º 135/2014 e n.º 41/2015 IFSP 
Resolução n.º 11/2009 e n.º 53/2011 IFPR 
Objetivos 
Resolução n.º 135/2014 e n.º 41/2015 IFSP 
Resolução n.º 11/2009 e n.º 53/2011 IFPR 
Ações (OU ÁREAS) 
Resoluções n.º 135/2014, n.º 136/2014, n.º 41/2015 e n.º 42/2015 
IFSP.  
Resoluções n.º 11/2009, n.º04/2010, n.º 64/2010, n.º 53/2011,  
n.º 65/2010 e n.º 01/2015 IFPR; IIPs 20/2012 e 01/2014 
PROENS/IFPR. Portaria n.º 271 de 19 de maio de 2011 IFPR. 




Resolução n.º 135/2014 e n.º 41/2015 IFSP 
Resolução n.º 11/2009 e n.º 53/2011 IFPR 
Contrapartida e 
acúmulo 
Resoluções n.º 135/2014, n.º 136/2014, n.º 41/2015 e n.º 42/2015 
IFSP. 
Resoluções n.º 11/2009, n.º04/2010, n.º 64/2010, n.º 53/2011 IFPR, 
n.º 65/2010 e n.º 01/2015 IFPR; IIPs 20/2012 e 01/2014 
PROENS/IFPR. Portaria n.º 271 de 19 de maio de 2011. 
Sujeitos de Direito  
Resoluções n.º 135/2014, n.º 136/2014, n.º 41/2015 e n.º 42/2015 
IFSP e Editais (APÊNDICE A). 
Resoluções n.º 11/2009, n.º04/2010, n.º 64/2010, n.º 53/2011 IFPR, 
n.º 65/2010 e n.º 01/2015 IFPR; IIPs 20/2012 e 01/2014 
PROENS/IFPR e Editais. Portaria n.º 271 de 19 de maio de 2011. 
Acompanhamento 
Resoluções n.º 135/2014, n.º 136/2014, n.º 41/2015 e n.º 42/2015 
IFSP e Editais (APÊNDICE A). 
Resoluções n.º 11/2009, n.º04/2010, n.º 64/2010, n.º 53/2011 IFPR, 
n.º 65/2010 e n.º 01/2015 IFPR; IIPs 20/2012 e 01/2014 
PROENS/IFPR e Editais. Portaria n.º 271 de 19 de maio de 2011. 
Prestação de 
Informações 
Relatório de gestão das Instituições Federais de Educação 
Profissional, Científica e Tecnológica (Exercício 2015) 
Gerenciamento e 
Origem dos Recursos 
Lei de Diretrizes Orçamentária Anual (LOA) e Matriz orçamentária 
Relatório de gestão das Instituições Federais de Educação 
Profissional, Científica e Tecnológica (Exercício 2015) 
Resoluções n.º 135/2014, n.º 136/2014, n.º 41/2015 e n.º 42/2015 
IFSP e Editais (APÊNDICE A). 
Resoluções n.º 11/2009, n.º04/2010, n.º 64/2010, n.º 53/2011 IFPR, 
n.º 65/2010 e n.º 01/2015 IFPR; IIPs 20/2012 e 01/2014 
PROENS/IFPR e Editais. Portaria n.º 271 de 19 de maio de 2011. 
Fonte: Elaboração da autora. 
 
4.2.1 Categorias Ementa e Tempo 
 
Nesta categoria de análise, verificamos a ementa dos documentos 
determinantes da Política Institucional de Assistência Estudantil vigentes em 
2015 e suas respectivas datas de publicação. Aguilar (2013) considera o espaço 
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e o exame temporal como categorias importantes para análise comparada; desta 
forma, relacionamos a data de criação dos IFs, a publicação do Decreto  
n.º 7.234/2010 (ou da regulamentação do PNAES) e as normativas das 
Instituições analisadas. 
Consta como primeira normativa no IFSP a Resolução n.º 351/2011, 
a qual aprovava um “Regulamento do Programa de Assistência Estudantil do 
IFSP”, sendo revogada pelas Resoluções n.º 135/2014 e 136/2014, em vigência 
no primeiro semestre do ano analisado, que aprovam uma “Política de 
Assistência Estudantil” e uma “Normatização dos Auxílios da Política de 
Assistência Estudantil” respectivamente. Ainda no ano de 2015, as resoluções 
vigentes sofreram alterações pelas Resoluções n.º 41/2015 e n.º 42/2015 
(Quadro 9). 
 






Resolução n.º 351/2011, de 
10 de junho de 2011 
Aprova o Regulamento do Programa de Assistência 
Estudantil (PAE) do Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia de São Paulo (IFSP) 
Resolução n.º 135/2014, de 
4 de novembro de 2014 
Aprova a Política de Assistência Estudantil (PAE) – 
Conselho Superior do Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia de São Paulo.  
(Revoga a Resolução n.º 351/2011) 
Resolução n.º 136/2014, de 
4 de novembro de 2014 
Aprova a Normatização dos Auxílios da Política de 
Assistência Estudantil (PAE) – Conselho Superior do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 
São Paulo.  
(Revoga a Resolução n.º 351/2011) 
Resolução n.º 41/2015, de 2 
de junho de 2015 
Altera a Política de Assistência Estudantil do IFSP (PAE) 
Resolução n.º 42/2015, de 2 
de junho de 2015  
Altera a Normatização dos Auxílios da Política de 





Resolução n.º 011/2009, de 
21 de dezembro de 2009 
Estabelece a Política de Apoio Estudantil do Instituto 
Federal do Paraná. 
Resolução n. 53/2011, de 
21 de dezembro de 2011 
Altera o artigo 7º, 8º e 12 da Resolução 011/2009, que 
determina a Política de Apoio Estudantil do Instituto 
Federal do Paraná. 
Fonte: Elaboração da autora. 
 
Já o IFPR estabeleceu uma Política de Apoio Estudantil em 2009, que 
sofreu alterações de artigos, porém manteve sua ementa. Neste item verificamos 
que há uma diferença quanto à nomenclatura, sendo que o IFSP utiliza “Política 
de Assistência Estudantil” acompanhando a legislação vigente. 
Constatamos também que marcos de regulamentação institucionais 
da assistência estudantil no IFSP e no IFPR se deram de maneira diferenciada 
122 
 
na categoria do tempo. O IFPR estabeleceu sua política antes da publicação do 
Decreto n.º 7.234/2010, um ano após sua criação (2008), sofrendo apenas uma 
alteração em 2011. Já o IFSP aprovou sua primeira regulamentação em 2011, 
estabelecendo a Política Institucional após três anos e a alterando no ano 
seguinte (Quadro 9). 
 
4.2.2 Autarquia / órgão responsável pela Regulamentação 
 
A Lei de Criação dos Institutos (Lei n.º 11.892/2009) estabelece que 
cada IF tem sua reitoria como órgão de administração central e como órgãos 
superiores a administração o Colégio de Dirigentes, de caráter consultivo, e o 
Conselho Superior (órgão máximo), de caráter consultivo e deliberativo, cabendo 
ao estatuto do IF dispor sobre a estruturação, as competências e as normas de 
funcionamento destes. 
O Conselho Superior deve ser composto por representantes dos 
docentes, dos estudantes, dos servidores técnico-administrativos, dos egressos 
da instituição, da sociedade civil, do Ministério da Educação e do Colégio de 
Dirigentes do Instituto Federal (Art. 10, §3o, Lei n.º 11.892/2009).  
A título de exemplo, apresentamos o organograma do IFPR (Figura 8) 
e do IFSP (Figura 9). No IFPR, primeiramente pela Resolução n.º 11/2009, a 
responsabilidade institucional de desenvolvimento da Política de Apoio 
Estudantil era fragmentada em quatro diferentes instâncias (Pró-Reitoria de 
Ensino, Pesquisa e Pós-Graduação; Pró-Reitoria de Interação com a Sociedade; 
Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas e Assuntos Estudantis; e Diretoria de 
Inclusão Social e Meio Ambiente), sendo transferida para a Pró-Reitoria de 
Ensino exclusivamente (Art. 8º, Resolução n.º 53/11 IFPR). Também foi alterado 
pela Resolução n.º 53/11 IFPR o processo de regulamentação dos programas e 
projetos para atendimento das ações do PNAES. Visto que necessitavam ser 
aprovadas pelo Conselho Superior (Art. 7º, Parágrafo único, Resolução n.º 53/11 
IFPR), passaram a ser regulamentadas e implantadas por meio de Instruções 




Figura 8 — Organograma do IFPR vigente em 2015 
 
Fonte: PDI 2014-2018 (IFPR, 2015, p. 312). 
 
Figura 9 — Organograma do IFSP 
 
Fonte: PDI (IFSP, 2014, p. 23). 
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Podemos inferir que a mudança de responsabilidade se deu pela 
reestruturação organizacional, uma vez que no documento elaborado em 2009 
compreendia Pró-Reitorias que deixam de existir ou tiveram seu nome alterado, 
conforme o organograma apresentado (Figura 8) e que neste momento há uma 
centralização do processo. 
Ao contrastarmos com o IFSP verificamos que todas as normativas 
são aprovadas pelo Conselho Superior, tanto a Política de Assistência Estudantil 
quanto a normatização dos auxílios desta.  
Coincidem nos documentos a atribuição da responsabilidade da 
gestão da Assistência Estudantil à Pró-Reitoria de Ensino. Destacamos, porém, 
que não há orientação normativa do Ministério da Educação quanto ao órgão 
institucional. Por exemplo, no Instituto Federal do Triângulo Mineiro (IFTM) tem 
sua coordenação sob a responsabilidade da Pró-Reitoria de Extensão, na 
Reitoria (IFTM, 2014). 
A Pró-Reitoria de Ensino do Instituto Federal do Parará possui uma 
diretoria específica para gestão da assistência estudantil, denominada Diretoria 
de Assuntos Estudantis e Atividades Especiais (IFPR, 2016a), diferentemente 
com o Instituto Federal de São Paulo, cuja Diretoria de Projetos Especiais, além 
de dirigir, planejar e executar ações relacionadas à Assistência Estudantil, 
também é responsável pelas normas e supervisão pedagógica e pelas ações 
inclusivas e de Educação de Jovens e Adultos (IFSP, 2016), com uma 
coordenadoria de assistência estudantil. 
Desta forma, ambas gestões se dão em uma Diretoria da Pró-Reitoria 
de Ensino, mas ao compararmos com as Universidades Federais, estas 
possuem uma Pró-Reitoria específica, assim como um fórum permanente, o 
Fórum Nacional de Pró-Reitores de Assuntos Comunitários e Estudantis 
(Fonaprace). O Fonaprace, criado em outubro de 1987, congrega os pró-reitores, 
sub-reitores, decanos ou responsáveis pelos assuntos comunitários e estudantis 
das instituições de ensino superior (IES) públicas do Brasil (FONAPRACE, 
2017). Assim problematizamos se deveriam os Institutos Federais ter uma Pró-








Para compreendermos os objetivos das políticas institucionais do 
IFSP e do IFPR quanto à assistência estudantil, primeiramente apresentamos a 
definição que os antecede.  
 
Art. 1º A Política de Assistência Estudantil (PAE) no Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo é um conjunto de 
princípios, diretrizes e objetivos que norteia a elaboração e a 
implantação de ações que promovam o acesso, a permanência e 
construção do processo formativo, contribuindo na perspectiva de 
equidade, produção de conhecimento e melhoria do desempenho 
escolar (RESOLUÇÃO N.º 135/2014). 
 
O IFSP estabelece, ainda, quatro objetivos da PAE, os quais estão 
intimamente ligados com os objetivos do PNAES (Quadro 10), porém se 
destacam em negrito as diferenças. 
Quadro 10 — Relação dos Objetivos da PAE/IFSP com o PNAES 
Objetivos da PAE Art. 2º  
Resolução n.º 135/2014 (IFSP, 2014a) 
Resolução n.º 41/2015 (IFSP, 2015a) 
Objetivos do PNAES Art. 2º (BRASIL, 2010) 
I. democratizar as condições de 
permanência dos estudantes na 
educação profissional e tecnológica; 
(grifo nosso) 
I. democratizar as condições de 
permanência dos jovens na educação 
superior pública federal; (grifo nosso) 
 
II. minimizar os efeitos das desigualdades 
sociais e regionais na permanência e 
êxito no âmbito da educação 
profissional e tecnológica em todos os 
níveis e modalidades ofertadas; (grifo 
nosso) 
II. minimizar os efeitos das desigualdades 
sociais e regionais na permanência e 
conclusão da educação superior; 
(grifo nosso) 
 
III. contribuir para a melhoria do desempenho 
acadêmico e atuar preventivamente nas 
situações de retenção e evasão; e (grifo 
nosso) 
III. reduzir as taxas de retenção e evasão; 
e (grifo nosso) 
 
IV. colaborar para a formação integral dos 
estudantes na perspectiva de cidadania. 
IV. contribuir para a promoção da inclusão 
social pela educação. 
Fonte: Elaboração da autora. 
 
Acrescenta-se que a apesar da diferença no III objetivo com relação 
ao IFSP-PNAES, o mesmo texto encontra-se no artigo 4º, Parágrafo único, do 
Decreto n.º 7.234/2010: “[...] contribuir para a melhoria do desempenho 
acadêmico e agir, preventivamente, nas situações de retenção e evasão [...]”. 
Diferentemente, o Instituto Federal do Paraná, na Resolução n.º 
011/2009, estabelece que: 
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Art. 1º A Política de Apoio Estudantil do IFPR compreende o conjunto 
de ações voltadas aos estudantes e que atendam aos princípios de 
garantia de acesso, permanência e conclusão do curso de acordo com 
os princípios da Educação Integral (formação geral, profissional e 
tecnológica) em estreita articulação com os setores produtivos locais, 
econômicos e sociais (RESOLUÇÃO N.º 011/2009). 
 
E como objetivos: 
 
Art. 3º A Política de Apoio Estudantil do IFPR, de acordo com os 
princípios estabelecidos anteriormente, objetiva: 
I. Criar e implementar condições para viabilizar o acesso, a 
permanência e a conclusão de cursos dos estudantes do IFPR, 
contribuindo para a minimizar a retenção e a evasão, 
principalmente quando determinada por fatores socioeconômicos 
e por necessidades educativas especiais; 
II. Contribuir para a formação da cidadania e melhoria da qualidade 
de vida dos estudantes, de modo a incrementar o desempenho 
acadêmico e consequentemente a conclusão de curso, sobretudo 
daqueles menos favorecidos socioeconomicamente e de 
portadores de necessidades educativas especiais, mediante 
implementação de uma política social que contemple suas 
necessidades de moradia, alimentação, saúde, transporte, 
cultura, lazer, entre outras; 
III. Promover ações de acolhimento e integração aos novos alunos 
do IFPR; 
IV. Assegurar aos estudantes igualdade de oportunidades no 
desenvolvimento das atividades acadêmicas, culturais, artísticas 
e esportivas; 
V. Estabelecer ações, articuladas, que oportunizem a participação de 
estudantes nas mais diferentes atividades formativas, tais como: 
projetos de pesquisa e extensão, voluntariado, intercâmbio, 
empresas juniores, organizações estudantis, eventos e outros. 
VI. Desenvolver, articuladamente, mecanismos de aproximação 
profissional para os estudantes tais como: estágios, intercâmbios, 
primeiro emprego e outros; 
VII. Estabelecer e/ou ampliar programas ou projetos relativos ao 
atendimento aos estudantes com necessidades educativas 
especiais garantindo, principalmente, integração, acessibilidade, 
orientação, mobilidade e acompanhamento pedagógico; 
VIII. Promover, de maneira articulada, atendimento psicopedagógico, 
de assistência a saúde, de qualidade de vida e orientação 
profissional aos estudantes do IFPR; 
IX. Estimular ações de integração na a comunidade estudantil de 
maneira ética, social, política e profissional. 
 
Analisamos que são estabelecidos nove diferentes objetivos com uma 
característica ampla, destacando inclusive áreas de atuação. Apresentam-se de 
uma maneira confusa e algumas vezes repetitiva, como um destaque para o 
atendimento aos estudantes com necessidades educativas especiais em três 
itens e a condição socioeconômica em dois. Inferimos que alguns objetivos se 
confundem com as ações da assistência estudantil, tais como moradia, 
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alimentação, saúde, transporte, cultura, lazer. Diante disso, afirmamos que o 




Conforme estabelecido no Decreto n.º 7.345/2010 (Art. 3º §1), as 
ações do PNAES deverão ser desenvolvidas em dez áreas, descritas na primeira 
coluna do Quadro 11. Com base nos documentos das políticas institucionais 
relacionadas à assistência estudantil do IFSP e do IFPR, buscamos identificar 
os programas vigentes e relacioná-los às áreas definidas no PNAES (Quadro 
11). 
Quadro 11 — Quadro comparativo das áreas dos programas, projetos e/ou 
ações do PNAES com os programas e auxílios executados IFSP e do IFPR 
ÁREAS PROGRAMAS E AUXÍLIOS  
PNAES (BRASIL, 2010) IFSP IFPR 
Moradia estudantil Programa Auxílio 
Permanência (PAP): auxílio-
moradia 
Programa de Assistência 
Complementar ao Estudante 
(PACE): auxílio-moradia 
Alimentação PAP: auxílio-alimentação 





Programa de Assistência para 
o estudante de PROEJA e 
PROEJA/FIC (PROEJA): 
alimentação 




Atenção à saúde PAP: auxílio-saúde Não possui. 
Inclusão digital Programa de Ações 
Universais: inclusão digital 
Programa de Bolsas 
Acadêmicas de Inclusão 
Social (PBIS) 
Cultura Programa de Ações 
Universais: cultura 
PBIS 
Programa de Apoio a Eventos 
Estudantis 




Programa de Apoio a Eventos 
Estudantis 
Creche PAP: auxílio-creche (apoio 
aos estudantes pais e mães) 
Não possui. 
Apoio pedagógico PAP: auxílio apoio didático-
pedagógico 
Programa de Monitoria 
PBIS 
Programa de Apoio a Eventos 
Estudantis 
PROEJA: materiais didáticos 
Acesso, participação e 
aprendizagem de 
estudantes com deficiência, 
transtornos globais do 
desenvolvimento e altas 
habilidades e superdotação 
Programa de Ações 
Universais: acesso e 




Programa de Monitoria 
Programa de Apoio a Eventos 
Estudantis 
Fonte: Elaboração da autora com dados de IFSP (2014; 2015) e do IFPR (2016a). 
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Na Política de Assistência Estudantil do IFSP, no capítulo de 
distribuição dos recursos junto aos Programas (Resoluções n.º 135/2014 e n.º 
41/2015), são estabelecidas as mesmas áreas do PNAES, com exceção da 
décima: “Acesso, participação e aprendizagem de estudantes com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades e superdotação”, a 
qual é descrita como “Acesso e aprendizagem de estudantes com necessidades 
educacionais específicas”. No IFPR, a Resolução n.º 53/2011, que altera o artigo 
7º da Resolução 011/2009, insere ipsis litteris as dez áreas estabelecidas no 
PNAES, consideradas na Política de Apoio Estudantil do Instituto Federal do 
Paraná como “modalidades de atendimento estudantil”, porém sem que tenham 
sido criados programas para todas as áreas.  
No IFSP identificamos três diferentes programas, nos quais são 
atendidas as áreas do PNAES: 1) Programa de Auxílio Permanência (PAP) 
(Resolução n.º 135/2014); 2) Programa de Ações Universais (Resolução n.º 
135/2014); e 3) Programa de apoio ao estudante PROEJA (Resolução n.º 
41/2015), descritos nas Resoluções referentes à Política de Assistência 
Estudantil. O PAP é destinado a estudantes em vulnerabilidade social e 
contempla seis áreas do PNAES, por meio de auxílios financeiros: 
 
a) Alimentação: tem por objetivo disponibilizar auxílio para 
alimentação do estudante, garantindo ao menos uma refeição por dia; 
b) Apoio Didático-Pedagógico: tem por objetivo disponibilizar 
auxílio financeiro aos estudantes para a compra de materiais didáticos 
relacionados às disciplinas do curso ou a projetos que realizam; 
c) Creche (apoio aos estudantes pais e mães): tem por objetivo 
disponibilizar auxílio financeiro aos estudantes pais e mães de crianças 
até 11 anos, 11 meses e 29 dias; 
d) Moradia: tem por objetivo disponibilizar auxílio financeiro para 
pagamento exclusivo de aluguel aos estudantes cuja família não reside 
no município do campus do IFSP; 
e) Saúde: tem por objetivo atender estudantes que apresentem 
problemas de saúde que comprometam o seu desenvolvimento 
acadêmico. Prioritariamente, serão atendidas situações em que houve 
dificuldade de acesso ao Sistema Único de Saúde (SUS). 
f) Transporte: tem por objetivo disponibilizar auxílio financeiro 
para custeio do deslocamento do estudante até o campus (Art. 17, §1° 
Resolução n.º 135/2014 IFSP, grifo nosso). 
 
Destacamos que a oferta do auxílio-creche (apoio aos estudantes pais 
e mães) pelo IFSP, cuja finalidade é “disponibilizar auxílio financeiro aos 
estudantes pais e mães de crianças de até 11 anos, 11 meses e 29 dias” (IFSP, 
2014, p. 5), amplia o entendimento de creche, tomando que na CFRF/88 a 
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educação infantil em creche e pré-escola se dá a crianças até 5 (cinco) anos de 
idade (Redação da EC 53/2006). É provável que o fato de a descrição do auxílio 
utilizar a palavra crianças tenha tomado por referência o Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA) (Lei n.º 8.069, de 13 de julho de 1990), que considera 
criança a pessoa até 12 anos de idade incompletos. 
Subentendemos que esta oferta está respaldada no artigo 4º do 
Decreto n.º 7.234/2010, o qual permite que a execução do PNAES pelos IFs 
considere suas especificidades, as áreas estratégicas de ensino, pesquisa e 
extensão e atendam às necessidades identificadas por seu corpo discente. 
As demais ações: inclusão digital, cultura, esporte, apoio pedagógico, 
e acesso e aprendizagem de estudantes com necessidades educacionais 
específicas integram o Programa de Ações Universais do IFSP (Resolução n.º 
135/2014). Diferentemente do PAP, o programa é destinado a toda a 
comunidade discente, independentemente de situação de vulnerabilidade 
socioeconômica, e tem suas ações propostas em articulação com o Ensino, 
Pesquisa e Extensão, sendo executado por projetos propostos por docentes ou 
técnicos-administrativos, assim como por estudantes em conjunto com estes, 
com as seguintes finalidades: 
 
Art. 34. São áreas e finalidades do Programa de Ações Universais: 
a) Esporte — tem por finalidade o desenvolvimento de atividades 
desportivas e de lazer entre os discentes e o estímulo à participação 
em jogos interclasses, regionais e nacionais; 
b) Cultura — tem por finalidade incentivar, promover e garantir a 
prática, difusão e acesso democrático à produção artística e cultural, 
por meio de projetos institucionais, compreendendo o desenvolvimento 
de atividades voltadas à integração do estudante à instituição e à 
cidade; visitas a museus, zoológicos, exposições e atividades 
extraclasse; 
c) Inclusão Digital — tem por finalidade a socialização do 
conhecimento digital aos estudantes, além do oferecimento de cursos 
e compra de materiais que atendam às necessidades dos estudantes; 
d) Suporte às necessidades educacionais específicas; auxílio para 
realização de serviços e diagnósticos em que haja dificuldades de 
realização pelo SUS; compra de programas de informática, materiais e 
equipamentos que possam auxiliar no processo de ensino-
aprendizagem dos estudantes com necessidades educacionais 
específicas, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades e superdotação. 
[...] 
Art. 35. [...] 
§1° Estudantes em vulnerabilidade social que não apresentem 
condições materiais para participar das visitas técnicas propostas por 
docentes poderão solicitar auxílio financeiro para participar da 
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atividade proposta, conforme o Regulamento de Visitas Técnicas, 
portaria do IFSP n.º 2095/2011 (RESOLUÇÃO n.º 135/2014 IFSP). 
 
Da décima área do PNAES, a respeito da substituição dos termos 
“com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades e 
superdotação” por “necessidades educacionais específicas”, verificamos que o 
termo foi equalizado na descrição da finalidade da área no Programa de Ações 
Universais “[...] dos estudantes com necessidades educacionais específicas, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades e superdotação” (Art. 
34, item d, RESOLUÇÃO n.º 135/2014 IFSP). 
O Programa de apoio ao estudante PROEJA foi incluído no IFSP em 
de junho de 2015, pela Resolução n.º 41/2015, que alterou a Política de 
Assistência Estudantil e tem por finalidade apoiar a permanência e a conclusão 
dos estudantes no curso por meio de auxílios financeiros para custeio dos 
estudos, complementando despesas voltadas, prioritariamente, à alimentação e 
ao transporte. 
Apesar das dez ações estabelecidas no PNAES estarem presentes 
na Política de Apoio Estudantil do IFPR (RESOLUÇÃO N.º 53/2011), havia 
programas em execução correspondente a oito delas, excetuando-se as áreas 
de atenção à saúde e creche (Quadro 11). Verificamos que os programas foram 
instituídos por diferentes documentos — Resoluções, Instruções Internas de 
Procedimentos (IIPs) e Portaria —, o que relacionamos às alterações normativas 
da Resolução n.º 11/2009, que estabelecia que os programas e projetos de apoio 
estudantil deveriam ter regulamentação aprovada em Conselho Superior (Art. 
12), passando a vigorar, em 2011, que os programas e projetos seriam 
regulamentados e implantados por meio de IIPs da Pró-Reitoria de Ensino (Art. 
3º Resolução n.º 53/2011). É provável que esta alteração proporcionou uma 
centralização na tomada de decisão, uma vez que até 2011 os programas 
deveriam ser aprovados na instância superior institucional, sendo transferida a 
responsabilidade exclusivamente à Pró-Reitoria de Ensino.  
Dos programas em execução no IFPR, consoante com a ordem 
apresentada no Quadro 11, primeiramente se analisou o Programa de 
Assistência Complementar ao Estudante (PACE), regulamentado pela Instrução 
Interna de Procedimentos (IIP) n.º 20/2012 PROENS-IFPR, que consiste em 
auxílios financeiros para moradia, alimentação e transporte aos estudantes em 
131 
 
situação de vulnerabilidade socioeconômica, visando contribuir para sua 
permanência, melhoria do desempenho acadêmico e conclusão de curso. Tem 
como objetivos: 
 
Art. 5º O PACE atuará de acordo com a Política de Assistência 
Estudantil do IFPR, conforme prevê o Art. 3º, objetivando 
primordialmente: 
 
I. Contribuir para a formação da cidadania e melhoria da qualidade de 
vida dos estudantes, de modo a proporcionar condições para seu 
adequado desempenho acadêmico e, consequentemente, a conclusão 
do curso, mediante implementação de uma política social que 
contemple suas necessidades de moradia, alimentação e transporte; 
II. Assegurar ao estudante o acesso regular e permanente à 
alimentação saudável e nutritiva; 
III. Garantir ao estudante as condições de mobilidade de modo a 
contribuir para frequência regular no curso; 
IV. Apoiar o estudante que estabelece moradia no município-sede do 
Câmpus a fim de realizar seus estudos; 
V. Promover aos alunos igualdade de oportunidades no 
desenvolvimento das atividades acadêmicas (IFPR, 2012). 
 
No tocante às áreas de inclusão digital, cultura, apoio pedagógico e 
acesso, participação e aprendizagem de estudantes com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades e superdotação, cuida o 
Programa de Bolsas Acadêmicas de Inclusão Social (PBIS), visto que “consiste 
em oportunizar aos estudantes enriquecimento em sua formação profissional e 
humanística, além de contribuir com sua permanência no curso” (Art. 2º, 
RESOLUÇÃO N.º 64/2010 IFPR), mediante participação em projetos com 
atividades vinculadas ao ensino, pesquisa e extensão, acompanhados de um 
orientador e/ou co-orientador docente ou técnico administrativo (RESOLUÇÃO 
N.º 01, de 5 de fevereiro de 2015. ALTERA A RESOLUÇÃO 64/2010 – CONSUP, 
que aprovou a criação do Programa de Bolsas Acadêmicas de Inclusão Social). 
Consistem nos objetivos do PBIS: 
 
Art. 5º O Programa de Bolsas Acadêmicas de Inclusão Social atuará 
de acordo com a Política de Relações Estudantis do IFPR, seguindo 
os princípios estabelecidos anteriormente e objetiva: 
 
I. Propiciar experiência acadêmico-profissional aos estudantes; 
II. Promover articulação entre o ensino, a pesquisa e a extensão de 
maneira a assegurar o seu caráter interdisciplinar e objetivando a 
flexibilização curricular, conforme estabelecido no projeto político 
pedagógico do curso; 




IV. Contribuir com as condições de permanência e conclusão de 
curso dos estudantes; 
V. Colaborar com instrumentos avaliativos para o aprimoramento 
acadêmico e com a redução da evasão e da repetência e; 
VI. Cooperar com ações de integração da comunidade estudantil 
com a comunidade em geral de maneira ética, social, política e 
profissional. 
 
Também, relacionado às áreas de apoio pedagógico e de acesso, 
participação e aprendizagem de estudantes com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades e superdotação, inferimos ao Programa 
de Monitoria, definida no Art. 1º da Resolução n.º 04/2010 – IFPR como “... uma 
atividade formativa de ensino que tem por objetivo contribuir no desenvolvimento 
da competência pedagógica para o magistério técnico, tecnológico e de 
educação superior”. Entendemos que o estudante pode ser beneficiário tanto no 
desenvolvimento da atividade como ao receber auxílio nas atividades teóricas e 
práticas do componente curricular de um monitor, sob orientação dos 
professores. Porém, cabe ressaltar que a Resolução não faz menção ao 
programa ou à Política de Assistência Estudantil. 
Elencamos ao Programa de Apoio a Eventos Estudantis 
(RESOLUÇÃO n.º 65/2010 – IFPR) as áreas da cultura, esporte, apoio 
pedagógico e acesso, participação e aprendizagem de estudantes com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades e 
superdotação (Quadro 11), uma vez que  
 
Art. 2.º O Programa de Eventos Estudantis consiste em oportunizar aos 
estudantes em sua formação profissional e humanística, através de 
apoio financeiro ou logístico aos estudantes regularmente matriculados 
no IFPR para participarem de eventos locais, estaduais, nacionais e 
internacionais de natureza acadêmica, científica, cultural e esportivas. 
Art. 3.º No Programa de Eventos Estudantis o apoio financeiro ou 
logístico destina-se a apoiar eventos voltados aos estudantes, que 
visem a participação didático-científica (congressos, simpósios, 
seminários, conferências, feiras, grupos de estudos e/ou similares), 
político-acadêmico (entidades estudantis, representação estudantil e 
encontro de estudantes), organização de agremiações/organizações 
estudantis (grêmio, centros acadêmicos, ligas estudantis e similares), 
atividades artísticas (festivais de música, oficinas teatrais, visitas a 
museus e similares), atividades artísticas (festivais de música, oficinas 
teatrais, visitas a museus e similares) e ainda atividades esportivas 
(tais como: competições e treinamentos) (IFPR, 2010). 
 
Especificamente relacionado à área do esporte (Quadro 11), o IFPR 
dispõe do Programa Estudante-Atleta (IIP n.º 001/2014 PROENS/IFPR), que 
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compreende o acesso e a inclusão em atividade física e prática esportiva, nas 
mais diversas modalidades, aos estudantes do IFPR, com os objetivos de:  
 
Art. 3º O PEA objetiva primordialmente: 
 
I. Contribuir para a formação da cidadania e melhoria da qualidade de 
vida dos estudantes. 
II. Proporcionar condições para a melhoria no desempenho escolar e 
acadêmico e, consequentemente, o êxito formativo. 
III. Fomentar a implementação da Política de Assistência Estudantil, 
contemplando, de maneira universal, as necessidades dos estudantes 
de acesso ao lazer, à saúde e à prática esportiva. 
IV. Promover aos estudantes igualdade de oportunidade no 
desenvolvimento das atividades físicas e esportivas. 
V. Assegurar ao estudante o acesso regular e permanente à prática 
esportiva e ao lazer, sob a orientação de um profissional da educação 
física (IFPR, 2014). 
 
O programa tem caráter universal, ou seja, podem participar todos os 
estudantes matriculados, sendo ofertadas bolsas (auxílio financeiro) para os 
estudantes em situação de vulnerabilidade socioeconômica. A execução do 
programa se dá por meio de projetos apresentados pelos professores de 
Educação Física dos campi, salvo as modalidades de xadrez e tênis de mesa, 
que podem ser orientadas por outros servidores da Instituição. 
Assim como o IFSP, o IFPR possui um Programa de Assistência 
Estudantil para os cursos presenciais e cursos a distância de PROEJA 
(Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com Educação 
Básica na modalidade de Jovens e Adultos) e PROEJA/FIC (Formação Inicial 
Continuada e Integrada ao Ensino Fundamental), regulamentado pela Portaria 
n.º 271, de 19 de maio de 2011. Consta desta que o programa tem como objetivo  
 
Art. 1º Regulamentar o funcionamento do Programa de Assistência 
Estudantil para os cursos presenciais e cursos a distância de PROEJA 
(Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a 
Educação Básica na modalidade de Jovens e Adultos) e PROEJA/FIC 
(Formação Inicial, Continuada e Integrada ao Ensino Fundamental) 
desse Instituto nos seguintes termos: 
 
§2 [...] propiciar ao estudante apoio financeiro ou acesso a recursos e 
serviços para sua permanência no curso e a manutenção dos seus 
estudos, objetivando complementar principalmente suas despesas 





O Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a 
Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (PROEJA) 
foi instituído no âmbito federal pelo Decreto n.º 5.840, de 13 de julho de 2006, 
ou seja, anteriormente aos IFs. Em 10 de fevereiro de 2011, a Diretoria de 
Formulação de Políticas de Educação Profissional e Tecnológica da SETEC 
encaminhou o Ofício Circular n.º 21/2011-DPEPT/SETEC/MEC (ANEXO K) aos 
dirigentes dos IFs e dos CEFETs, informando sobre a mudança da alocação do 
orçamento para assistência ao estudante do PROEJA, sendo que, a partir de 
2011, foi incluído diretamente na Ação Orçamentária n.º 2.994 — Assistência ao 
Educando da Educação Profissional e Tecnológica, junto ao recurso dos demais 
estudantes. Dessa forma, solicitaram que cada instituição estabelecesse 
regulamentação própria para concessão de benefícios de assistência estudantil, 
principalmente ao que necessitassem de auxílio-transporte, alimentação e 
aquisição de material didático.  
Porém, mesmo que o ofício oriente quanto ao cuidado para que os 
critérios de seleção dos beneficiários não desestimulem a permanência do 
estudante PROEJA, não é objetivo quanto à necessidade da criação de um 
programa específico para este público. No entanto, percebemos que a portaria 
regulamentadora do IFPR está baseada nas informações do ofício e que a 
criação do Programa no IFSP também pode estar relacionada a esta demanda, 
mesmo que não tenha ocorrido orientação ou regulamentação posterior 
referente à assistência estudantil para estudantes do PROEJA. 
Concordamos que os estudantes do PROEJA podem ser 
diferenciados quanto ao programa de ensino e necessidades, porém os IFs têm 
por característica atender aos diferentes níveis de ensino. Assim questionamos 
a criação de um programa de assistência estudantil diferenciado, porém com os 
mesmos auxílios dispostos em outro programa. Poderiam os alunos do PROEJA 
participar dos outros programas de assistência estudantil? 
Assim compreendemos que o IFSP organizou o atendimento as ações 
em três diferentes programas: PAP, Programa de Ações Universais e Programa 
de Apoio ao Estudante PROEJA, estabelecidos em um documento, na Política 
de Assistência Estudantil (IFSP, 2015), em contraste com o IFPR, que define as 
áreas de atendimento na Política de Apoio Estudantil (2009, 2011) e executa seis 
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diferentes programas criados em diferentes períodos com diferentes 
regulamentações (2010, 2011, 2012, 2014). 
Cabe ressaltar que as normativas do IFPR referentes aos Programas 
de Apoio a Eventos Estudantis, de Monitoria e do PROEJA apresentavam 
nomenclaturas de Pró-Reitorias inexistentes, especialmente a Pró-Reitoria de 
Ensino, Pesquisa e Pós-Graduação (PREPPG) que em 2011 foi alterada para 
Pró-Reitoria de Ensino (PROENS), advindo a necessidade de atualização. 
Comparando os programas PAP/IFSP e PACE/IFPR, verificamos que 
são similares quanto à oferta de auxílios financeiros nas áreas de moradia, 
alimentação e transporte, porém se diferenciam nas demais, e somente o IFSP 
oferta auxílios na área de atenção à saúde, creche e apoio didático-pedagógico. 
Quanto às demais áreas, o IFSP dispõe do Programa de Ações 
Universais, de caráter abrangente a toda comunidade discente, que deve ser 
realizado em articulação com ensino, pesquisa e extensão. O programa é 
executado somente se não houver detrimento das ações do Programa de Auxílio 
Permanência, levando-nos a concluir que há uma prioridade para as ações do 
PAP. 
O IFPR possui programas diferenciados e abrangentes para 
diferentes áreas, sendo que o PBIS e o PEA, assim como o Programa de Ações 
Universais do IFSP, dependem da apresentação de projetos apresentados por 
servidores para sua execução. Já o Programa de Monitoria do IFPR não 
depende de um projeto, mas da supervisão de um docente. Por fim, o Programa 




Diante das regulamentações do PNAES e dos programas 
institucionais do IFSP e do IFPR, foram analisadas a execução das ações, sendo 
que o IFSP tem por diretriz descentralizar as ações e recursos para os campi, 
sob orientação da Coordenadoria de Assistência Estudantil da Pró-Reitoria de 
Ensino (RES. 135 e 41, Art. 4º II), diferentemente do IFPR, que centralizou a 
gestão das ações na Pró-Reitoria de Ensino. 
A análise se deu pelos editais dos programas vigentes em 2015. 
Foram recebidos pelo SIC do IFSP 185 documentos, entre editais, listas de 
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resultado, relatórios, dentre outros, de 31 campi. Porém, as análises priorizaram 
os editais, assim como no site do IFPR, foram encontrados 180 documentos, 
entre resoluções, IIPs, editais, notas técnicas e listas de resultados. 
Tendo que a gestão do IFSP é descentralizada, anualmente e 
individualmente os campi elaboram um projeto de planejamento das ações a 
serem realizadas na AE, de acordo com o orçamento destinado (RES. 135 e 41, 
Art. 6º), cabendo aos campi, de maneira individual, elaborar os editais e 
selecionar os estudantes e executar os programas de acordo com as normativas 
vigentes. 
Quanto a elaboração dos editais, constatamos uma falta de 
padronização dos itens tanto dos Programas de Auxílio Permanência (PAP) 
quanto de Ações Universais, o que dificultou a análise, assim como leva à 
problematização de como sobre como se dá o acesso à informação pelos 
estudantes. Exemplificamos a seguir quatro diferentes aberturas de editais 
referentes ao ano de 2015:  
 
a) O Diretor-Geral do Campus Birigui do Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia de São Paulo, no uso de suas atribuições, faz 
saber que, por meio do Sociopedagógico, estão abertas as inscrições 
para o Programa de Auxílio Permanência, para os alunos regularmente 
matriculados neste campus, nos cursos presenciais, em todas as suas 
modalidades, e nos cursos EAD, observando os critérios referendados 
no Programa Nacional de Assistência Estudantil, aprovado pelo Decreto 
n.º 7234/2010 e Resoluções n.º 135 e 136/IFSP, de 4 de novembro de 
2014 (IFSP, Campus Birigui. Edital n.º 02/2015, grifo nosso). 
 
b) O Diretor Geral do Campus Boituva, faz saber que, por meio do Serviço 
Sociopedagógico, que estão abertas as inscrições para o Programa de 
Auxílio Permanência - PAE, para os alunos regularmente matriculados 
neste campus, nos cursos presenciais em todas as suas modalidades, 
observando os critérios abaixo referendados em consonância com o 
Programa Nacional de Assistência Estudantil (IFSP, Campus Boituva. 
Edital n.º 03/2015, de 9 de fevereiro de 2015, grifo nosso). 
 
c) O Diretor Geral do Campus Sertãozinho do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo – Campus Sertãozinho, 
no uso de suas atribuições, faz saber que, por meio Setor 
Sociopedagógico, estão abertas as inscrições para o Programa de 
Assistência Estudantil PAE, para os estudantes regularmente 
matriculados neste campus e já participam do referido programa, nos 
cursos presenciais nas modalidades de Ensino Superior e 
Técnicos Integrados ao Ensino Médio (exceto a modalidade 
PROEJA), observando os critérios abaixo referendados em 
consonância com o Programa Nacional de Assistência Estudantil – 
PNAES (IFSP, Campus Sertãozinho. Edital n.º 219 /2015, grifo nosso). 
 
d) O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
DE SÃO PAULO - IFSP - Campus São José dos Campos, torna público 
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o presente Edital e abre certame para alunos ingressantes, ou, 
demandantes de primeira vez que matriculados nos cursos 
Técnico em Automação Industrial, Técnico em Mecânica ou Técnico em 
Eletrotécnica para o ano letivo de 2015, pretendam a contemplação com 
auxílios estudantis geridos pelo Programa de Assistência Estudantil do 
IFSP. O denominado auxílio aplica-se a partir de 
processo seletivo que, se baseia na constatação do pertencimento do 
demandante a condições sócias familiares descritas pelos parâmetros 
socioeconômicos definidos pelo Programa Nacional de Assistência 
Estudantil - PNAES (Decreto n.º 7.234, de 19 de julho de 




No Edital “a” o PNAES é ofertado para todos os estudantes do campus 
de cursos presenciais e EAD, compreendendo pela LDBEN (1996) que existem 
dois níveis escolares, a educação básica, formada pela educação infantil, ensino 
fundamental e ensino médio, e a educação superior, e por modalidades, de 
acordo com as ofertadas nos IFs, a educação de jovens e adultos integrada à 
educação profissional (PROEJA), educação profissional e tecnológica, educação 
especial, educação a distância e educação no campo. 
Verificamos no Edital “b” que foram excluídos os estudantes da 
modalidade EAD e PROEJA, sendo reiterado no item 2 que somente estudantes 
regularmente matriculados nos cursos presenciais poderiam participar do Edital 
(IFSP, Campus Boituva. Edital n.º 03/2015). Porém, de acordo com o relatório 
de gestão (IFSP, 2016) o campus ofertou cursos técnicos subsequentes na 
modalidade EAD pelo Programa e-Tec-Brasil, totalizando 740 matrículas em 
2015. Considerando que não constava da Política de Assistência ao Estudante 
do IFSP (2014) vigente até 2 de junho de 2015 um programa específico para os 
estudantes na modalidade PROEJA, questiona-se porque a abertura do Edital 
exclui estes estudantes datando de 10 de abril de 2015. 
No Edital “d” são especificados os cursos que podem participar e faz 
referência a “condições sócias familiares descritas pelos parâmetros 
socioeconômicos definidos pelo Programa Nacional de Assistência Estudantil – 
PNAES”. Porém, cabe ressaltar que outros requisitos de seleção para os auxílios 
são definidos pelo IFSP, para além do Decreto n.º 7.234/2014. Notamos ainda o 
uso de uma linguagem jurídica rebuscada, e esta, indagamos, pode ser uma 
barreira para o acesso à informação dos estudantes. Fazemos um paralelo com 
Santana (2012), que discute a linguagem jurídica como obstáculo ao acesso à 
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justiça, mostrando como ela pode ser tornar uma barreira entre a sociedade e o 
Direito.  
Outra diferença encontrada nos Editais que ofertam auxílio-creche 
(apoio aos estudantes pais e mães) é que dos 20 Campi apenas 6 (30%) 
incluíram na descrição que este auxílio poderia ser concedido aos pais e mães 
que tenham filhos com necessidades especiais, mesmo com idade superior a 11 
anos (Art. 19, §2 da Resolução n.º 136/2014). 
Diferentemente, a Pró-Reitoria de Ensino do IFPR publicou um Edital 
por programa válido para todos os campi contendo os itens: base legal, objeto, 
inscrições, requisitos, especificidades e valores dos auxílios, valor do auxílio, 
vigência dos auxílios, processo de seleção, resultado, recursos, manutenção e 
acompanhamento do programa, avaliação, desligamento, recursos financeiros e 
disposições finais.  
Entendemos que os editais são “a porta” de acesso à assistência 
estudantil e devem ser fundados nos princípios constitucionais da administração 
pública: legalidade, moralidade, impessoalidade, eficiência e publicidade (Art. 
37, CRFB/1988). Têm por finalidade a divulgação de informações acerca do 
processo de seleção permanência, portanto, devem ser esclarecidas todas as 
regras, guardando conformidade com os princípios legais e institucionais. Dessa 
forma, acreditamos que deve ser elaborado em uma linguagem formal ou 
administrativa, esclarecendo termos técnicos e tendo como princípio a isonomia, 
com vistas a um tratamento igualitário.  
Os resultados obtidos quanto à execução do PAPI/IFSP estão 
organizados nas Tabelas 5 e 6 a seguir, nas quais verificamos que os valores 
dos auxílios implementados nos campi são muito distintos. Partimos da 
compreensão de que as realidades são diferentes, o índice de vulnerabilidade, 
a demanda dos cursos, questões regionais, o perfil dos estudantes, assim como 
o orçamento, porém a variação é significativa entre o valor dos auxílios, conforme 




































Mínimo  45,00 200,00 60,00 100,00 70,00 100,00 30,00 60,00 
Máximo 300,00 500,00 350,00 250,00 340,00 1.500,00 400,00 1.200,00 




667% 250% 583% 250% 486% 1333% 2000% 1500% 
Fonte: Elaboração da autora. 
Na Tabela 5 foram compilados os valores mínimos, máximos, média 
e a porcentagem da diferença entre os valores máximos e mínimos pela 
({⌊𝑣𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑚á𝑥𝑖𝑚𝑜 𝑣𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑚í𝑛𝑖𝑚𝑜⁄ ⌋ × 100}) dos auxílios-alimentação, moradia, 
transporte e transporte intermunicipal, creche, saúde e material didático. Em 
virtude da possibilidade do acúmulo de auxílios mensais por um estudante, na 
última coluna da Tabela 5 foi calculado o valor máximo para percepção por mês 
considerando alimentação, moradia, transporte municipal ou intermunicipal e 
creche, excetuando-se os auxílios-saúde e material didático, que não são 
regulares. Os valores mínimos são estimados visto que 11 campi informam no 
edital somente o valor máximo do auxílio (Tabela 6). 
 
Gráfico 6 — Valores dos Auxílios - IFSP 2015 
 




















Destacamos que os valores mínimos e máximos recebidos pelos 
estudantes dos diferentes campi quanto ao auxílio-alimentação variou em 667% 
(seiscentos e sessenta e sete por cento), ou seja, o valor máximo chega a ser 
6,7 vezes maior do que o mínimo, e o auxílio-transporte, em 583% (quinhentos 
e oitenta e três por cento), ilustrado no Gráfico 6. Os auxílios com menor variação 
foram moradia e transporte intermunicipal (250%) e com maior variação foram 
auxílio-saúde (1333%) e material didático (2000%). A diferença no valor de 
acúmulo chega a 1500% (hum mil e quinhentos por cento). 
Não é objeto deste estudo analisar os valores dos auxílios, mas 
identificar, destacar, discutir e problematizar as diferenças na implementação da 
Política de Assistência Estudantil dos Institutos selecionados. Apresentamos a 
seguir (Tabela 6) os valores dos auxílios do PAP/IFSP compilados pela leitura 
individual dos editais dos campi, problematizando a diferença na implementação 
institucional tanto da oferta de ações quanto dos valores dos auxílios. 
Quanto à oferta dos auxílios: alimentação foi ofertado por 30 campi 
em funcionamento, com exceção do campus Sorocaba, que se encontrava em 
fase de implantação e ofertou somente o transporte; moradia não foi ofertado 
pelos campi Sorocaba e Jundiaí; transporte não foi ofertado pelo campus 
Capivari; creche foi ofertado por 20 campi (64%), sendo que o campus 
Caraguatatuba ofertou somente no 2º semestre; saúde não foi ofertado por 11 
campi (35%), porém o campus Caraguatatuba ofertou somente no 2º semestre; 
e material didático foi ofertado por 21 campi (67%) (Tabela 6).  
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Tabela 6 — Valores dos auxílios PAP nos Campi do IFSP 
 Campi Auxílio-Alimentação 
(R$) 




Auxílio-Creche (R$) Auxílio-Saúde (R$) Auxílio-Material 
Didático (R$) 
 Araraquara 200,00 400,00 100,00 200,00 250,00 400,00 400,00 
 Avaré 
135,00 233,00 140,00 — 340,00 Consta um “?” no edital 
de acordo com o curso, 
sem referência de valor 
 Barretos 300,00 350,00 60,00 — 200,00 600,00 250,00 
 Birigui 150,00 250,00 220,00 — 150,00 (5x) 300,00 80,00 
 Boituva 
100,00 350,00 80,00 
100, 120, 150, 100, 
170 de acordo com a 
cidade 
100,00 sem referência de valor 50-100 
 Bragança Paulista 45 a 225 300 80-160 200,00 80,00 100 mês ou máx 400 150 
 Campinas 150,00 350 (integral ou parcial) 75,00 150,00 — — 80 a cada 2 meses 
 Campos do Jordão 160,00 300 200 — — — 250 
 Capivari 70, 105, 175 300 (2º sem 250) — — — — — 
* Caraguatatuba 
180; 2º sem 200 230; 2º sem 300 180; 2º sem 70 — 2º sem: 180 
2o sem 
De acordo c/ demanda 
60 
 Catanduva 150,00 400,00 60,00 — 100,00 600 (1x ano) 100 
 Cubatão 300; 
2º sem: 350 
300; 2º sem: 500 350 — 100; 2º sem: 200 200 250 
 Guarulhos 300,00 400,00 150,00 — — — — 
 Hortolândia 150,00 300,00 150,00 — 150,00 750,00 150,00 
 Itapetininga 230,00 300,00 150,00 — 150,00 — — 
 Jacareí 110,00 300,00 75-150 — 100,00 500,00 — 
 Jundiaí 120 / 2º sem 60-120 — 120 / 2º sem 60 a 120 — — — — 
 Matão 180 350 250  — 100 (1º sem) 100 (1º sem) 
 Piracicaba 100,00 350,00 100,00 200,00 — De acordo c/ demanda 200 
 Presidente Epitácio 
Registro 
150,00 200,00 140-250 — 100,00 De acordo c/ demanda 
59,50 a 270,85 de 
acordo com o curso 
 Registro 120,00 250 100 250 120 200 — 
 Salto 200,00 200,00 150,00 — 150,00 250,00 200 
 São Carlos 150 300 65 — 80 De acordo c/ demanda — 
 São João da Boa Vista 190,00 250,00 80,00 160,00  De acordo c/ demanda 100,00 
 São José dos Campos 200; 110 (ingressantes 
2º sem) 
220,00 
170; 80 a 170 
ingressantes 2º sem 
— 100,00 De acordo c/ demanda 30,00 
 São Paulo 250, 200, 150 300,00 90,00 180,00 70,00 1.000 150,00 
 São Roque 150,00 300,00 150,00 — — — — 
 Sertãozinho R$ 200 500 250 — — — — 
 Sorocaba — — 60,00 — — — — 
 Suzano 200,00 400,00 180,00 — — — 300 
 Votuporanga 200,00 250,00 80; 50 2º sem — 100,00 De acordo c/ demanda 100 
Legenda: 
 - Houve diminuição do valor dos auxílios no 2º semestre. 
 - Houve aumento no valor dos auxílios no 2º semestre 
* - Houve aumento no valor dos auxílios alimentação e moradia e diminuição do valor do auxílio-transporte. 
 - Valores definidos como “até” (máximo) no Edital, sem estabelecimento de valor mínimo. 
2º sem - 2º semestre 
 
Fonte: Elaboração da autora.
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De modo geral não foi possível verificar um planejamento institucional 
na oferta dos auxílios do IFSP, mas sim individual, ou seja, por campi. Verificamos 
que cinco campi diminuíram valores dos auxílios no segundo semestre e um 
aumentou, o que pode estar relacionado à demanda dos estudantes, assim como 
ao planejamento orçamentário. No ANEXO L - Relatório de um Campus do IFSP é 
possível verificar a variação do valor dos auxílios e a diminuição no segundo 
semestre, de acordo com o relatório encaminhado por um campus. 
Grandes diferenças nos valores dos auxílios apontam que os estudantes 
da mesma instituição têm acesso à assistência estudantil desigual, não somente 
de valores, como de oferta de auxílios. Contribui para esta inferência a falta de 
informações nos editais sobre os valores dos auxílios, pois, informando somente o 
valor máximo, não se permite ao estudante ter conhecimento, assim como para 
cálculo preciso. Por exemplo: “Alimentação: ... O valor do auxílio será de até R$ 
300,00, pago no período de fevereiro a dezembro de 2015” (EDITAL n.º 083/2015 
– CAMPUS BARRETOS). 
Em contraste com o IFPR, os valores dos auxílios são fixados em editais 
únicos, de acordo com o Programa para todos os campi. No Erro! Fonte de 
eferência não encontrada. apresentamos a comparação dos valores estimados 
como mínimos, média e os valores máximos dos auxílios do IFSP com os valores 
fixos ofertados pelo Programa de Assistência Complementar ao Estudante (PACE) 
para o auxílios-alimentação, transporte municipal, transporte intermunicipal e 
moradia do IFPR (EDITAL N.º 001/2015 – PROENS/IFPR). 
Ao compararmos a média dos valores dos auxílios do IFSP com os 
valores dos auxílios do IFPR, verificamos que no total são em média -25% (menos 
vinte e cinco por cento). Porém, de acordo com o cálculo de custo de vida 
comparado das capitais, Curitiba é 30,5% (trinta vírgula cinco por cento) mais 
barata do que São Paulo (CUSTO DE VIDA, 2017). Assim, compreendemos que 











Gráfico 7 — Comparação dos valores dos auxílios do IFSP e do IFPR 
 
Fonte: Elaboração da autora. 
 
Quanto aos resultados do Programa de Ações Universais do IFSP dos 
31 campi analisados, somente 13 (41%), ou seja, menos da metade, executaram o 
programa. Visto que não tivemos acesso a todos os editais de chamada e 
resultados, os dados obtidos foram organizados no Quadro 12. 
 
Quadro 12 — Execução do Programa de Ações Universais do IFSP 
CAMPUS EXECUÇÃO 
 
Araraquara Edital n.º 580/2015. 2º semestre. Financiamento de propostas de até R$ 5.000,00 
por projeto que atendam a público coletivo e R$1.000,00, quando atenderem a 
um único ou até três alunos. 
 
Boituva Edital s/n/2015. 1º semestre. Auxílios financeiros para execução de atividades 
propostas por servidores, docentes e técnicos administrativos nas modalidades 
de cultura, esporte, inclusão digital e aprendizagem de estudantes com 
necessidades educacionais específicas. Pagamento realizado para o 




Não tivemos acesso ao Edital. Foi informado o desenvolvimento de dois projetos, 
sendo um no eixo cultura: Roteiro cultural pela cidade de São Paulo: visita ao 
MASP e à Sala São Paulo; e outro no eixo Apoio didático pedagógico: Google - 




Alimentação Transporte T. intermunicipal Moradia
IFSP Mínimo 45,00 60,00 100,00 200,00
IFSP Máximo 300,00 350,00 250,00 500,00
IFSP Média 175,00 133,83 182,50 304,59








Valores dos auxílios IFSP e IFPR





Cubatão Não tivemos acesso ao Edital. Recebemos a relação dos projetos do Programa 
de Ações Universais desenvolvidos pelo campus em 2015 por e-mail: 
1. Visita monitorada 28ª Feria de Indústria Elétrica, Eletrônica, Energia e 
Automação – FIEE 2015 (23/03/2015 – São Paulo – SP)  
2. REATECH – Feira Internacional Tecnológica da Habilitação, Inclusão e 
Acessibilidade (11/04/2015 – São Paulo – SP) 
3. Visita Monitorada à Escola Bilíngue para Surdos – Festa Junina IST 
(20/06/2015 – São Paulo – SP) 
4. Visita Monitorada BM & Bovespa (20/05/2015 – São Paulo – SP) 
5. Escola de Verão de Física da Universidade do Porto (30/08/2015 a 
05/09/2015 – Porto – Portugal) 
6. Fórum Internacional de Turismo das Cataratas do Iguaçu (17/06/2015 a 
19/06/2015 – Foz do Iguaçu) 
7. Semana Nacional de Ciência e Tecnologia (SNCT) e Feira Anual Tecnico-
Científica do IFSP - FATIF (13/10/2015 a 17/10/2015 – Cubatão – SP) 
8. III Seminário Ibero Americano sobre Desenvolvimento Regional e 
Sustentabilidade no Turismo (agosto/2015 – Porto Alegre – RS) 
9. 10ª Mostra de Cinema e Direitos Humanos no Hemisfério Sul (11/12/2015 a 
13/12/2015 – São Paulo – SP) 
10. 43ª ABAV – Expo Internacional de Turismo (24/09/2015 a 27/09/2015 – São 
Paulo – SP) 
11. Expo São Roque – Trabalho de Campo (23/10/2015 – São Roque – SP) 
12. FESAI – Fórum de Estudos Surdos na Área de Informática (17/07/2015 a 
18/07/2015 – Rio de Janeiro – RJ) 
13. VII COBRIC – Congresso Brasileiro de Iniciação Científica da Universidade 
Católica de Santos (24/10/2015 a 25/10/2015 – Santos – SP) 
Hortolândia O relatório referente ao Programa de Ações Universais informou que a chamada 
ocorreu por um memorando (2014) divulgado por e-mail para servidores, para 
envio de projetos para previsão de 2015. Foi estabelecida uma comissão que 
selecionou 17 projetos que receberam financiamento o mínimo de R$ 500,00 e o 
máximo de R$ 5.000,00. Dentre os projetos foram identificadas feiras, 
congressos, ações culturais, oficina, dentre outros. 
Jacareí No 2º semestre de 2015 (27/10/15), foi encaminhado um comunicado aos 
servidores informando a disponibilidade de R$ 3.816,00 (valor de suplementação 
recebido) para realização de projetos na área de Ações Universais. Foram 
executados 2 projetos, sendo uma excursão para 17ª Feira do Livro na USP, com 
pagamento de auxílio-alimentação e transporte para os estudantes; e Realização 
da Hora do Conto na Emei Profª Maria José Neves Marino, como atividade 
pertencente à II Semana da Consciência Negra do IFSP – Campus Jacareí com 
pagamento de alimentação. 
 
Matão De acordo com o relatório encaminhado pelo Campus foram realizadas duas 
ações universais: auxílio em um evento científico e visita cultural disposta no 
Edital n.º 782/2015. Versa este edital a abertura das inscrições para uma visita 
cultural “Formação para a Diversidade”, para 42 alunos regularmente 
matriculados no campus nos cursos presenciais. A visita se deu em São Paulo, à 
Exposição “Frida Kahlo – conexões entre mulheres surrealistas no México”, no 
Instituto Tomie Otake, e Visita ao Museu Afro Brasil, no Parque Ibirapuera. Caso 
o número de inscritos ultrapassasse as vagas, os critérios de preferência seriam 
melhor desempenho acadêmico, mais antigo (em ordem crescente do ano de 
matrícula) e maior idade, respectivamente. Os alunos contemplados deveriam 
realizar um adiantamento com relação às despesas de transporte no valor de R$ 
54,00 e portar dinheiro suficiente para as despesas com alimentação e para 
aquisição do ingresso (R$ 5,00), as quais seriam ressarcidas no valor de R$ 











No Edital n.º 028/2015, publicado no 2º Semestre de 2015, deu-se o chamamento 
Público para Recebimento de Auxílio para Participação em Atividades 
Monitoradas da FCT/UNESP, com o objetivo de viabilizar, por meio do Programa 
de Ações Universais da Política de Assistência Estudantil do IFSP, a participação 
de estudantes em Atividades Monitoradas da FCT/UNESP. Destinou-se a alunos 
presenciais – independente da condição socioeconômica, prevendo o custeio de 
despesas com transporte e alimentação por meio de reembolso por depósito em 
conta bancária ou ordem bancária. Foram ofertadas 40 vagas por ordem de 
inscrição e não constava o valor do auxílio. 
 
Salto O Edital n.º 11/2015 relaciona-se ao apoio às ações universais para atividades 
de esporte, cultura e inclusão digital – propostas de projetos elaboradas por 
estudantes. Destinou-se aos estudantes regularmente matriculados nos cursos 
presenciais em todas as suas modalidades. Previu um valor máximo do 
orçamento a ser destinado para os projetos de R$ 14.400,00 na forma de seleção 
de 12 alunos para percepção de auxílio mensal de R$ 300,00, a serem pagos em 
função dos meses de referência, sendo setembro, outubro, novembro e dezembro 
de 2015. 






Foram encaminhados cinco formulários de solicitação de Programa de Ações 
Universais que contemplavam o professor ou servidor responsável, a disciplina, 
curso, atividade desenvolvida, resumo da ação e memorial de gastos. Foram 
executados os auxílios para os estudantes: 
- Compra de materiais para aula prática dos cursos: a) automação industrial; b) 
técnico em mecânica; c) mecânica; 
- Auxílio-Alimentação para “viabilização do coffee break para a I Jornada 
Científica e I Seminário de Projetos e Inovação Tecnológica do IFSP – Campus 
São José dos Campos”; 
- Auxílio-Alimentação para Projeto de extensão – passeio cultural: entrada e 
alimentação no Museu da Língua Portuguesa em São Paulo. 
 
São Paulo De acordo com o Relatório do Serviço Social 2015 do campus, todas as ações do 
eixo universal foram regidas pelo Edital n.º 362/2015, que só foi publicado no 2º 
semestre, devido a inconsistências e alterações no orçamento. O edital foi 
direcionado para os estudantes regularmente matriculados neste campus, nos 
cursos presenciais e EAD em todas as suas modalidades, estabelecendo cinco 
modalidades do Programa: Esporte, Cultura, Inclusão Digital, Acesso e 
aprendizagem de estudantes com necessidades educacionais específicas e 
Didático-Pedagógico. A execução das áreas de esporte, cultura, inclusão digital, 
acesso e aprendizagem de estudantes com necessidades educacionais 
específicas dependia da proposição de projetos por docentes ou técnicos e 
estudantes e parceria com os servidores (ERRATA N.° 1 DO EDITAL N.° 362, DE 
15 DE JULHO de 2015. Programa de ações universais. Campus São Paulo). A 
modalidade didático-pedagógica poderia ser solicitada pelos estudantes para 
participação em um evento didático-pedagógico ao longo do ano de 2015 
referente aos auxílios-inscrição, despesa e transporte. 
 
De acordo com o relatório encaminhado, foram desenvolvidos os seguintes 
projetos: 
 








 1. Visitas técnicas para Foz do Iguaçu (Licenciatura de Geografia, Licenciatura 
em Ciências Biológicas e Engenharia de Produção) 
2. Convenção de Turismo 
3. SMEC 
4. Lavras Summer Challenge 
5. 1º Congresso de Espaços Públicos 
6. XVIII Seminários de Administração 
7. VII Simpósio Internacional de Geografia Agrária 
8. Congresso Instituto Brasileiro de Concreto 
9. II Congresso Mundial em Engenharia de Sistemas e Tecnologias da 
Informação 
10. II Mostra de Arte e Congresso de Extensão 
11. VII Simpósio Internacional de Geografia Agrária 
12. IV Seminário Ibero-Americano de Arquitetura e Documentação 
13. Congresso da União Brasileira dos Estudantes Secundaristas 
14. Congresso de Iniciação Científica e Tecnológica 
15. VI Seminário Internacional de BIM (Building Information Modeling) 
16. XXII Simpósio de Engenharia de Produção 
EIXO ESPORTE, CULTURA, INCLUSÃO DIGITAL, E ACESSO E 
APRENDIZAGEM DE ESTUDANTES COM NECESSIDADES EDUCACIONAIS 
ESPECÍFICAS 
Projetos contemplados: 
1. Interpretação e Conscientização Corporal para Dança e Teatro dentro da 
escola Pública  
2. Participação em competições esportivas entre os Institutos Federais 
 
São Roque O Edital n.º 13/2015 previu a execução dos projetos a partir do 2º semestre de 
2015, sendo ofertado apoio às ações universais para atividades de cultura, 
esporte, inclusão digital, suporte às necessidades educacionais específicas e 
apoio didático pedagógico, sendo que docentes, técnicos administrativos e 
estudantes puderam propor projetos. Consta o valor de destinação de R$ 9.928,94 
e o valor máximo de R$ 2 mil para cada projeto, mas com a possibilidade de 
avaliação e aprovação de valores que ultrapassem. Também previu a compra de 
materiais ou equipamentos, para tanto, a necessidade de pesquisar três 
orçamentos. 
De acordo com o resultado, foram aprovados seis projetos nas: 
1. I Festival- I Mostra Musical IFSP/SRQ - Cultura  
2. Eco Arte Útil - Cultura  
3. Boas Práticas na Agricultura: Implantação e Manejo de Vinhedos - Cultura  
4. Incentivo à Prática de Jogos Coletivos - Esporte  
5. Oficinas de Discussões e Ações Práticas para o Desenvolvimento da 
Vitivinicultura e Enologia da Região de São Roque - Apoio Didático 
Pedagógico 
6. Palestra e Oficinas – Destinos Enogastrômicos e suas similaridades- 
Comparativo ente São Roque – SP e La Plata – Argentina - Apoio Didático 
Pedagógico 
Sertãozinho Encaminhou uma planilha relacionando os Projetos de Ações Universais 2015: 
XIII Evento de Educação em Química 
1. Monitoria de Artes Plásticas 
2. Diversidade Consciência Negra 
3. Aerodesign 
4. Rio de Janeiro Literário 
5. Programa Altas Horas 
6. Gincana IFSP/Sertãozinho Sustentável 




Para execução do Programa de Ações Universais é previsto na PAE 
(IFSP, 2014, 2015) o uso de recursos do PNAES, desde que não seja em 
detrimento das ações do PAP, que se destine a todos os estudantes, 
independentemente de situação socioeconômica, para atendimento das áreas de 
esporte, cultura, inclusão digital e suporte às necessidades educacionais 
específicas, e que seja desenvolvido por projetos e por meio de auxílio-financeiro, 
no caso de “estudantes em vulnerabilidade social que não apresentam condições 
materiais para participar das visitas técnicas propostas pelos docentes” (Art. 35, 
inciso V, § 1º da Resolução n.º 135/2014 IFSP e  da Resolução n.º 41/2015 IFSP). 
Verificamos, no Quadro 11, que a execução se deu principalmente pelo 
financiamento de projetos apresentados por servidores com exceção do campus 
Salto, pois definiu no Edital que as propostas deveriam ser apresentadas 
exclusivamente por estudantes. E também que a maioria dos campi abriu os Editais 
no segundo semestre, atendendo parcialmente as áreas.  
Destacamos que os campi São Paulo e São Roque incluíram uma 
modalidade no Programa, denominando-a de Apoio Didático-Pedagógico, a qual 
consta do PAP e não do Programa de Ações Universais (Capítulo IX, Resolução 
n.º 135/2014 e Capítulo XI, Res. 41/2015 IFSP). De acordo com os Editais (Edital 
n.º 362/2015 – Campus São Paulo e Edital n.º 13/2015, Campus São Roque), a 
modalidade teve o objetivo de apoiar a participação de estudantes em eventos 
didático-científico-pedagógicos (congressos, simpósios, seminários, feiras, visitas 
técnicas ou similares). Os campi se diferenciaram na oferta desta modalidade, 
sendo que o Campus São Paulo definiu valores de auxílios a serem solicitados 
pelos estudantes e o Campus São Roque vinculou o auxílio para o custeio de 
despesas com alimentação, transporte, hospedagem, taxas de inscrição em 
congressos, feiras e eventos relacionados aos cursos por apresentação de 
projetos. 
Comparativamente, para apoiar a participação de estudantes em 
eventos estudantis, o IFPR implementou um programa para todos os estudantes, 
independentemente de condições socioeconômicas, com auxílios financeiros à 
participação em eventos nacionais e internacionais (Mercosul), escolares e 
acadêmicos, de natureza científica, cultural, política e esportiva (encontros; 
jornadas; fóruns; simpósios; olimpíadas do conhecimento; congressos; seminários; 
mesas redondas; feiras; workshops; eventos esportivos) (EDITAL n.º 005/2015 – 
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PROENS/IFPR). Na Tabela 7, apresentamos comparativamente os valores de 
auxílios ofertados na execução do Programa de Apoio à Participação em Eventos 
Estudantis do IFPR e a modalidade de apoio Didático-Pedagógico do Programa de 
Ações Universais do Campus São Paulo do IFSP. 
 
Tabela 7 — Critérios e valores dos auxílios do Programa de Apoio a Eventos 
AUXÍLIOS 
IFPR – Edital n.º 005/2015 IFSP Campus São Paulo – 
Edital n.º 362/2015 




R$ 150,00 R$ 100,00 
AUXÍLIO-DESPESA 
apenas para alimentação 
R$ 75,00 R$ 40,00 
AUXÍLIO-TRANSPORTE 
Considera a distância entre o 
município sede do campus ao 
qual o(a) estudante está 
vinculado e a cidade do 
evento. 
R$ 60,00 até 150 Km 
R$ 150,00 de 151 a 300 Km 
R$ 250,00 de 301 a 500 Km 
R$ 400,00 de 501 a 1.000 Km 
R$ 600,00 mais de 1.001 Km 
Considera a distância de ida e 
volta entre a cidade de São 
Paulo e a cidade do Evento. 
R$ 40,00 até 150 Km 
R$ 65,00 de 151 a 300 Km 
R$ 90,00 de 301 a 500 Km 
R$ 165,00 de 501 a 1.000 Km 
R$ 190,00 de 1.001 a 1.500 Km 
R$ 315,00 mais de 1.500 km 
Fonte: Elaboração da autora. 
 
O IFPR também possui programas que dependem da apresentação de 
projetos por servidores, o Programa de Bolsas Acadêmicas de Inclusão Social 
(PBIS) e o Programa Estudante-Atleta (PEA), ofertadas exclusivamente para 
estudantes em situação de vulnerabilidade. O PBIS foi executado em 2015 por meio 
de dois editais, sendo um para inscrição de estudantes (Edital n.º 002/2015 – 
PROENS/IFPR) e outro para inscrição de projetos acadêmicos/escolares 
submetidos por servidores docentes e técnicos administrativos (Edital n.º 003/2015 
– PROENS/IFPR). 
De acordo com o Edital n.º 003/2015 – PROENS/IFPR, compreende-se 
por projetos acadêmicos/escolares:  
 
4. DOS PROJETOS 
 
4.2 [...] aqueles voltados à inclusão, permanência e ao êxito acadêmico e 
escolar dos(as) estudantes em “situação de vulnerabilidade 
socioeconômica”, atendendo, ainda, aos princípios da educação integral 
(formação geral, profissional e tecnológica), em estreita articulação com 




Cada servidor poderia apresentar até dois projetos como orientador e 
dois como colaborador, propondo atividades de interesse dos estudantes, visando 
promover seu desenvolvimento global e que os desafiassem, ao mesmo tempo em 
que são orientados, fomentando a educação integral, e deveriam assegurar 
consonância com o Projeto Político-Pedagógico do IFPR. Não foi ofertado nenhum 
financiamento para os projetos, apenas a contrapartida de até seis bolsistas, 
independentemente do número de propostas. 
Quanto aos estudantes, foram ofertadas 755 bolsas, distribuídas para 23 
campi, no valor de R$ 350,00 mensais para desenvolver atividades em uma das 
propostas selecionadas em seu campus, dedicando seis horas de atividades 
semanais. Não era permitido o acúmulo com bolsas institucionais (Monitoria, PEA, 
PIBIC, PIIC, Extensão, PROEJA, PIBID ou outra). 
Diferentemente, o PEA (Edital n.º 004/2015 – PROENS/IFPR) destina-
se exclusivamente à oferta de bolsas para participação de estudantes do IFPR em 
situação de vulnerabilidade socioeconômica em atividades esportivas, tanto em 
modalidades coletivas como individuais. Deverá cumprir, conforme projeto 
apresentado, uma rotina de treinamento e demais práticas esportivas no período 
de quatro horas semanais, e receberá bolsa de R$ 300,00 mensais. Não há 
informação sobre o total de bolsas do edital, somente do valor total destinado, de 
R$ 462.000,00.  
Surpreendentemente, uma retificação do Edital do PEA (Edital n.º 
004/2015, publicado em 11 de fev. 2015) foi publicada em 23 de novembro de 2015, 
ou seja, no fim do período de execução do programa, diminuindo a vigência da 
concessão das bolsas, que originalmente era de maio a dezembro de 2015, para 
maio a novembro de 2015. 
O Programa Monitoria foi executado pelo Edital n.º 006/2015 – 
PROENS/IFPR por meio da concessão de recursos financeiros (bolsas) e 
desenvolvimento de atividades acadêmicas/escolares de monitoria por estudantes 
que, preferencialmente, estivessem em situação de vulnerabilidade 
socioeconômica. Os estudantes deveriam desenvolver as atividades de monitoria 
em período de seis horas semanais e, em contrapartida, recebiam uma bolsa de 
R$ 350,00 mensais, sendo o total ofertado de 124 bolsas para 15 campi, visto que 
os campi novos não possuíam estudantes aptos para realizar monitoria. Cabe 
ressaltar que o edital é discordante quanto à resolução que rege o programa, tanto 
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na definição da carga horária (12 horas semanais) quanto nos critérios de seleção, 
uma vez que não consta menção a estudantes em situação de vulnerabilidade. 
O Programa de Assistência Estudantil para os cursos presenciais e 
cursos a distância de PROEJA foi executado no IFPR por intermédio do Edital  
n.º 034/2015, exclusivamente para o Campus Paranaguá, sendo ofertado o total de 
40 auxílios no valor de R$ 250,00 mensais, totalizando R$ 60.000,00, sem que o 
acúmulo do PACE fosse permitido. 
Quanto ao Programa de Apoio ao Estudante do PROEJA do IFSP, de 
acordo com o Capítulo V da Resolução n.º 42/2015 – IFSP, o auxílio pode ser 
concedido a todos os estudantes com matrícula e frequência igual ou superior a 
75%, no valor igual ou superior a ¼ do valor do salário mínimo vigente. Cada 
campus emite um comunicado anual sobre o valor do auxílio ao estudante, os quais 
não recebemos. Permite-se o acúmulo com o Programa de Auxílio Permanência e 
Programa de Ações Universais, exceto com os auxílios- alimentação e transporte. 
Por conseguinte, destacamos os valores referentes às ações dos 
programas de assistência estudantil do IFPR (Tabela 8) e partindo das 
possibilidades de acúmulo de auxílios com bolsas pelos estudantes, tem-se o valor 
máximo a ser percebido por mês, de R$ 845,00, próximo à média estimada no IFSP, 
que foi de R$ 712,00 (Tabela 8). Ressaltamos que este cálculo é estimado e não 
necessariamente os estudantes tiveram a possibilidade de acúmulo. 
 
Tabela 8 — Valores das bolsas e auxílios do IFPR 































R$        
125,00 
R$         
220,00 
R$         
100,00 











Fonte: Elaboração da autora. 
 
Por consequência dos editais dos programas de assistência estudantil 
no IFSP e no IFPR, destacamos a diferença na apresentação das listas de 




Figura 10 — Lista de Resultados do PAP/IFSP 
 
Fonte: Edital 251/2015 de 11/05/2015, IFSP, Campus Guarulhos. 
 
Figura 11 — Lista de Resultados do PAP/IFSP 
 
Fonte: Resultado PAE IFSP, Campus Hortolândia (2015). 
 
 
Figura 12 — Lista de Resultados do PAP/IFSP 
 




Figura 13 — Lista de Resultados do PAP/IFSP 
 
Fonte: Edital n.º 02/2015 – IFSP-CMP. Resultado do Programa de Auxílio Permanência – 2015. 
Estudantes contemplados.  Campus Campinas. 
 
Figura 14 — Lista de Resultados do PACE/IFPR 
 
Fonte: Lista de Resultados referente ao Edital n.º 01/2015 – PROENS/IFPR. 
 
 
Assim como nos editais, verificamos que não há uma padronização na 
apresentação dos resultados dos Editais de seleção do Programa Auxílio 
Permanência do IFSP, dos quais selecionamos quatro exemplos de listas de 
resultados, sendo que na Figura 10 o campus informa somente o número do 
prontuário, na Figura 11 outro campus informa o número do prontuário e o auxílio 
deferido, na Figura 12, são divulgados o CPF, os auxílios deferidos e o índice de 
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classificação relacionado ao índice de Vulnerabilidade Social (IVS) e, na Figura 13 
o número do prontuário, o valor deferido por auxílio (alimentação, transporte e 
moradia) e o total do auxílio por estudante. Em contraste, as listas de resultado do 
IFPR são publicadas de acordo com o programa e por campus, informando o nome 
do estudante e o parecer. Conclui-se que a informação do nome do estudante não 
seja caracterizada como secreta, uma vez que são publicizadas no portal de acesso 
à informação do Governo Federal todas as despesas e os beneficiários, sendo livre 
e de conhecimento geral. 
 
4.2.6 Dimensão socioeconômica-pedagógica 
 
Diante da análise das normativas e dos Editais do IFSP e do IFPR, 
observamos que a dimensão socioeconômica-pedagógica é executada em ambas 
as instituições perante os princípios estabelecidos na Política de Assistência 
Estudantil, tanto tendo como base a análise no item 4.2.3 quanto pela priorização 
das ações descritas na dimensão anterior aos estudantes em situação de 
vulnerabilidade socioeconômica, que serão detalhados no conteúdo “Sujeitos de 
direito”. Desta forma, compreendemos que todas as ações executadas permeiam 
esta categoria. 
Destacamos o item estabelecido no PBIS e no PEA do IFPR, segundo o 
qual nos casos em que os estudantes tiverem diminuição do aproveitamento 
acadêmico durante a participação nos programas, atrela-se a necessidade de 
comparecimento ao atendimento que os docentes disponibilizam por, no mínimo, 
duas horas semanais. O atendimento de alunos é uma atividade de apoio ao ensino 
exercida pelos docentes diretamente vinculada às matrizes curriculares e 
programas dos cursos do IFPR (RESOLUÇÃO n.º 002/2009 IFPR). 
 
4.2.7 Contrapartida e acúmulo 
 
Contrapartida pode ser considerada como uma compensação. No caso 
da assistência estudantil, o estudante pode receber uma bolsa ou um auxílio 
financeiro em contrapartida à uma atividade acadêmica ou laboral. No PNAES não 
há menção sobre contrapartida e acúmulo, porém, tanto no IFSP quanto no IFPR 
são previstas contrapartidas em atividades de ensino, pesquisa e/ou extensão e 
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possibilidades de acúmulo em diferentes programas da assistência estudantil e 
programas institucionais de pesquisa e extensão e de agências de fomento. 
No Programa Auxílio Permanência (PAP/IFSP) é vedada a exigência de 
contrapartida aos estudantes como condição do recebimento dos auxílios (PAE). 
Cita-se como exemplo o exercício de atividades fora do horário do curso de origem 
e o desenvolvimento de pesquisas ou projetos no IFSP (Resoluções n.º 135/2014 
e n.º 42/2015 IFSP). As resoluções não fazem menção aos acúmulos, porém, 
compreendemos, a partir da análise dos editais, que os auxílios ofertados 
(alimentação, moradia, transporte e outros) têm caráter cumulativo, ou seja, de 
acordo com a condição socioeconômica os estudantes poderão ter deferidos mais 
de um auxílio, assim como podem participar do Programa de Ações Universais. 
Uma particularidade é definida aos estudantes participantes do Programa de Apoio 
ao Estudante do PROEJA no IFSP, visto que não podem acumular os auxílios-
alimentação e transporte do PAP, mas podem se inscrever para os demais auxílios 
e para o Programa de Ações Universais (Art. 39 Resolução n.º 42/2015 IFSP). 
Quanto aos Programas do IFPR, no PACE é estabelecido que o 
estudante poderá acumular os auxílios (alimentação, transporte e/ou moradia) com 
outros programas de bolsas de assistência estudantil e demais programas de 
bolsas institucionais (Art. 12 IIP n.º 020/2012 PROENS/IFPR) e não faz menção à 
contrapartida de qualquer natureza aos estudantes. No programa de apoio ao 
estudante PROEJA, é vedada a participação simultânea no PACE (item 3.6 do 
Edital n.º 34/2015 IFPR) e também não há exigência de contrapartida. 
Em contraparte, o Programa de Ações Universais do IFSP e os 
Programas de Bolsas Acadêmicas de Inclusão Social (PBIS), Estudante-Atleta e de 
Monitoria do IFPR têm como característica a contrapartida. Ao analisarmos o 
Programa de Ações Universais, verificamos que a contrapartida é diversificada de 
acordo com o campus. As atividades propostas variam entre visitas culturais e 
projetos. No IFPR, as bolsas estão condicionadas à contrapartida de no mínimo 
quatro horas semanais, no caso do PEA, e seis horas no PBIS e na Monitoria. Não 
consideramos o Programa de Apoio a Eventos como uma contrapartida, uma vez 






4.2.8 Sujeitos de direito  
 
Ao discutirmos o Decreto do PNAES, identificamos que a política possui um 
caráter seletivo pois define um público-alvo prioritário, os estudantes oriundos da 
rede pública de educação básica ou com renda familiar per capita de até um salário 
mínimo e meio. Versa a Política de Apoio Estudantil do IFPR como beneficiários os 
estudantes regularmente matriculados nos seus cursos, em todos os níveis 
educacionais, e que os benefícios da assistência estudantil podem atender de 
forma universal ou focal, conforme a demanda dos estudantes (Resolução n.º 
11/2009 – IFPR Art. 4º e parágrafo único), e a Política de Assistência Estudantil do 
IFSP define os beneficiários de acordo com os programas.  
Destarte, ao analisarmos os programas do IFSP e do IFPR verificamos 
ações de assistência estudantil com caráter de universalidade e de seletividade, 
não se limitando ao público prioritário. Atribuímos o caráter de universalidade aos 
programas em que não há restrição da comunidade discente para participação, ou 
seja, independe de situação socioeconômica (Quadro 13). 
 
Quadro 13 — Caráter dos Programas do IFSP e do IFPR 
 PROGRAMAS E AUXÍLIOS  
IFSP Seletivo Universal 
Programa Auxílio Permanência (PAP) x  
Programa de apoio ao estudante 
PROEJA  
x  
Programa de Ações Universais  Todos os estudantes 
podem participar. 
IFPR Seletivo Universal 
Programa de Assistência Complementar 
ao Estudante (PACE) 
x  
Programa de Assistência para o 
estudante de PROEJA e PROEJA/FIC 
x  
Programa de Bolsas Acadêmicas de 
Inclusão Social (PBIS) 
x  
Programa de Apoio a Eventos 
Estudantis 




 Priorizado estudante em 
situação de 
vulnerabilidade. 
Programa de Monitoria 
 
 Priorizado estudante em 
situação de 
vulnerabilidade. 




Aos programas eleitos como de caráter seletivo, tanto do IFSP quanto 
do IFPR, o principal critério adotado foi a situação de vulnerabilidade 
socioeconômica, compreendida na Política de Assistência Estudantil do IFSP como  
 
Art. 20 A vulnerabilidade social é compreendida como as situações de 
desproteção, insegurança, riscos e instabilidade, causadas por pobreza, 
precariedade no trabalho, questões ligadas ao pertencimento espacial, 
étnico-racial, social e cultural, impedindo o acesso aos direitos sociais, aos 
serviços sociais básicos e aos bens materiais e culturais (RESOLUÇÕES 
N.º 135/2014 E N.º 41/2015 IFSP). 
 
No entanto, no IFPR não há definição na Política; dessa forma utilizamos 
a apresentada na regulamentação do Programa de Assistência Complementar ao 
Estudante do Instituto Federal do Paraná (PACE).  
 
Art. 2º O PACE consiste em oportunizar apoio aos estudantes em situação 
de vulnerabilidade socioeconômica, por meio da oferta de auxílio-moradia, 
auxílio alimentação e auxílio-transporte, de modo a contribuir para sua 
permanência, melhoria do desempenho acadêmico e conclusão do curso. 
Parágrafo único: Entende-se por estudantes em situação de 
vulnerabilidade socioeconômica aqueles que atendem ao disposto no Art. 
5º Decreto n.º 7234/2010 do Programa Nacional de Assistência Estudantil 
(PNAES), que dispõe sobre o atendimento prioritário a estudantes 
oriundos da Rede Pública de Educação Básica ou com renda familiar per 
capita de até um salário mínimo e meio mensal (IIP n.º 20/2012 
PROENS/IFPR). 
 
Em ambos os institutos, a análise socioeconômica é realizada por 
assistentes sociais, sendo previsto no IFSP que, na ausência destes profissionais 
no campus, poderá ser realizada análise econômica por profissionais vinculados ao 
Sociopedagógico. Diferem-se os instrumentos de referência para classificação dos 
estudantes para recebimento dos auxílios: o IFSP utiliza um Índice de 
Vulnerabilidade Social (IVS), exemplificado pelo Edital do campus São Paulo 
(Quadro 14) e o IFPR, uma tabela de acúmulos anexa aos Editais dos Programas 
(Erro! Fonte de referência não encontrada.).  
 
Quadro 14 — Proposta de pontos de índice de vulnerabilidade social  
Renda per capita (Início da pontuação) 
Até meio salário 
mínimo 
Até 1 salário 
mínimo 
Até 1 salário 
mínimo e meio 
Acima de 1 salário mínimo 
e meio 
90 pontos 60 pontos 30 pontos 15 pontos 
Entrevista/ Atendimento Social 
Sem pontuação 30 pontos 60 pontos 90 pontos 
   continua 
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A realidade do 








pontuar de 0 a 30 





situação de média 
vulnerabilidade. A 
entrevista pode 
pontuar de 0 a 60 




Identificada situação de alta 
vulnerabilidade. A 
entrevista pode pontuar de 
0 a 90 para que o estudante 







1. Trabalho Informal Algum membro da família em trabalho 
informal. 
5  
2. Desemprego 1) Membro da família desempregado  





3. Não trabalha/ 
economicamente 
não ativo 
Adulto que não trabalha há mais de 05 
anos ou que nunca teve a carteira 
assinada 
5  
4. Beneficiário BPC Membro da família beneficiário do BPC 5  
5. Auxílio Doença Membro da família recebendo auxílio 
doença 
5  
6. Crianças na 
família 
1) Criança de – a 5 anos e 11 meses  










Famílias que estejam inseridas em 
programas sociais e/ou programas de 
transferência de renda 
5  
8. Usuários do SUS  Usuário exclusivo do SUS (sem planos de 
saúde) 
2  
9. Sem acesso ao 
transporte 
coletivo 
Estudante reside em território em que não 
há transporte coletivo e público para o 
IFSP. 
2  
10. Habitação A) Casa própria com saneamento básico 
B) Casa própria sem saneamento básico 
C) Casa financiada com saneamento 
básico 
D) Casa financiada sem saneamento 
básico 
E) Mais de uma casa própria (aluga a outra 
casa como fonte de renda) 
F) Casa alugada 
G) Albergues, assentamentos, ocupações, 
moradias irregulares; 
H) Casa cedida 






















GRUPO 1 (múltiplos de 10) Renda e Entrevista 
GRUPO 2 (múltiplos de 5) 1, 2, 3, 4, 5, 7, 10, 11 
GRUPO 3 (múltiplos de 2) 6, 8, 9 
Parâmetros de análise 
15 pontos a 29 pontos Fora dos critérios do PNAES 
30 a 74 pontos Baixa Vulnerabilidade 
De 75 a 111 pontos Média Vulnerabilidade 
De 112 a 151 pontos Alta Vulnerabilidade 
Fonte: Elaboração da autora baseada no Edital n.º 036/2015, Campus São Paulo, p. 26-27 (ANEXO 
M – Proposta de índice de vulnerabilidade social – IFSP). 
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Figura 15 — Tabela de referência para acúmulos Editais Programas do IFPR 
 
Fonte: Edital n.º 001/2015 PROENS/IFPR, p. 18, (ANEXO N). 
 
Destacamos que as tabelas anteriormente apresentadas são 
instrumentos de referência para análise dos profissionais assistentes sociais, os 
únicos habilitados a realizar avaliação para concessão de benefícios, de acordo 
com a Lei n.º 8.662/93. Eles se utilizam de documentos, visitas domiciliares e outras 
ferramentas, e não é objeto desta pesquisa discutir o processo de análise 
socioeconômica, e sim identificar e destacar as diferenças na implementação. 
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Assim, apresentam-se neste item os critérios de seleção dos sujeitos de direito da 
assistência estudantil no IFSP e no IFPR.  
As análises socioeconômicas são utilizadas para o deferimento de 
bolsas e auxílios, assim como para possibilidade de acúmulos. Identificamos no 
IFSP, conforme a categoria de execução, que alguns valores nos editais constavam 
como máximo e somente no Edital do Campus Araraquara foi estabelecido uma 
porcentagem dos valores dos auxílios, de acordo com o IVS:  
 
1.2 Os estudantes serão classificados em ordem crescente pelo IVS 
(Índice de vulnerabilidade social) e o valor a receber será distribuído da 
seguinte forma: alta vulnerabilidade, 100% do valor do benefício; média 
vulnerabilidade, 75% e baixa vulnerabilidade, 50%. ... 
1.3. O Núcleo Sociopedagógico do IFSP - Câmpus Araraquara, 
estabelecerá o número de alunos beneficiados e as modalidades que 
serão oferecidas no Programa de Auxílio Permanência para os alunos, de 
acordo com a demanda e recursos disponíveis. Cada aluno beneficiado 
no Programa de Auxílio Permanência poderá ser inserido em uma ou mais 
modalidades de auxílios.  
§ 1º Situações que não estejam contempladas nas descrições acima, 
serão analisadas pelo Núcleo Sociopedagógico do câmpus (IFSP, 
ARARAQUARA, 2015a) – Edital 079/2015. 
 
O critério de pagamento parcial de auxílios nas normativas só é 
estabelecido quanto ao auxílio-alimentação, sendo definido o pagamento do valor 
integral aos estudantes que frequentam o IFSP, no mínimo, três dias por semana 
(Art. 18 Resolução n.º 135/2014 e Art. 19 Resolução n.º 41/2015).  
Ainda com relação ao Programa de Auxílio Permanência, verificamos 
que há um dissenso quanto aos sujeitos de direto estabelecidos na Política de AE 
e na regulamentação dos programas. Na Política de Assistência Estudantil, “o 
Programa de Auxílio Permanência será destinado aos estudantes em 
vulnerabilidade social” (Art. 17 Resoluções n.º 135/2014 e n.º 41/2015, grifo 
nosso), e na normatização dos auxílios da política é alterado o público, ao definir 
que “serão concedidos auxílios financeiros, prioritariamente, aos estudantes em 
vulnerabilidade social e oriundos de escolas públicas” (Art. 8º Resolução n.º 
136/2014 e Art. 9º Resolução n.º 42/2015, grifo nosso). 
Quanto aos níveis de ensino atendidos, verificamos que nos dois IFs os 
programas são ofertados a todos, ou seja, aos cursos técnicos de nível médio 
(formas de oferta: Concomitante, Subsequente e Integrado), assim como aos 
cursos de graduação (Licenciatura, Bacharelado e Tecnologia). 
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Uma problemática se estabelece quanto ao direito de participação dos 
estudantes na modalidade de ensino EAD, nos programas de assistência 
estudantil, visto que há homogeneidade na oferta dos campi que são polo do IFSP, 
assim como do IFPR.  
Não foi possível aferir o número de polos ativos (com estudantes) no ano 
de 2015, apenas que o IFSP possuía 27 polos (Quadro 15) e o IFPR, no mínimo 91 
polos no Estado do Paraná (Edital n.º 15/2015, Diretoria de Educação a Distância 
– IFPR), além de outras parcerias que não constam no relatório de gestão.  
De acordo com a regulamentação do Programa Auxílio Permanência 
(PAP), os auxílios-creche (apoio aos estudantes pais e mães) e moradia não são 
concedidos aos estudantes EAD, os auxílios-alimentação e transporte podem ser 
concedidos proporcionalmente à frequência no polo, e não há menção aos 
estudantes EAD no auxílio-saúde e no Programa de Ações Universais (Resoluções 
n.º 136/2014 e 42/2015 IFSP).  
Porém, identificamos que na execução, diversos editais restringiram a 
participação a estudantes no PAP a presenciais; outros oportunizaram a inscrição 
dos estudantes EAD no 1º semestre sem incluí-los nos editais de renovação; e por 
fim, houve editais específicos para cursos do EAD. No Quadro 15, apresentamos 
os polos EAD identificados no IFSP e apontamos se os editais os contemplavam 
ou não. Nos demais polos, que não eram em campi do IFSP, não tivemos acesso 
a editais, tampouco informações sobre a publicação ou não destes. 
Quadro 15 — Relação dos Polos EAD/IFSP e abertura de inscrições para os 
alunos EAD 
Polo/Campus PAP inclui estudantes EAD Somente alunos presenciais 
Polo Araraquara  x 
Polo Avaré x  
Polo Barretos 1º semestre Renovação para presenciais 
Polo Boituva  x 
Polo Caraguatatuba x  
Polo Capivari  x 
Polo Jundiaí   
Polo Jacareí x Renovação para presenciais 
Polo Presidente Epitácio  x 
Polo São João da Boa Vista  x 
Polo Registro  x 
Polo São José dos Campos não menciona  
Polo São Paulo x  
Polo Votuporanga  x 




Dos 14 polos/campus, 7 (50%) restringiram os Editais do PAP a 
estudantes presenciais, 4 (28%) oportunizaram a inscrição para os alunos EAD, 2 
permitiram a inscrição somente no 1º semestre letivo, sendo que na renovação 
restringiram aos estudantes presenciais, e 1 campi não menciona o tipo de 
modalidade no edital, porém elege os cursos que podem se inscrever, 
impossibilitando a identificação da modalidade.  
Uma exceção foi identificada no Campus Caraguatatuba, que publicou 
os Editais n.º 009/2015, n.º 023/2015, n.º 024/2015, específicos para cursos 
técnicos na modalidade em EAD com oferta exclusiva do auxílio-material didático-
pedagógico. No Edital n.º 009/2015 foram ofertadas quatro parcelas de R$ 60,00, 
em discordância com a normativa do programa (Resolução n.º 135/2014 IFSP), que 
estabelece uma parcela semestral desta modalidade de auxílio. Nos editais 
seguintes foi ofertada uma parcela única. 
No IFPR, os Programas de Assistência Complementar ao Estudante 
(PACE) e de Bolsas Acadêmicas de Inclusão Social (PBIS) foram ofertados em 
2015 somente para estudantes matriculados nos cursos presenciais, assim como o 
programa de Monitoria, que mesmo não tendo menção no Edital, há necessidade 
de acompanhamento do professor supervisor, levando à inferência de que se 
destina a cursos presenciais. Já os Programas de Apoio a Eventos Estudantis e 
Estudante-Atleta (PEA) foram ofertados a todas as modalidades.  
Com relação aos sujeitos de direito, identificamos que os programas 
PBIS, PEA e Monitoria estabelecem outros critérios para participação dos 
estudantes. Para participação no PBIS, o estudante deve dedicar seis horas 
semanais em um projeto, proposto por servidores, definido posteriormente com a 
equipe do campus. A alocação no projeto é realizada pela Seção Pedagógica e de 
Assuntos Estudantis do campus e os orientadores, não havendo autonomia dos 
estudantes para escolha do projeto (Edital n.º 002/2015, PROENS/IFPR). 
O PEA estabelece a idade mínima de 14 anos; a necessidade de 
comprovação de aptidão à prática desportiva, mediante apresentação de atestado 
de saúde emitido por médico; a indicação ao quadro de atletas de uma das equipes 
esportivas oficiais do campus; disponibilidade de quatro horas semanais para 
participação nos treinamentos e práticas esportivas, bem como em eventos 
esportivos, quando convocado, para representar o IFPR; disponibilidade para 
participar nos Jogos do Instituto Federal, fases Estaduais, Regionais e Nacionais, 
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no caso de estudante convocado para compor as equipes do IFPR; e, só poderiam 
participar os estudantes EAD que frequentavam cursos nos polos nos campus do 
IFPR e que tivessem professores de educação física lotados nesses polos (Edital 
n.º 004/2015 PROENS/IFPR). 
Por fim, o Programa de Monitoria estabelece que os estudantes devem 
ter disponibilidade de seis horas semanais para desenvolver atividades de 
monitoria; estar cursando, no mínimo, o 2º período/ano do curso no qual encontra-
se matriculado; ter sido aprovado com conceito não inferior a “B” no componente 
curricular em que pretende realizar a atividade de monitoria, tendo como critérios 
de seleção, em ordem de prioridade: I. Maior vulnerabilidade socioeconômica; II. 
Conceito de aprovação no componente curricular no qual concorre a monitor; e III. 





No IFSP, são instituídos mecanismos de acompanhamento e avaliação 
da assistência estudantil na política, pelo estabelecimento de uma Comissão 
Central Permanente de Assistência Estudantil (COPAE), um órgão colegiado 
propositivo e consultivo que auxilia a Pró-Reitoria de Ensino na implementação, 
regulação, planejamento, acompanhamento e avaliação da PAE, composto pela 
equipe da Coordenadoria de Assistência Estudantil na Pró-Reitoria de Ensino e 
pelos responsáveis pela execução da Assistência Estudantil de cada campus, 
prioritariamente o assistente social. Na ausência deste, outro profissional do setor 
sociopedagógico é indicado pelo diretor do campus, gerente educacional ou setor 
equivalente (Resoluções n.º 135/2014 e n.º 41/2015). Cabe ressaltar que os 
estudantes não participam dessa comissão. 
Compõem a equipe sociopedagógica do IFSP os profissionais: 
assistente social, pedagogo, psicólogo, técnico em assuntos educacionais e 
assistentes em administração (Resoluções n.º 135/2014 e n.º 41/2015). 
A resolução ainda estabelece que, para acompanhamento dos 
estudantes, “a equipe do Sociopedagógico poderá realizar atividades educativas, 
envolvendo diversas metodologias como trabalho com grupos, atendimentos 
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individuais, oficinas, atividades culturais dentre outras” (Art. 25, Resoluções n.º 
135/2014 e n.º 41/2015). 
Quanto às avaliações, são estabelecidas na política de acordo com os 
programas, as quais, destacamos, são distintas. A avaliação do PAE deve ser 
realizada pela equipe do setor sociopedagógico do campus anualmente de acordo 
com as diretrizes estabelecidas pela Diretoria de Projetos Especiais / Pró-Reitoria 
de Ensino. De acordo com o Art. 29 das Resoluções n.º 135/2014 e n.º 41/2015, 
poderá ser utilizada a metodologia de trabalho com grupos, entrevistas, 
questionários físicos ou online e reuniões, tendo como objetivo a maior participação 
discente, que não é exigida, apenas fomentada. Por fim, é estabelecido que os 
resultados devem ser encaminhados à Pró-Reitoria de Ensino e embasar as ações 
do campus nos anos letivos seguintes.  
Para o Programa de Ações Universais, é estabelecido apenas o envio 
dos resumos das ações realizadas, o número de estudantes atendidos, os valores 
gastos e a análise sobre os impactos das ações no campus. Determina-se como 
responsabilidade da Pró-Reitoria de Ensino a compilação dos dados e informações 
dos campi para elaboração do relatório anual das ações de Assistência Estudantil, 
bem como a análise das ações realizadas (Art. 36 Resoluções n.º 135/2014 e n.º 
41/2015). Ressaltamos que as informações relativas às ações realizadas no ano 
de 2015 não constam do relatório da Política de Assistência Estudantil 2013-2014-
2015 (IFSP, 2017). 
A avaliação do Programa de Apoio ao Estudante PROEJA nos parece a 
mais democrática, pois é estabelecido que seja realizada anualmente, em conjunto 
com os estudantes, a coordenadoria do PROEJA e a coordenadoria do 
sociopedagógico, apontando as contribuições e dificuldades do programa em 
assegurar a permanência dos estudantes (Art. n.º 39 e n.º 40, Resolução n.º 
41/2015). 
Foi nos encaminhado um relatório da política de Assistência Estudantil 
2013-2014-2015 (IFSP, 2017), finalizado e disponibilizado em junho de 2017 na 
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página da Assistência Estudantil do IFSP13. Nele, foram apresentados a avaliação 
de impacto da Política de Assistência Estudantil no ano de 2015 e os principais 
resultados de uma pesquisa realizada com os estudantes — diferentemente dos 
anos anteriores, quando foram destacados os aspectos dos profissionais da equipe. 
A avaliação foi disponibilizada no site da instituição no fim do segundo semestre de 
2015, para os estudantes, sendo que 17,5% do total atendido responderam. 
No IFPR é prevista a responsabilidade da unidade executora do 
Programa de Assistência Estudantil pela elaboração dos instrumentos de avaliação 
e do relatório quantitativo e qualitativo dos mesmos (Art. 9º, Parágrafo único, 
Resolução n.º 011/2009 IFPR).  
De acordo com os editais dos programas, o acompanhamento se dá 
principalmente pela frequência mensal igual ou superior a 75% no curso no qual o 
estudante está matriculado/a, devendo coletar a assinatura do/a coordenador/a do 
curso e entregar à Seção Pedagógica e de Assuntos Estudantis mensalmente para 
comprovação, a qual informa à Pró-Reitoria de Ensino. 
Nos editais do PBIS, PACE e PEA é previsto que os estudantes 
participantes devem responder à avaliação ao fim do ano letivo, sobre a efetividade 
do mesmo para sua permanência, melhoria do desempenho acadêmico e 
conclusão de curso. No Programa de Monitoria consta que deve ser avaliado 
constantemente pelos professores e estudantes envolvidos, pelas equipes 
pedagógicas do campus e pela PROENS, objetivando o aperfeiçoamento do 
processo. Já no programa de apoio a eventos, o estudante deve enviar um relatório 
com o certificado do evento e preencher uma avaliação da participação. 
No Programa de Assistência Estudantil para os cursos PROEJA, versa 
a portaria, no artigo 1º parágrafo 4º, que a Diretoria de Relações Estudantis (DRE), 
em 2015 já inexistente, será a responsável pela coordenação e acompanhamento 
das atividades do programa, em colaboração com a Direção de Ensino, Pesquisa 
e Extensão de cada campus do IFPR que oferte estes cursos (Portaria 271/2011 
IFPR). No edital referente ao programa, não há menção à avaliação, apenas que o 
                                            
 
 





acompanhamento se dá pela frequência mensal de, no mínimo, 80% informada 
pelo coordenador do curso mensalmente à Seção Pedagógica e de Assuntos 
Estudantis do Campus.  
Por fim, não foi possível verificar a implementação da avaliação dos 
programas de assistência estudantil do IFPR em 2015, visto que não há 
informações publicizadas. 
 
4.2.10 Prestação de informações 
 
“As instituições federais de ensino superior prestarão todas as 
informações referentes à implementação do PNAES solicitadas pelo Ministério da 
Educação” (Art. 6º, Decreto n.º 7.234/2010). Em consulta ao relatório de gestão 
consolidado do exercício de 2015 do Ministério da Educação, não foram 
encontradas informações sobre a ação 2994 — Assistência ao Educando da 
Educação Profissional. 
Sendo assim, buscamos as informações com a Secretaria de Educação 
Profissional e Tecnológica do Ministério da Educação, e encontramos o Relatório 
Anual de Análise dos Indicadores de Gestão das Instituições Federais de Educação 
Profissional, Científica e Tecnológica referente ao exercício de 2015 (2016), para o 
qual nos baseamos nesta categoria. 
O relatório apresenta indicadores em cumprimento à solicitação do 
Tribunal de Contas da União (subitem 9.3.2 do Acórdão n.º 2.267/2005-
TCU/Plenário), do qual destacamos dois itens especificamente relacionados com a 
assistência estudantil: “3.6 Retenção de fluxo escolar” e “3.12 Matriculados 
classificados de acordo com a renda familiar”.  
A respeito da retenção do fluxo escolar, o relatório destaca que chegou 
a 43,62% em 2015 nos IFs, representando um aumento progressivo e preocupante, 
demandando ações relativas ao processo pedagógico e de assistência estudantil.  
Quanto aos alunos matriculados classificados de acordo com a renda 
familiar per capita, não constam os dados referentes ao ano de 2015, do IFPR. 
Assim, elaboramos a Tabela 9 com base nos dados disponíveis do ano de 2013 e 
do ano de 2015, do IFSP, obtida por questionários socioeconômicos dos alunos 
matriculados em cursos regulares e total dos Institutos Federais de Educação 
Profissional, Científica e Tecnológica.  
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Tabela 9 — Faixa de renda familiar per capita (em salários mínimos)  
  
 IFPR /2013 IFSP/2015 
Total dos IFs 
2015 
Número de matrículas amostra não consta 18.574 201.832 
% amostra em relação a matrículas atendidas não consta 43,00% 26,10% 
FAIXA1: 0 < RFPC ≤ 0,5 SM  29% 11% 30% 
FAIXA2: 0,5 < RFPC ≤ 1 SM  33,70% 23% 25% 
FAIXA3: 1 < RFPC ≤ 1,5 SM  22,30% 24% 19% 
FAIXA4: 1,5 < RFPC ≤ 2,5 SM  11,70% 22% 13% 
FAIXA5: 2,5 < RFPC ≤ 3 SM  1,40% 9% 6% 
FAIXA6: RFPC > SM10% 1,70% 10% 8% 
Legenda: FAIXA = Limite inferior (em SM) < RFPC < Limite superior (em SM); RFPC: Renda Familiar 
Per Capita; SM: salários mínimos. 
Fonte: Elaboração da autora com dados da SETEC (2016b). 
 
A análise da Tabela 9 foi prejudicada pela ausência de dados referente 
a amostra e ao período de tempo, porém é possível verificar que o somatório da 
porcentagem de estudantes da faixa 1, 2 e 3 totaliza aproximadamente que 58% 
dos alunos do IFSP em 2015 encontravam-se na faixa de renda per capita familiar 
de até 1,5 salário mínimo, público que necessita das ações do PNAES, assim como 
85% dos estudantes do IFPR em 2013.  
Uma vez que não são registrados os dados referentes à renda per capita 
familiar do IFPR nos anos de 2014 e 2015, sendo o único Instituto Federal do 
Estado do Paraná, cabe problematizar se a análise do relatório que indica que 
 
Em geral, as instituições das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste 
possuem maior percentual de alunos em faixas de renda mais baixa, 
enquanto as das Regiões Sul e Sudeste apresentam alunos mais 
distribuídos nas faixas mais altas, refletindo a situação econômica e social 
do país (SETEC, 2016). 
 
Se condiz com a realidade dos estudantes dos Institutos Federais do 
país. 
 
4.2.10 Gerenciamento e origem dos recursos 
 
Consta da Estrutura Organizacional dos Institutos Federais multicampi 
uma proposta orçamentária anual identificada para cada campus e a reitoria, exceto 
no que diz respeito a pessoal, encargos sociais e benefícios aos servidores (Art. 9º, 
Lei n.º 11.892/2009). 
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De acordo com o Relatório Anual de Análise dos Indicadores de Gestão 
às Instituições Federais de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, no item 
“Indicadores de adequação do orçamento atribuído”, a assistência estudantil “não 
sofreu cortes, mas aumento substancial no valor nominal, de R$ 166.093.263,00 
em 2011, para R$ 414.284.797,00, representando 249,42% de acréscimo no 
período” (SETEC, 2016c, p. 28), tendo sido executado em 2015. Porém, de acordo 
com o portal da transparência (BRASIL, 2015b), o valor total de execução foi R$ 
337.079.234,63.  
Comparativamente apresentamos os dados do relatório de auditoria da 
Secretaria Executiva do Ministério da Educação referente ao exercício de 2015 
(BRASIL, 2016f), com os valores totais investidos (empenhados) no PNAES no 
período de abrangência de 2012-2015, somando as Universidades e os Institutos 
Federais (Tabela 10 e Gráfico 8).  
 






Fonte: BRASIL (2016f, p. 7). 
 
O relatório ainda versa que  
 
Com relação aos recursos descentralizados para as Instituições Federais 
de Ensino Superior (IFES), especificamente no que diz respeito ao 
PNAES, o MEC informou que “realiza anualmente a coleta e a 
consolidação de informações sobre os benefícios concedidos pelas IFES 
com recursos do PNAES (específicos para cada ação de assistência, 
como moradia, alimentação, transporte, etc.)”. Porém, acrescenta que a 
consolidação referente ao ano de 2015 se encontra em andamento, “em 
função de mudanças no conteúdo e formato das informações solicitadas, 
com base em consultoria contratada pela SESu”. Dessa forma, ficou 
comprometida a verificação da execução dos recursos descentralizados 
em 2015 pelo MEC às IFES executoras do PNAES (BRASIL, 2016f, p. 6).  
 
Os dados apresentados no Gráfico 8 demonstram que, apesar de o 
aumento no investimento no PNAES ter sido progressivo entre 2008 e 2015, o 
exponencial da porcentagem de crescimento é regressivo uma vez que o aumento 
dos recursos inicialmente foi de 58,5% em 2009 a partir do ano de 2013 a 2015 
permaneceu na faixa de 18% a 19%, demonstrando que o aumento dos recursos 




Gráfico 8 — Recursos do PNAES de 2008 a 2015 para Universidades Federais e 
Institutos Federais 
 
Fonte: Elaboração da autora. 
 
Cabe destacar que a Assistência Estudantil, como meta do Plano 
Nacional de Educação em elevar gradualmente o investimento em programas de 
assistência estudantil, de acordo com o relatório de gestão do exercício 2015 do 
Ministério da Educação, encontra-se em estágio inicial de implementação Quadro 
16. 
Quadro 16 — Relatório de Gestão: Plano Nacional de Educação 
Metas e estratégias Atividades realizadas pelo 
MEC que se coadunam com 
o alcance da estratégia 
(Caso o MEC não tenha 
qualquer atuação na 
estratégia, informar: NA - 











10.9) institucionalizar programa 
nacional de assistência ao 
estudante, compreendendo ações de 
assistência social, financeira e de 
apoio psicopedagógico que contribuam 
para garantir o acesso, a permanência, 
a aprendizagem e a conclusão com 
êxito da educação de jovens e 
adultos articulada à educação 
profissional; (p.368) 
Foi mantida a atuação dos 
Institutos Federais, que 
oferecem assistência aos 
seus estudantes, 
compreendendo ações de 
assistência social e financeira 
por meio do PNAES e dos 
recursos específicos para 
Assistência Estudantil 
consignados na Matriz 
Orçamentária anual da Rede 
Federal. 
100% dos estudantes 
da Rede Federal 
Atendidos 








Metas e estratégias Atividades realizadas pelo 
MEC que se coadunam com 
o alcance da estratégia 
(Caso o MEC não tenha 
qualquer atuação na 
estratégia, informar: NA - 











11.12) elevar gradualmente o 
investimento em programas de 
assistência estudantil e mecanismos 
de mobilidade acadêmica, visando a 
garantir as condições necessárias à 
permanência dos (as) estudantes e à 
conclusão dos cursos técnicos de 
nível médio (p. 369) 
 
Houve elevação na 
quantidade de recursos 
repassados na matriz 
orçamentária dos  
Institutos Federais de 5%, de 
2013 para 2014, e de 10%, de 
2014 para 2015 
 
Ampliação e melhoria 
do atendimento aos 
estudantes da Rede 






2 - Em estágio 
inicial de 
implementação 
Fonte: BRASIL (2016c, p. 368, grifo nosso). 
A distribuição dos recursos da Assistência Estudantil por Instituto 
Federal depende de diversos fatores, sendo o mais impactante a quantidade de 
estudantes presenciais. Com base na matriz orçamentária dos Institutos utilizamos 
o mapa da Rede Federal no Brasil (Figura 16) para indicar a porcentagem da 
distribuição dos recursos de acordo com o Estado, no qual podemos verificar que 
o IFSP representa um dos que receberam maior porcentagem no ano de 2015, 
4,36% sendo que o IFPR recebeu 2,63%. 
 
Figura 16 — Porcentagem da distribuição dos recursos da Assistência Estudantil 
por Estado da Federação 
 
Fonte: Imagem do Mapa (MEC).  




Conforme já apontado anteriormente, devido a autonomia institucional, 
o gerenciamento dos recursos provenientes do PNAES foi realizado de maneiras 
distintas, sendo descentralizado para os campi no IFSP e centralizado na Reitoria 
do IFPR. No Quadro 17 apresenta-se como é proposta a distribuição dos recursos 
do IFSP, de acordo com o Programa de Assistência Estudantil e suas respectivas 
normativas. 
 
Quadro 17 — Proposta a distribuição dos recursos do IFSP 
PROGRAMA Res. 135/2014 Res. 41/2015 








No mínimo 72% do 
montante repassado 









Não consta na 
resolução 135/2014. 
Programa de Ações Universais 
 
Acesso e aprendizagem de estudantes com 




Até 28% do recurso 
repassado para cada 
campus. 
Até 28% do recurso 
total repassado 
para cada campus. 
Fonte: Resoluções n.º 135/2014 e n.º 41/2015 IFSP. 
 
De acordo com o relatório de gestão do IFSP, a Lei Orçamentária Anual 
(LOA) destinou o recurso de R$ 16.854.776,00 para execução do PNAES, sendo 
utilizado 98,50% e 6.800 benefícios concedidos. Este recurso foi executado pelos 
campi de acordo com a Tabela 11. 
Em contraste, o IFPR executou a gestão centralizada do recurso da 
assistência estudantil prejudicando a compilação dos dados por campus. 
Estimamos os recursos destinados por programas a partir dos editais (Tabela 12). 
No entanto, foi possível constatar que, assim como no IFSP, a maior porcentagem 
do recurso (52%) foi destinada para os auxílios (alimentação, transporte e moradia). 
Há que se destacar que a soma dos recursos previstos nos editais equivalem a 

















2015 em R$ 
Complemen-
tação em R$ 
Total Recurso 
em R$ 
ARQ 238 1026 23% 421.291,98 30.000,00 451.291,98 
AVR 193 589 33% 192.760,71 19.400,00 212.160,71 
BRT 492 702 70% 707.457,71 57.000,00 764.457,71 
BRI 353 637 55% 422.431,67  422.431,67 
BTV 206 572 36% 231.228,44 30.412,00 261.640,44 
BRA 408 1988 21% 751.643,74  751.643,74 
CMP 36 174 21% 110.635,13  110.635,13 
CJO 174 822 21% 418.735,29 34.884,00 453.619,29 
CPV 151 467 32% 269.416,55 22.818,00 292.234,55 
CAR 485 1345 36% 570.422,48 41.080,00 611.502,48 
CTD 54 636 8% 154.439,53  154.439,53 
CBT 348 1739 20% 891.000,00 37.764,74 928.764,74 
GRU 244 1704 14% 981.202,76  981.202,76 
HTO 280 603 46% 334.125,00  334.125,00 
ITP 246 1285 19% 443.073,36  443.073,36 
JCR 106 314 34% 99.120,70 4.550,00 103.670,70 
JND 85 128 66% 49.519,18  49.519,18 
MTO 70 358 20% 98.268,09 5.000,00 103.268,09 
PRC 154 650 24% 200.617,37  200.617,37 
PEP 115 1010 11% 123.733,70  123.733,70 
RGT 463 650 71% 752.937,39 54.741,07 807.678,46 
SLT 165 973 17% 516.958,69  516.958,69 
SCL 193 1056 18% 282.393,48 10.702,79 293.096,27 
SBV 336 1212 28% 471.889,34 19.000,00 490.889,34 
SJC 287 717 40% 396.673,17 5.307,40 401.980,57 
SPO 1832 8499 22% 4.455.000,15  4.455.000,15 
SRQ 195 1125 17% 285.206,58  285.206,58 
SRT 459 993 46% 1.364.538,14  1.364.538,14 
SOR 63 185 34% 0,00 2.340,00 2.340,00 
SZN 165 896 18% 359.064,09  359.064,09 
VTP 279 854 33% 324.404,01 50.000,00 374.404,01 
PRE    183.087,58  183.087,58 
 8.875 33.909 
 
26% 16.863.276,01 425.000,00 17.288.276,01 







Tabela 12 — Recursos financeiros por programa do IFPR 
PROGRAMA - IFPR 
EDITAL N.º 
PROENS/IFPR 
Recurso do Edital 
% DO TOTAL DE 
RECURSOS 
Programa de Assistência 
Complementar ao Estudante (PACE) 
015/2015 R$ 5.741.200,00 56% 
Programa de Assistência para o 
estudante de PROEJA e 
PROEJA/FIC 
034/2015 R$ 60.000,00 1% 
Programa de Bolsas Acadêmicas de 
Inclusão Social (PBIS) 
002/2015 R$ 1.849.750,00 18% 
Programa de Apoio a Eventos 
Estudantis 
005/2015 R$ 422.500,00 4% 
Programa Estudante-Atleta 004/2015 R$ 462.000,00 5% 
Programa de Monitoria 006/2015 R$ 303.800,00 3% 
 TOTAL DOS EDITAIS R$ 8.839.250,00 87% 
TOTAL DE RECURSO DA ASSISTÊNCIA 
ESTUDANTIL 
R$ 10.207.366,00 
Fonte: Elaboração da autora. 
 
O Relatório de Gestão do IFPR (2016) não indica como foi executado o 
recurso, apenas aponta que foram ofertados 5.792 benefícios e adquiridos 
equipamentos necessários ao atendimento a estudantes com necessidades 
especiais, totalizando aproximadamente 96% de utilização do orçamento 
disponibilizado (Figura 17).  
 
Figura 17 – Execução orçamentária e financeira do IFPR 
 






4.3 CONDICIONANTES DA ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL SOB A ÓTICA 
DA ANÁLISE SATISFATÓRIA 
 
 Partindo da análise das categorias, elaboramos um ensaio sobre 
condicionantes da assistência estudantil (Esquema 6), adaptado de Aguilar (2013), 
que apresenta a análise sobre os condicionantes dos sistemas educacionais, “pois 
as políticas públicas “interagem” (estabelecem conexões) com um número 
significativo de aspectos que decidem o seu sucesso ou o seu fracasso” (AGUILAR, 
2013, p. 139). 
Compreendemos, a partir da análise, que a implementação se deu de 
forma diferenciada e heterogênea, corroborando com Aguilar (2013) em que: 
  
(...) os processos de homogeneização refletem a lógica da indução geral 
de uma política institucional e a submissão às normas institucionais 
comuns e gerais, que traduzem aquela intencionalidade. Os processos de 
diferenciação emergem com um estágio posterior aos de homogeneização 
para diferenciação em todos os processos massivos de implementação de 
políticas, desvendando, assim, o ciclo da política (AGUILAR, 2013, p. 13).  
 
O Decreto do PNAES é o ponto de partida da homogeneização, porém 
o processo de implementação da política se diferencia a partir da elaboração de 
normas institucionais que, assim como a política, possuem um vetor de 
intencionalidade. Pudemos constatar diferenças importantes na implementação da 
Política de Assistência Estudantil no IFSP e no IFPR. 
Desta forma partimos do entendimento de que há uma macropolítica 
estruturante da assistência estudantil e um nível micro que se dá na implementação 
com variáveis institucionais, políticas, individuais e contextuais representadas no 
Esquema 6. 
Corroborando com a perspectiva de Silva (2017) que 
A concepção prática dos objetivos da educação consoante o Art. 205 — 
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho — só se realizará num 
sistema educacional democrático, em que a organização da educação 
formal (via escola) concretize o direito ao ensino, informando por princípios 
com eles coerentes, que, realmente, foram acolhidos pela Constituição, 
como são: igualdade de condições para o acesso e permanência na 
escola; liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, a arte e o saber; pluralismo de ideias e de concepções 
pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 
gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 
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Esquema 6 — Ensaio sobre condicionantes da Assistência Estudantil no Sistema Educacional  
 




Valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na 
forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por 
concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas; planos de 
carreira para o magistério público, e piso salarial profissional nacional 
para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de lei 
federal; gestão democrática; garantia de padrão de qualidade (Art. 206 
e EC-53/2006) (SILVA, 2017, p. 854, grifos do autor). 
 
Compreendemos que a assistência estudantil, como uma concepção 
prática para alcance dos objetivos da educação consoante o artigo 205 da 
CFRB/88, é impactada por inúmeros fatores, no Esquema 6 representados por 
inputs — acesso, fatores externos e internos à permanência — e outputs — êxito 
—.  
Relacionamos os inputs ao acesso à instituição, no qual se elencam 
os condicionantes: formas de ingresso; pessoal, financiamento e capital. Quanto 
aos fatores externos, elencamos os sociais, políticos e econômicos. Fatores 
Internos à permanência: gestão, recursos mal aproveitados e articulação.  
No que diz respeito aos outputs condicionados ao êxito escolar, 
vinculam-se ao número e tipo de estudantes concluintes, assim como ao impacto 
potencial sobre o desenvolvimento e crescimento econômico como resultado do 
investimento com educação. 
Portanto, o êxito relacionado as necessidades da sociedade e da 
economia, objetiva para além da formação de trabalhadores técnicos, tecnólogos 
e professores nos IFs na perspectiva de geração de trabalho e renda, à 
emancipação do cidadão proporcionando o desenvolvimento local, regional e 







A pesquisa educacional sobre os ciclos das políticas permite não 
apenas assegurar a sociedade a certeza da responsabilização pelas 
mesmas — permite (re)orientá-la, manter ou modificar o curso de ação 
escolhido. Pesquisas sobre ciclos de políticas das esferas federal, 
estadual e municipal outorgam à política um valor de legitimação e, à 
universidade, um espaço de relevância e responsabilidade social 
(AGUILAR, 2013, p. 168).  
 
O caminho percorrido por esta pesquisa possibilitou atingir o objetivo 
geral de analisar como foi a implementação do Programa Nacional de 
Assistência Estudantil (Decreto n.º 7.234/2010), contrastando os Institutos 
Federais de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo (IFSP) e do Paraná 
(IFPR) em 2015, partindo da discussão do direito à educação, contextualizando 
a trajetória da Educação Profissional no Brasil até a criação dos Institutos 
Federais (Quadro 2 — Linha do tempo da Educação Profissional e Tecnológica 
no Brasil, p. 51).  
O processo histórico brasileiro denuncia as desigualdades sociais e 
culturais que se reproduzem no acesso, permanência e êxito escolar, sendo a 
criação dos Institutos Federais um avanço para a garantia do direito à educação 
estabelecido na Constituição Federal de 1988.  
Dessa forma, entendemos que ainda estamos distantes de um 
sistema educacional democrático e especialmente que a garantia do acesso à 
escola não assegura a permanência e o êxito escolar. Assim, apresentamos a 
necessidade de uma Política de Assistência Estudantil no Brasil como política 
pública de ação afirmativa, compensatória e distributiva, legitimada em princípios 
de garantia de igualdade, de oportunidade e de permanência nos Institutos 
Federais. Em alcance ao primeiro objetivo específico realizamos a análise dos 
marcos legais do programa nacional de assistência estudantil e sua relação com 
os Institutos Federais, seguida da discussão comparativa das políticas PNAES: 
1) criação mediante a Portaria Ministerial n.º 39/2007; 2) Decreto n.º 7.234/2010 
vigente; e 3) Projeto de Lei n.º 3.375/2015, que visa instituir a Política de 
Assistência Estudantil no âmbito da educação superior pública federal (Quadro 
4 — Comparativo das normativas da Assistência Estudantil, p. 94). 
Da análise dos marcos legais da Assistência Estudantil e da relação 
com os Institutos Federais, torna-se evidente que o Decreto n.º 7.234/2010, 
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como instrumento implementador, é insuficiente quanto ao alcance dos IFs, 
sendo necessária a adequação da política, uma vez que estes possuem 
características diferentes das Universidades Federais, para as quais os 
documentos foram criados. 
Compreendemos que a implementação interfere no processo do ciclo 
da política, ilustrado pelo Esquema 7 (p. 178), no qual o processo de agenda e 
formulação da política macro (PNAES) é fundamental para elaboração e 
implementação da política micro (institucional) de assistência estudantil. 
Também foi possível constatar que perante a agenda de elaboração de uma 
nova política, é imperativa a necessidade de interferirmos na Formulação do 
Projeto de Lei n.º 3.375/2015 (ANEXO E - Projeto de Lei n.º 3.375, de 2015 – 
Institui a Política de Assistência Estudantil – Redação final, p. 225), que visa 
instituir a Política de Assistência Estudantil no âmbito da educação superior 
pública federal; na qual é suprimido o artigo que abrange os Institutos Federais 
de Educação, Ciência e Tecnologia e que considera suas especificidades, 
especialmente os sujeitos de direito.  
Por fim, no capítulo 4, realizamos o contraste da implementação do 
PNAES no IFSP e no IFPR a partir de categorias definidas pela estrutura das 
leis brasileiras e seu conteúdo, pertinentes à implementação constante das 
normativas da assistência estudantil. Desta análise alcançamos os seguintes 
objetivos específicos: a) elaborar quadro comparativo dos programas, projetos 
e/ou ações do Programa Nacional de Assistência Estudantil (Quadro 11, p. 127); 
b) identificar os programas, projetos e/ou ações de Assistência Estudantil 
desenvolvidos no IFSP e IFPR; c) identificar, destacar, discutir e problematizar 
as diferenças na implementação da Política de Assistência Estudantil dos 
Institutos selecionados. 
Como principais achados na execução do PNAES, constatamos que, 
pelas diferentes origens das Instituições (Figura 7 — Linha do tempo comparada 
do IFSP e IFPR, p. 113), ainda que pertencentes à mesma Rede Federal, o IFSP 
e o IFPR se constituíram com diferentes missões que repercutiram na 
elaboração e implementação da Política de Assistência Estudantil em espelho 






Esquema 7 — Ciclo da Política e o PNAES 
 
Fonte: Elaboração da autora. 
 
Consideramos que o desenho da implementação do PNAES no IFSP 
e no IFPR se deu pela lógica do backward mapping e de maneira diferenciada 
no IFSP, por uma gestão descentralizada para os campi em contraste com o 
IFPR centralizada na Pró-Reitoria de Ensino.  
Destacamos que a Política de Assistência Estudantil do IFSP foi 
instituída no ano de 2014, contendo os programas relacionadas às ações do 
PNAES enquanto resultado de uma construção coletiva junto aos campi, 
sofrendo sua primeira alteração no ano seguinte. Já o IFPR instituiu a Política de 
Apoio Estudantil logo após sua criação, no ano de 2009, sofrendo alterações em 
três artigos no ano de 2011, em razão de acompanhar a publicação do Decreto 





programas em diferentes momentos, de forma que inferimos que a política do 
IFPR está desarticulada da criação dos programas institucionais de assistência 
estudantil, assim como das possíveis avaliações da política.  
Também cabe ressaltar o contraste entre as Universidades Federais 
que são providas de uma Pró-Reitoria para gestão da assistência estudantil, uma 
vez que no IFSP fica a cargo de uma coordenação e no IFPR de uma Diretoria. 
Problematizamos aqui a complexidade da implementação do PNAES frente a 
recursos que chegam a representar mais de 11% do orçamento das Instituições.  
Notáveis diferenças foram encontradas entre os campi do IFSP 
quanto à execução dos programas, tornando-se um obstáculo para análise dos 
editais do IFSP no que concerne a falta de padronização, linguagem, 
informações e, especialmente aos valores de auxílios deferidos aos estudantes 
compilados na Tabela 6 — Valores dos auxílios PAP nos Campi do IFSP (p. 
141). Já no IFPR, apesar da padronização na oferta para os campi, ainda não 
foram implementados programas para atendimento a todas as áreas do PNAES. 
Compreendemos que o processo de seleção dos beneficiários de 
auxílios e bolsas realizado por análise socioeconômica pelas assistentes sociais 
é complexo ante recursos escassos, e que ferramentas construídas 
coletivamente podem favorecer a transparência no processo (Quadro 14 — 
Proposta de pontos de índice de vulnerabilidade social, p. 156; Figura 15 — 
Tabela de referência para acúmulos Editais Programas do IFPR, p. 158), as 
quais poderiam ser compartilhadas e discutidas na Rede Federal de Educação 
Profissional e Tecnológica.  
Também não verificamos menção ao atendimento prioritário aos 
estudantes ingressantes por cotas (Lei n.º 12.711/2012), visto que a lei foi 
implementada a partir do ano de 2013 em ambas as instituições, dado que no 
mínimo 50% dos estudantes ingressam por esta modalidade. Constatamos 
também a exclusão dos estudantes do ensino a distância em diversos 
programas. 
Por este caminho, concluímos que a escolha de beneficiários da 
assistência estudantil nos IFs é uma escolha trágica uma vez que escolhas que 
envolvam justiça distributiva e alocação de recursos escassos possuem um 
caráter multilateral, pois dizem respeito à apropriação por alguns bens 
financiados por toda sociedade, o que reforça a importância da participação 
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democrática na tomada de decisões, Calabresi e Bobbit (1978) indicam que a 
democratização é essencial para legitimar as escolhas em que se alocam 
recursos comuns da sociedade e que possuam um caráter de “tragicidade”. 
Diante da faixa de renda familiar per capita em salários mínimos dos 
alunos matriculados nos IFs de São Paulo e do Paraná (Tabela 9, p.166), e da 
taxa de retenção do fluxo escolar de 43,62% na Rede Federal, problematizamos 
se todos os estudantes priorizados no critério do Decreto n.º 7.234/2010, com 
renda até 1½ (um e meio) salário mínimo, são plenamente atendidos.  
Também é evidente que os IFs têm dificuldade quanto à 
implementação e ao atendimento ao disposto no item VII do Art. 208 da 
Constituição Federal (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 59, de 
2009), que versa sobre “atendimento ao educando, em todas as etapas da 
educação básica, por meio de programas suplementares de material didático 
escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde”, uma vez que possuem, 
no mínimo, 50% de estudantes do ensino médio e não atende a todos.  
Problematiza-se o fato de tanto o IFPR quanto o IFSP (e tampouco o 
Ministério da Educação) não possuírem instrumentos sistematizados de 
acompanhamento e avaliação do PNAES, uma vez que a política pública 
necessita desta etapa do processo para sua continuidade ou término, assim 
como para elaboração da agenda. 
Mesmo com o número de estudantes atendidos com o recurso, não 
há informações suficientes para saber se a política pública alcançou seus 
objetivos e, se atendeu a todos que eram necessários. Também indicamos a 
falta de estudos nacionais dos IFs como os realizados pela Associação Nacional 
dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES) e pelo 
Fórum Nacional de Pró-Reitores de Assuntos Comunitários e Estudantis 
(FONAPRACE, 2014), que subsidiam a formulação de políticas de assistência 
estudantil nas Universidades. 
Faz-se necessária a discussão das estratégias de implementação da 
assistência estudantil com o tripé ensino, pesquisa e extensão (Esquema 7 — 
Ciclo da Política e o PNAES, p. 178), uma vez que os programas propostos pelo 
IFPR e IFSP demandam contrapartida, podendo caracterizar-se como uma 




O trabalho tem como limitação analisar como se deu a implementação 
do PNAES no IFSP e no IFPR; dessa forma, não elege qual modelo é mais 
efetivo, uma vez que a implementação se dá de maneira diferenciada, de acordo 
com a autonomia das Instituições. Porém indicamos que, quanto à normatização 
e ao atendimento às áreas, o IFSP encontra-se mais alinhado com o PNAES, e 
o IFPR atende com mais equidade os estudantes quanto à informação e oferta 
de auxílios e bolsas aos estudantes. 
 Assim, este estudo sinaliza a necessidade da continuidade da 
discussão e a possibilidade de replicação da matriz de análise com um número 
maior de instituições, somada à avaliação da política, bem como pesquisas de 
campo junto aos sujeitos de direito, para verificar o impacto na permanência e 
êxito.  
Por fim, gostaríamos de destacar um e-mail recebido pelo IFSP após 
o encaminhamento da documentação solicitada: 
 
Oportunamente, sua solicitação gerou uma movimentação geral no 
IFSP muito positiva, o que viabilizou a revisão de procedimentos de 
transparência sobre esses dados, que serão disponibilizados nas 
páginas que estão passando por uma reestruturação em acordo com 
as novas diretrizes do Governo Federal (E-mail recebido do IFSP, 
2017) (ANEXO 0). 
 
Dessa forma, esperamos que, para futuras pesquisas de análise de 
políticas públicas, os documentos institucionais estejam disponíveis, sem a 
necessidade do uso do portal de acesso à informação, estando o acesso 
disponível a qualquer momento para os cidadãos, em atendimento às diretrizes 
de transparência do uso do recurso público. 
Cabe ressaltar que o IFSP elaborou um relatório de gestão do período 
de 2013 a 2015, porém as informações referentes ao ano pesquisado (2015) 
encontravam-se incompletas. Sugere-se que seja utilizado como modelo o 
relatório anual pelos IFs como ferramenta de gestão, planejamento e avaliação 
da política pública. 
Ensejamos que o contraste aqui realizado possa subsidiar a 
discussão e o aprimoramento da Política Nacional de Assistência Estudantil nos 
Institutos Federais, bem como contribuir para o avanço na política de inclusão 
social e educacional, tendo a assistência estudantil como estratégia de combate 
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às desigualdades sociais e regionais, proporcionando efetivamente a ampliação 
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Obrigatórios. Edital n.º 02/2015, Programa de Assistência Estudantil (PAE) 
2015.Campus Bragança Paulista – Ações de Permanência. s/d. 
33. ______. Campus Bragança Paulista. Resultado – 1ª inscrição PAE 2015. 
s/d. 
34. ______. Campus Bragança Paulista. Resultado do 2º Processo seletivo – 
inscrições auxílios PAE 2015. s/d. 
35.  ______. Campus Bragança Paulista. Resultado final processo seletivo 
Edital PAE II semestre de 2015. s/d. 
36. ______. Campus Bragança Paulista. Renovação auxílios PAE para 2º 
semestre 2015. s/d. 
37. ______. Campus Campinas. Mem. 041/2017 – CSP/CMP. Informações da 
Assistência Estudantil para fins de pesquisa científica na UNICAMP. 
Campinas, 26 jun. 2017. 
38. ______. Campus Campinas. Edital n.º 02/2015, de 9 de janeiro de 2015. 
Política de Assistência Estudantil. Programa de Auxílio Permanência, 2015. 
39. ______. Campus Campinas. Resultado Programa de Auxílio Permanência 
— 2015. Edital n.º 02/2015-IFSP-CMP. Campinas, 23 mar. 2015. 
40. ______. Campus Campinas. Termo de Ciência. Programa de Auxílio 
Permanência 2015. Campinas, 23 mar. 2015. 
41. ______. Campus Campinas. Comunicado. Programa de Auxílio 
Permanência, Edital 02/2015 - renovação. s/d. 
42. ______. Campus Campinas. Resultado da renovação e inclusão no 
Programa de Auxílio Permanência — 2015 — 2º Semestre. Campinas, 21 
ago. 2015. 
43. ______. Campus Campinas. Termo de Ciência. Programa de Auxílio 
Permanência 2015. Campinas, 21 de agosto de 2015. 
44. ______. Campus Campinas. Relatório anual - 2015. Campinas, 21 de 
fevereiro de 2016. 
45. ______. Campos do Jordão. Edital n.º 014/2015. Política de Assistência 
Estudantil. Programa de Auxílio Permanência. Campus Campos do Jordão. 2º 
semestre. 
46. ______. Campus Capivari. Edital n.º 001/2015. Política de Assistência 
Estudantil. Programa de Auxílio Permanência. 6 fev. 2015. 
47. ______. Campus Capivari. Comunicado 03/2015 – Coordenadoria do 
núcleo Sóciopedagógico – resultado final da Política de Assistência 
Estudantil – (Programa de Auxílio Permanência). Capivari, 14 abril 2015. 
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48. ______. Campus Capivari. Edital n.º 018/2015. Política de Assistência 
Estudantil. Programa de Auxílio Permanência. Renovação. 
49. ______. Campus Capivari. Comunicado 014/2015 – Coordenadoria do 
núcleo Sóciopedagógico – resultado final da Política de Assistência 
Estudantil – Programa de Auxílio Permanência — Edital 018/2015. 
Capivari, 11 set. 2015. 
50. ______. Campus Capivari. Planilha de excel: previsão de viagens. s/d. 
51. ______. Campus Caraguatatuba. Edital n.º 01/2015. Política de Assistência 
Estudantil - PAE. Modalidade Presencial. 20 jan. 2015. 
52. ______. Campus Caraguatatuba. Edital n.º 08/2015. Política de Assistência 
Estudantil - PAE. Modalidade Presencial – vagas remanescentes. 13/03/2015. 
53. ______. Campus Caraguatatuba. Edital n.º 09/2015. Política de Assistência 
Estudantil - PAE. Técnico em aquicultura - Modalidade EAD. 13 mar. 2015. 
54. ______. Campus Caraguatatuba. Edital n.º 15/2015. Política de Assistência 
Estudantil - PAE. Programa de auxílio permanência. Cursos presenciais. 
Renovação. 1 jun. 2015. 
55. ______. Campus Caraguatatuba. Edital n.º 19/2015. Política de Assistência 
Estudantil - PAE. Programa de Auxílio Permanência – PAP. Cursos 
Presenciais. Inscrições Novas. 29 jul. 2015. 
56. ______. Campus Caraguatatuba. Edital n.º 23/2015. Política de Assistência 
Estudantil - PAE. Programa de Auxílio Paermanência – PAP. Inscrições Novas 
e Renovação. Técnico em Administração. EAD. 14 ago. 2015. 
57. ______. Campus Caraguatatuba. Edital n.º 24/2015. Política de Assistência 
Estudantil - PAE. Programa de Auxílio Paermanência – PAP. Inscrições Novas 
e Renovação. Técnico em Aquicultura. EAD. 13 mar. 2015. 
58. ______. Campus Caraguatatuba. Memorando n.º 035/2017 DRG-CAR. 
IFSP_SIC_23480008923201714_Solicitação_Dados_Auxílio 
Estudantil_Câmpus. Caraguatatuba, 23 jun. 2017. 
59. ______. Campus Catanduva. Edital n.º 001/2015. Política de Assistência 
Estudantil. Programa de Auxílio Permanência. s/d. 
60. ______. Campus Catanduva. Edital n.º 002/2015. Política de Assistência 
Estudantil. Programa de Auxílio Permanência. s/d.  
61. ______. Campus Catanduva. Edital n.º 003/2015. Renovação Programa de 
Auxílio Permanência – Política de Assistência Estudantil – 2.º semestre de 
2015. s/d. 
62. ______. Campus Catanduva. Projetos de Ações Universais desenvolvidos 
pelo Câmpus Catanduva em 2015. s/d. 
63. ______. Campus Catanduva. Planilha Excel: lista de alunos PAE 2015. s/d. 
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64. ______. Campus Cubatão. Edital n.º 001/2015. Programa de Assistência 
Estudantil (PAE). s/d. 
65. ______. Campus Cubatão. Edital n.º 011/2015. Programa de Assistência 
Estudantil (PAE). s/d. 
66. ______. Campus Guarulhos. Edital n.º 64/2015, de 02/02/2015. Política de 
Assistência Estudantil - PAE Programa de Auxílio Permanência – PAP. 1º 
semestre de 2015. 
67. ______. Campus Guarulhos. Edital n.º 251/2015, de 11 de maio de 2015. 
Política de Assistência Estudantil - PAE Programa de Auxílio Permanência – 
PAP. 1º semestre de 2015. Divulgação do Resultado Preliminar das Inscrições 
para o Programa de Auxílio Permanência da Política de Assistência 
Estudantil, 1º semestre de 2015, Campus Guarulhos.  
68. ______. Campus Guarulhos. Edital n.º 261/2015, de 11 de maio de 2015. 
Política de Assistência Estudantil - PAE Programa de Auxílio Permanência – 
PAP. 1º semestre de 2015. Divulgação do Resultado da Análise dos Recursos 
e Relação dos Alunos Contemplados no Programa de Auxílio Permanência da 
Política de Assistência Estudantil, 1º semestre de 2015, Campus Guarulhos. 
69. ______. Campus Guarulhos. Edital n.º 381/2015, de 02/02/2015 Política de 
Assistência Estudantil - PAE Programa de Auxílio Permanência - PAP IFSP - 
1º semestre de 2015. 
70. ______. Campus Guarulhos. Editais n.º 510/2015, de 31/08/2015. Resultado 
Preliminar e 524/2015, de 10/09/2015 Divulgação dos contemplados as 
mesmas situações dos editais de resultados anteriores. 
71. ______. Campus Guarulhos. Editais n.º 524/2015, de 10/09/2015. Divulgação 
do resultado das análises dos recursos, inscrições concluídas e relação dos 
alunos contemplados no Programa de Auxílio Permanência da Política de 
Assistência Estudantil, 2º semestre de 015, Câmpus Guarulhos. 
72. ______. Campus Guarulhos. Memorando n.º 57 – CSP. Guarulhos, 12 jun. 
2017. 
73. ______. Campus Hortolândia. Memo n.º 201/14 – SSP/HTO. Ref: Ações 
Universais para 2015. Hortolândia, 21 out. 2014. 
74. ______. Campus Hortolândia. Edital n.º 01/2015. Política de Assistência 
Estudantil. Programa de Auxílio Permanência. s/d. 
75. ______. Campus Hortolândia. Edital n.º 15/2015. Política de Assistência 
Estudantil. Programa de Auxílio Permanência. s/d. 
76. ______. Campus Hortolândia. Política de Assistência Estudantil. 
Programa de Ações Universais. Hortolândia: 2015. 
77. ______. Campus Hortolândia. Resultado PAE IFSP Campus Hortolândia 1º 
Semestre 2015. s/d. 
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78. ______. Campus Hortolândia. Resultado Assistência Estudantil 2º 
Semestre/2015 Deferidos. s/d. 
79. ______. Campus Hortolândia. Valor dos auxílios em 2015. s/d. 
80. ______. Campus Hortolândia. Relatório anual - 2015. Hortolândia, 23 de 
maio de 2016. 
81. ______. Campus Itapetiniga. Edital n.º 01/2015. Política de Assistência 
Estudantil. Programa de Auxílio Permanência. s/d. 
82. ______. Campus Itapetiniga. Resultado da Assistência Estudantil. s/d. 
83. ______. Campus Itapetiniga. Edital n.º 415/2015. Política de Assistência 
Estudantil. Programa de Auxílio Permanência. s/d. 
84. ______. Campus Itapetiniga. Edital n.º 470/2015. Política de Assistência 
Estudantil. Programa de Auxílio Permanência. s/d. 
85. ______. Campus Itapetiniga. Resultado — Assistência Estudantil. 
Programa Auxílio Permanência. 2º Semestre/2015. s/d. 
86. ______. Campus Itapetiniga. Resultado — Assistência Estudantil. 
Programa Auxílio Permanência. 2º Semestre/2015. s/d. 
87. ______. Campus Jacareí. Projeto de Assistência Estudantil 2015. s/d. 
88. ______. Campus Jacareí. Projeto de Assistência Estudantil 2015 
(revisado). s/d. 
89. ______. Campus Jacareí. Edital n.º 72/2015. Política de Assistência 
Estudantil. Programa de Auxílio Permanência. 4 fev. 2015. 
90. ______. Campus Jacareí. Resultado da Seleção para o Programa de 
auxílio Permanência / Política de Assistência Estudantil (Edital n.º 
72/2015). Jacareí, 5 mar. 2015. 
91. ______. Campus Jacareí. Comunicado referente ao resultado da seleção 
para o programa de auxílio Permanência / Política de Assistência 
Estudantil (Edital n.º 72/2015). Jacareí, 12 mar. 2015. 
92. ______. Campus Jacareí. Memo. 035 GED/JCR. Alterações realizadas no 
Projeto de Assistência Estudantil 2015 do Câmpus Jacareí. Jacareí, 15 jun. 
2015. 
93. ______. Campus Jacareí. Edital n.º 331/2015. Política de Assistência 
Estudantil. Programa de Auxílio Permanência (Renovação do auxílio – 
estudantes dos cursos técnicos presenciais e superior). 22 jun. 2015. 
94. ______. Campus Jacareí. Memo. 038 GED/JCR. Alterações no Cronograma 




95. ______. Campus Jacareí. Edital n.º 419/2015. Política de Assistência 
Estudantil. Programa de Auxílio Permanência. 28 jul. 2015. 
96. ______. Campus Jacareí. Resultado da renovação e da seleção para o 
Programa de auxílio Permanência / Política de Assistência Estudantil 
(Editais 331 e 419/2015). Jacareí, 20 ago. 2015. 
97. ______. Campus Jacareí. E-mail de Lilian Midori Ueji Cortez. Assunto: Fwd: 
Inscrição para Programa de Ações Universais. 27 ago. 2015. 
98. ______. Campus Jacareí. Ata da reunião da coordenadoria 
sociopedagógica para avaliação das inscrições no programa de ações 
universais da Política de Assistência Estudantil — Campus Jacareí. 
Jacareí, 30 out. 2015. 
99. ______. Campus Jacareí. Relatório anual - 2015. Jacareí, 3 mar. 2016. 
100. ______. Campus Avançado Jundiaí. Edital Interno n.º 002/2015. Política 
de Assistência Estudantil. 12 fev. 2015. 
101. ______. Campus Avançado Jundiaí. Edital Interno n.º 003/2015. Política 
de Assistência Estudantil - PAE. 11 mar. 2015. 
102. ______. Campus Avançado Jundiaí. Edital Interno n.º 004/2015. Política 
de Assistência Estudantil - PAE. 16 jun. 2015. 
103. ______. Campus Avançado Jundiaí. Edital Interno n.º 008/2015. Política 
de Assistência Estudantil - PAE. 11 ago. 2015. 
104. ______. Campus Avançado Jundiaí. Mem.0024-2017/JND/GAD. 
Resposta ao e-mail “Envio_Dados_Assistência Estudantil”. Jundiaí, 27 jun. 
2017. 
105. ______. Campus Matão. Edital n.º 108/2015. Política de Assistência 
Estudantil. Programa de Auxílio Permanência. 23 fev. 2015. 
106. ______. Campus Matão. Edital n.º 394/2015. Política de Assistência 
Estudantil. Programa de Auxílio Permanência. 17/07/2015. 
107. ______. Campus Matão. Edital n.º 417/2015. Política de Assistência 
Estudantil. Programa de Auxílio Permanência. Prorrogação do prazo de 
inscrições do Edital n.º 394/2015. 24/07/2015. 
108. ______. Campus Matão. Edital n.º 782/2015. Política de Assistência 
Estudantil. Modalidade: ações universais – visita cultural. 19/11/2015. 
109. ______. Campus Matão. Edital n.º 824/2015. Política de Assistência 
Estudantil. Modalidade: ações universais – visita cultural. 25/11/2015. 
110. ______. Campus Matão. Relatório das Ações de Assistência 
Estudantil de 2015. s/d. 
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111. ______. Campus Piracicaba. Edital n.º 001/2015. Política de Assistência 
Estudantil. Programa de auxílio permanência. s/d. 
112. ______. Campus Piracicaba. Divulgação do resultado. Alunos não 
contemplados com o auxílio — 1º semestre 2015. Programa de Assistência 
Estudantil. s/d. 
113. ______. Campus Piracicaba. Divulgação do  ‘2º resultado. Alunos não 
contemplados com o auxílio — 1º semestre 2015. Programa de Assistência 
Estudantil. s/d. 
114. ______. Campus Piracicaba. Divulgação do resultado — 2º Sem/2015. 
Alunos não contemplados com o auxílio. Programa de Assistência Estudantil. 
s/d. 
115. ______. Campus Piracicaba. Relatório anual - 2015. Piracicaba, 18 fev. 
2016. 
116. ______. Campus Presidente Epitácio. Edital n.º 004/2015. Política de 
Assistência Estudantil. Programa de auxílio permanência. s/d. 
117. ______. Campus Presidente Epitácio. Edital n.º 012/2015. Política de 
Assistência Estudantil. Programa de auxílio permanência. Renovação de 
auxílios – 2º Semestre de 2015. 8 jun. 2015 
118. ______. Campus Presidente Epitácio. Edital n.º 018/2015. Política de 
Assistência Estudantil. Programa de auxílio permanência – 2º Semestre/2015. 
30 jul. 2015. 
119. ______. Campus Presidente Epitácio. Edital n.º 028/2015. Chamamento 
Público para Recebimento de Auxílio para Participação em Atividades 
Monitoradas da FCT/UNESP. 11 nov. 2015. 
120. ______. Campus Presidente Epitácio. Projeto para o Programa de 
Ações Universais. Participação em Atividades Monitoradas da FCT/UNESP. 
11 nov. 2015. 
121. ______. Campus Presidente Epitácio. Resposta para Ouvidoria e Sala 
da Cidadania Instituto Federal de São Paulo — IFSP. Presidente Epitácio, 
6 jun. 2017. 
122. ______. Campus Registro. Edital n.º 01/2015. Política de Assistência 
Estudantil. Programa de auxílio permanência. s/d. 
123. ______. Campus Registro. Edital n.º 011/2015. Política de Assistência 
Estudantil. Programa de auxílio permanência. s/d. 
124. ______. Campus Registro. Ouvidoria - Relatório. Registro, 9 jun. 2017. 
125. ______. Campus Salto. Edital n.º 002/2015. Política de Assistência 
Estudantil. Programa de auxílio permanência. s/d. 
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126. ______. Campus Salto. Chamada da lista de espera. Programa de 
Assistência Estudantil. Salto, 30 de março de 2015. 
127. ______. Campus Salto. Comunicado da coordenadoria 
sociopedagógica. s/d. 
128. ______. Campus Salto. Edital n.º 05/2015. Política de Assistência 
Estudantil. Programa de auxílio permanência. s/d. 
129. ______. Campus Salto. Resultado final — Edital n.º 05/2015 – Segunda 
Fase. Programa de Assistência Estudantil — PAE. 1º semestre de 2015. 24 
abril 2015. 
130. ______. Campus Salto. Resultado de Assistência Estudantil 1º 
Semestre 2015. Material didático – resultado final. s/d. 
131. ______. Campus Salto. Edital n.º 010/2015. Política de Assistência 
Estudantil. Programa de auxílio permanência. s/d. 
132. ______. Campus Salto. Resultado final — 2º semestre. Edital n.º 
10/2015. Programa de Assistência Estudantil. 1 set. 2015. 
133. ______. Campus Salto. Edital n.º 11/2015. Programa de Assistência 
Estudantil – PAE. Abertura do Edital de apoio às ações universais para 
atividades de esporte, cultura e inclusão digital – propostas de projetos 
elaboradas por estudantes. 
134. ______. Campus Salto. Resultado da seleção dos projetos de ações 
universais – PAE. Edital n.º 11/2015. 2 set. 2015. 
135. ______. Campus Salto. Número de auxílios ofertados em 2015 e valor 
dos auxílios ofertados por Programa em 2015. s/d. 
136. ______. Campus São Carlos. Edital n.º 05/2015. Política de Assistência 
Estudantil. Programa de auxílio permanência. 6 fev. 2015. 
137. ______. Campus São Carlos. Edital n.º 24/2015, de 16 de julho de 2015 
– DRG/SCL. Política de Assistência Estudantil. Programa de auxílio 
permanência. 
138. ______. Campus São Carlos. Memorando n.º 43/2017 — 
Coordenadoria Sociopedagógica. Assunto: Dados de execução do 
Programa de Assistência Estudantil em 2015. 9 jun. 2017. 
139. ______. Campus São João da Boa Vista. Edital n.º 02/2015 – DRG/SBV. 
13 fev. 2015 
140. ______. Campus São João da Boa Vista. Edital n.º 12/2015 – DRG/SBV. 
10 ago. 2015. 




142. ______. Campus São José dos Campos. Serviço Sociopedagógico – 
SSP. EDITAL n.º 001/2015. Programa de Assistência Estudantil – PAE 4 fev. 
2015. 
143. ______. Campus São José dos Campos. Edital n.º 006/2015. Programa 
de Assistência Estudantil- PAE 1º SEMESTRE 2015. 20 mar. 2015.  
144. ______. Campus São José dos Campos. Edital n.º 007/2015. Programa 
de Assistência Estudantil- PAE 2º SEMESTRE 2015. 15 jun. 2015. 
145. ______. Campus São José dos Campos. Edital Interno n.º 009/2015. 
Política de Assistência Estudantil. 29 jul. 2015. 
146. ______. Campus São José dos Campos. Edital Interno n.º 013/2015. 
Recadastramento auxílio permanência 1º semestre 2016. 29 jul. 2015. 
147. ______. Campus São José dos Campos. Edital Interno n.º 013/2015. 
Recadastramento auxílio permanência 1º semestre 2016. 16 nov. 2015. 
148. ______. Campus São José dos Campos. Formulário de solicitação – 
Programa de Ações Universais.  
149. ______. Campus São José dos Campos. MEM n.º 013/2015. Assunto: 
Solicitação de Ações Universais. 21 set. 2015. 
150. ______. Campus São José dos Campos. Relatório de 
Acompanhamento 2015. s/d. 
151. ______. Campus São Paulo. Edital n.º 36/2015. Programa de auxílio 
permanência (PAP) 2015. 22 jan. 2015. 
152. ______. Campus São Paulo. Edital n.º 361/2015. Programa de auxílio 
permanência (PAP) 2015. 15 jul. 2015. 
153. ______. Campus São Paulo. Edital n.º 362/2015. Programa de Ações 
Universais. s/d. 
154. ______. Campus São Paulo. Errata nº 1 do Edital n.º 362/2015, de 15 
de julho de 2015. Programa de Ações Universais. s/d. 
155. ______. Campus São Paulo. Programa de Auxílio Permanência – 
Ações Universais. s/d. 
156. ______. Campus São Paulo. Relatório anual - 2015. São Paulo, 15 de 
fevereiro de 2016. 
157. ______. Campus São Paulo. Relatório do Serviço Social 2015. s/d. 
158. ______. Campus São Roque. Edital n.º 02/2015. Política de Assistência 
Estudantil. Programa de auxílio permanência. 9 fev. 2014 (de acordo com o 
Edital). 
159. ______. Campus São Roque. Errata ao Edital n.º 02/2015. São Roque, 
12 fev. 2015. 
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160. ______. Campus São Roque. Anexo VII Formulário de recurso. s/d. 
161. ______. Campus São Roque. Comunicado: Alteração dos prazos para 
publicação do resultado preliminar e final. Política de Assistência estudantil – 
Programa de auxílio Permanência (PAP) - Edital n.º 02/2015. 9 mar. 2015. 
162. ______. Campus São Roque. Comunicado: Alteração dos prazos para 
publicação do resultado preliminar e final. Política de Assistência 
estudantil – Programa de auxílio Permanência (PAP) - Edital n.º 02/2015. 16 
mar. 2015. 
163. ______. Campus São Roque. Resultado preliminar do Edital n.º 
02/2015. Programa de Auxílio Permanência. São Roque, 23 mar. 2015. 
164. ______. Campus São Roque. Resultado final do Edital n.º 02/2015. 
Programa de Auxílio Permanência. 1º Semestre de 2015. São Roque, 30 mar. 
2015. 
165. ______. Campus São Roque. Comunicado: retificação de n.º de 
prontuários. Programa de Auxílio Permanência (PAP). Edital n.º 02/2015. 
São Roque, 22 abril 2015. 
166. ______. Campus São Roque. Política de Assistência Estudantil. 
Programa de Auxílio Permanência. Nova convocação. 29 abril 2015. 
167. ______. Campus São Roque. Edital nº 13/2015. Política de Assistência 
Estudantil-PAE. Programa de Ações Universais. s/d. 
168. ______. Campus São Roque. Resultado final. Programa de Ações 
Universais - Edital n.º 13/2015. São Roque, 3 jul. 2015. 
169. ______. Campus São Roque. Comunicado: Comissão do Programa de 
Ações Universais. Política de Assistência Estudantil – PAE. Programa de 
Ações Universais - Edital n.º 13/2015. 26 jun. 2015. 
170. ______. Campus São Roque. Edital n.º 17/2015. Política de Assistência 
Estudantil. Programa de Auxílio Permanência. 30/07/2015. 
171. ______. Campus São Roque. Resultado - pedido de renovação de 
auxílio (s). Programa de Auxílio Permanência. 2º Semestre de 2015 – Edital 
n.º 17/2015. São Roque, 10 ago. 2015. 
172. ______. Campus São Roque. Resultado final. Programa de Auxílio 
Permanência. 2º Semestre de 2015 — Edital n.º 17/2015. São Roque, 3 set. 
2015. 
173. ______. Campus São Roque. Relatório Anual - 2015. São Roque, 7 mar. 
2016. 
174. ______. Campus Sertãozinho. Edital n.º 219/2015. Programa de 




175. ______. Campus Sertãozinho. Planilha de Excel: inscritos PAE 2015. 
s/d. 
176. ______. Campus Sertãozinho. Planilha de Excel: projetos de ações 
universais 2015. s/d. 
177. ______. Campus Avançado Sorocaba. Edital n.º 01 /2015 – de 2 de 
Março de 2015. Política de Assistência Estudantil. Programa de Auxílio 
Permanência.  
178. ______. Campus Avançado Sorocaba. E-mail de ouvidoria@ifsp.edu.br 
com o assunto: dados corretos_Sorocaba. 23 jun. 2017. 
179. ______. Campus Suzano. Edital n.º 01/2015, de 11/02/2015. Política de 
Assistência Estudantil – PAE. Programa de Auxílio Permanência. 1º Semestre 
de 2015. 9 fev. 2015. 
180. ______. Campus Suzano. Resultado final do programa de Assistência 
estudantil (PAE). 1º Semestre de 2015. s/d. 
181. ______. Campus Votuporanga. Edital n. 71/2015. Política de Assistência 
Estudantil – PAE. 04/02/2015. 
182. ______. Campus Votuporanga. Edital n. 71/2015 (Retificação). Política 
de Assistência Estudantil – PAE. 05/02/2015. 
183. ______. Campus Votuporanga. Edital n.º 437/2015 – IFSP (2º Semestre). 
Política de Assistência Estudantil – PAE. 29/07/15.  
184. ______. Campus Votuporanga. Projeto simplificado para eventos 
externos. s/d. 





ANEXO A - Decreto n.º 7.234/2010 
Presidência da República  
Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 
DECRETO Nº 7.234, DE 19 DE JULHO DE 2010. 
  Dispõe sobre o Programa Nacional de 
Assistência Estudantil - PNAES. 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição: 
DECRETA: 
Art. 1o O Programa Nacional de Assistência Estudantil – PNAES, executado 
no âmbito do Ministério da Educação, tem como finalidade ampliar as condições 
de permanência dos jovens na educação superior pública federal. 
Art. 2o São objetivos do PNAES: 
I – democratizar as condições de permanência dos jovens na educação 
superior pública federal; 
II - minimizar os efeitos das desigualdades sociais e regionais na 
permanência e conclusão da educação superior; 
III - reduzir as taxas de retenção e evasão; e 
IV - contribuir para a promoção da inclusão social pela educação. 
Art. 3o O PNAES deverá ser implementado de forma articulada com as 
atividades de ensino, pesquisa e extensão, visando o atendimento de estudantes 
regularmente matriculados em cursos de graduação presencial das instituições 
federais de ensino superior. 
§ 1o As ações de assistência estudantil do PNAES deverão ser 
desenvolvidas nas seguintes áreas: 
I - moradia estudantil; 
II - alimentação; 
III - transporte; 
IV - atenção à saúde; 
V - inclusão digital; 
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VI - cultura; 
VII - esporte; 
VIII - creche; 
IX - apoio pedagógico; e 
X - acesso, participação e aprendizagem de estudantes com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades e superdotação. 
§ 2o Caberá à instituição federal de ensino superior definir os critérios e a 
metodologia de seleção dos alunos de graduação a serem beneficiados. 
Art. 4o As ações de assistência estudantil serão executadas por instituições 
federais de ensino superior, abrangendo os Institutos Federais de Educação, 
Ciência e Tecnologia, considerando suas especificidades, as áreas estratégicas 
de ensino, pesquisa e extensão e aquelas que atendam às necessidades 
identificadas por seu corpo discente. 
Parágrafo único. As ações de assistência estudantil devem considerar a 
necessidade de viabilizar a igualdade de oportunidades, contribuir para a 
melhoria do desempenho acadêmico e agir, preventivamente, nas situações de 
retenção e evasão decorrentes da insuficiência de condições financeiras. 
Art. 5o Serão atendidos no âmbito do PNAES prioritariamente estudantes 
oriundos da rede pública de educação básica ou com renda familiar per 
capita de até um salário mínimo e meio, sem prejuízo de demais requisitos 
fixados pelas instituições federais de ensino superior. 
Parágrafo único. Além dos requisitos previstos no caput, as instituições 
federais de ensino superior deverão fixar: 
I - requisitos para a percepção de assistência estudantil, observado o 
disposto no caput do Art. 2o; e 
II - mecanismos de acompanhamento e avaliação do PNAES. 
Art. 6o As instituições federais de ensino superior prestarão todas as 
informações referentes à implementação do PNAES solicitadas pelo Ministério 
da Educação. 
Art. 7o Os recursos para o PNAES serão repassados às instituições federais 
de ensino superior, que deverão implementar as ações de assistência estudantil, 
na forma dos arts. 3o e 4o. 
Art. 8o As despesas do PNAES correrão à conta das dotações 
orçamentárias anualmente consignadas ao Ministério da Educação ou às 
instituições federais de ensino superior, devendo o Poder Executivo 
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compatibilizar a quantidade de beneficiários com as dotações orçamentárias 
existentes, observados os limites estipulados na forma da legislação 
orçamentária e financeira vigente. 
Art. 9o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 19 de julho de 2010; 189o da Independência e 122o da República. 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Fernando Haddad 




ANEXO B - Portaria Normativa n. 39, de 12 de dezembro de 2007 - PNAES 
 
 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
GABINETE DO MINISTRO 
 
 
PORTARIA NORMATIVA N.º 39, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2007 
 
Institui o Programa Nacional de 
Assistência Estudantil - PNAES. 
 
O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, 
considerando a centralidade da assistência estudantil como estratégia de 
combate às desigualdades sociais e regionais, bem como sua importância para 
a ampliação e a democratização das condições de acesso e permanência dos 
jovens no ensino superior público federal, resolve: 
 
Art. 1º Fica instituído, no âmbito da Secretaria de Educação Superior - SESu, do 
Ministério da Educação, o Programa Nacional de Assistência Estudantil - 
PNAES, na forma desta Portaria. 
 
Art. 2º O PNAES se efetiva por meio de ações de assistência estudantil 
vinculadas ao desenvolvimento de atividades de ensino, pesquisa e extensão, e 
destina-se aos estudantes matriculados em cursos de graduação presencial das 
Instituições Federais de Ensino Superior. 
 
Parágrafo único. Compreendem-se como ações de assistência estudantil 
iniciativas desenvolvidas nas seguintes áreas: 
 
I - moradia estudantil;  
II - alimentação; 
III - transporte; 
IV - assistência à saúde; 
V - inclusão digital; 
VI - cultura; 
VII - esporte;  
VIII - creche; e 




Art. 3º As ações de assistência estudantil serão executadas pelas IFES 
considerando suas especificidades, as áreas estratégicas e as modalidades que 
atendam às necessidades identificadas junto ao seu corpo discente. 
 
§ 1º  As ações de assistência estudantil devem considerar a necessidade de 
viabilizar a igualdade de oportunidades, contribuir para a melhoria do 
desempenho acadêmico e agir, preventivamente, nas situações de repetência e 
evasão decorrentes da insuficiência de condições financeiras. 
 
§ 2º Os recursos para o PNAES serão repassados às instituições de educação 
superior, que deverão implementar as ações de assistência estudantil, na forma 
do caput. 
 
Art. 4º As ações do PNAES atenderão a estudantes matriculados em cursos 
presenciais de graduação, prioritariamente, selecionados por critérios sócio-
econômicos, sem prejuízo de demais requisitos fixados pelas instituições de 
educação superior em ato próprio. 
 
Parágrafo único. As IFES deverão fixar mecanismos de acompanhamento e 
avaliação do PNAES com vistas a cumprimento do parágrafo 1º do Art. 3º. 
 
Art. 5o As despesas do PNAES correrão à conta das dotações orçamentárias 
anualmente consignadas ao Ministério da Educação, devendo o Poder Executivo 
compatibilizar a quantidade de beneficiários com as dotações orçamentárias 
existentes, observados os limites estipulados na forma da legislação 
orçamentária e financeira. 
 
Art. 6º O PNAES será implementado a partir de 2008. 
 













PROJETO DE LEI DO SENADO N.º 214, 
DE 2010 
 
Institui o Programa Bolsa de 
Permanência Universitária. 
 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1º Esta Lei institui o Programa Bolsa de Permanência 
Universitária, nas modalidades com ou sem estágio. 
 
Art. 2º O Programa Bolsa de Permanência Universitária, nas 
modalidades com ou sem estágio, tem por finalidade oferecer bolsas de estudo 
a alunos universitários comprovadamente sem condições de custear sua 
formação, matriculados em cursos de graduação e sequenciais de formação 
específica nas Instituições de Ensino Superior (IES), com ou sem fins lucrativos, 
filantrópicas, comunitárias, confessionais ou pública, devidamente autorizadas 
ou reconhecidas pelo sistema de ensino correspondente. 
 
Art. 3º O programa concederá bolsas ao estudante, no valor 
correspondente a um salário mínimo, com contrapartida do bolsista por meio de 
prestação de serviços à União, com a duração de vinte horas semanais em 
regime de estágio; 
 
Art. 4º A Bolsa de Permanência Universitária será concedida a 
estudante em situação de carência, que atenda, conjuntamente, aos seguintes 
requisitos: 
 
I - ser selecionado pelos órgãos gestores e ter sido aprovado no 
exame vestibular ou estar regularmente matriculado em curso autorizado ou 
reconhecido da rede particular de ensino superior; 
 
II - comprovar renda bruta mensal familiar per capita 
correspondente a, no máximo, três salários mínimos; 
 




V - não ter sido desligado anteriormente do programa devido ao 
descumprimento ou à violação de normas estabelecidas; 
 
VI - observar a restrição contida no § 1º do Art. 3º, e assumir o 
compromisso a que se refere o Art. 8º desta Lei. 
 
Art. 5º A inscrição para seleção no Programa Bolsa de 
Permanência Universitária dar-se-á mediante edital público, por semestre, de 
cumprimento obrigatório, redigido de forma clara e objetiva, de maneira a 
possibilitar a perfeita compreensão de seu conteúdo pelos interessados. 
 
§ 1º O edital público será: 
 
I - publicado, na íntegra, no Diário Oficial da União, com 
antecedência mínima de trinta dias; 
 
II - disponibilizado, na íntegra, na internet, na mesma data de 
publicação no Diário Oficial da União, devendo permanecer disponível aos 
interessados durante todo o período de validade do edital; 
 
III - afixado, na íntegra, no quadro de avisos das instituições de 
ensino superior integrantes do programa. 
 
§ 2º O edital público conterá, além de outras exigências previstas 
nesta Lei: I - a indicação, com nome e endereço, das instituições 
conveniadas; 
 
II - a indicação do ato de reconhecimento do curso no órgão  
federal competente; 
 
III - a avaliação, se houver, do curso de graduação, segundo 
critérios do órgão federal competente; 
 
IV - a denominação do curso e o quantitativo das vagas 
disponíveis; V - o valor da semestralidade ou anuidade de cada 
curso; 
VI - a indicação dos critérios de pontuação e de desempate;  
VII - a identificação da Comissão Selecionadora; 
VIII - a indicação do horário, do local ou meio e do período, não 
inferior a quinze dias, em que será realizada a inscrição; 
 
IX - a indicação do local, forma e prazo, não inferior a cinco dias, 
de apresentação de recursos; 
 






§ 3º O resultado da seleção, contendo a classificação dos 
interessados, será publicado, na íntegra, no Diário Oficial da União e no sítio 
oficial dos órgãos gestores e afixado no quadro de avisos das IES integrantes 
do programa. 
 
§ 4º Ao interessado classificado no número de vagas disponíveis 
é assegurado o direito de participar do programa. 
 
§ 5º A Comissão Selecionadora será constituída pelos órgãos 
gestores e integrada por servidores públicos estáveis. 
 
§ 6º A garantia da lisura e da regularidade dos procedimentos de 
que trata este artigo é atribuição da Comissão Selecionadora e dos órgãos 
gestores, que responderão objetivamente por ocorrências que as 
comprometam. 
 
§ 7º A Comissão Selecionadora e os órgãos gestores assegurarão 
o livre acesso a todos os documentos e expedientes que se relacionem ao edital 
público e ao programa, fornecendo-lhes cópia ou certidões, se requeridas com 
justificação. 
 
Art. 6º A Bolsa de Permanência Universitária será cancelada 
automaticamente, com o desligamento do aluno do programa, nos seguintes 
casos: 
 




II - descumprimento do termo de compromisso de estágio; 
 
III - abandono ou desistência do curso ou trancamento de 
matrícula;  
 
IV IV - transferência para outra IES; 
V - ocorrência de falsa documentação ou fraude na prestação das 
informações visando à concessão ou à manutenção da bolsa, sem prejuízo das 
cominações legais a que se achar sujeito o responsável pelo ilícito praticado. 
 
§ 1º A IES deverá comunicar, na forma da regulamentação desta 
Lei, aos órgãos gestores qualquer das ocorrências previstas nos incisos I, III e 




§ 2º Em qualquer caso de cancelamento, a Bolsa de Permanência 
Universitária poderá ser redistribuída para outro aluno classificado da mesma 
instituição, com efeitos a partir da data da substituição do bolsista. 
 
Art. 7º A manutenção ou renovação da Bolsa de Permanência 
Universitária pelo beneficiário, sempre por igual período, observado o prazo 
máximo para a conclusão do curso, dependerá de reavaliação do perfil 
socioeconômico, verificação dos requisitos de desempenho acadêmico e 
assiduidade do aluno e cumprimento do termo de compromisso a que se refere 
o Art. 8º desta Lei. 
 
Parágrafo único. A renovação da Bolsa de Permanência 
Universitária tem precedência sobre o ingresso no programa, para efeito de 
distribuição das vagas. 
 
Art. 8º O estudante inscrito na Bolsa de Permanência Universitária 
obrigar- se-á, mediante termo de compromisso, a prestar serviços como 
estagiário: 
 
I - prioritariamente, como monitor em escola da rede pública de 
ensino; ou 
 
II - em locais, entidades ou instituições definidos pelos órgãos 
gestores, preferencialmente no município onde resida ou estude. 
 
§ 1º A prestação de serviço a que se refere o caput deste artigo, 
sempre na condição de estagiário e consoante a legislação que lhe é própria, 
sem remuneração, terá carga horária de vinte horas semanais. 
 
§ 2º As atividades de estágio, comunitárias ou extensionistas, 
poderão ser consideradas pelas IES participantes para efeito de integralização 
ou complemento curricular dos alunos, em conformidade com os respectivos 
regimes acadêmicos e projetos pedagógicos dos cursos. 
 
Art.9º Compete aos órgãos gestores do programa fixar o limite de 
Bolsas de Permanência Universitária, por modalidade, a ser alcançado em cada 
período letivo, referente ao conjunto de cursos e turnos em demanda, para fins 
de distribuição dos quantitativos de bolsas entre as IES participantes. 
 
§ 1º O Regulamento desta Lei disporá sobre o cálculo para rateio 
das Bolsas de Permanência Universitária entre as IES participantes, mediante 
critério de proporcionalidade que leve em conta o alunado de cada uma delas, 
o total de bolsas fixado e o somatório dos alunos das IES participantes, em cada 
período. 
 







O Programa Universidade para Todos (ProUni) foi criado em 2004 
pelo Presidente Lula, e tem por objetivo a concessão de bolsas de estudo 
integrais e parciais em cursos de graduação e sequenciais de formação 
específica, em instituições privadas de educação superior. É inegável o 
importância do ProUni, que permitiu a inclusão de milhares de estudantes 
carentes na Universidade. Para se ter um ideia, o ProUni já atendeu, desde sua 
criação até o processo seletivo do primeiro semestre de 2010, 704 mil 
estudantes, sendo 70% com bolsas integrais. 
 
O sucesso do ProUni me incentivou a apresentar esta nova 
proposta, que tem por finalidade beneficiar aqueles estudantes que trabalham, 
ou fazem estágio, para custear seus estudos. Trata-se do Programa Bolsa de 
Permanência Universitária, em que o estudante receberia uma renda em reais, 
com a qual poderia pagar a mensalidade da faculdade, a moradia, a 
alimentação, bem como comprar livros e outros materiais didáticos. 
 
O Bolsista da Bolsa de Permanência Universitária receberia uma 
renda de um salário mínimo, e em contrapartida prestaria serviço à União, na 
condição de estagiário, com carga horária de vinte horas semanais. 
 
Além do aspecto da inclusão social, a Bolsa de Permanência 
Universitária com certeza ampliará a autoestima do estudante carente, pois ele 
saberá que está custeando os estudos por meio de seu próprio esforço. 
 






Sala das Sessões, 
 
 
Senador PAULO PAIM 
 
 








ANEXO D - Projeto de Lei do Senado nº 214, de 2010 alterado em 
16/09/2016 – Institui a Política de Assistência Estudantil 
 
 
 SENADO FEDERAL 
 
TEXTO FINAL  
 
 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 214, DE 2010 
 
Institui a Política de Assistência 
Estudantil no âmbito da 
educação superior pública 
federal. 
 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1º É instituída a Política de Assistência Estudantil, com a finalidade de 
assegurar a permanência de estudantes em situação de vulnerabilidade 
socioeconômica, bem como de estudantes indígenas, quilombolas e do campo, 
regularmente matriculados em cursos de graduação presenciais de instituições 
públicas federais de ensino. 
Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará os critérios de 
elegibilidade e a forma de seleção dos estudantes a serem beneficiados pela 
Política de Assistência Estudantil. 
Art. 2º A Política de Assistência Estudantil será desenvolvida de forma 
articulada com atividades de ensino, pesquisa e extensão e compreenderá 
ações nas seguintes áreas: 
I – moradia estudantil; 
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II – alimentação; 
III – transporte; 
IV – atenção à saúde; 
V – inclusão digital; 
VI – cultura; 
VII – esporte; 
VIII – creche; 
IX – apoio pedagógico; 
X – acesso, participação e aprendizagem de estudantes com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades e superdotação; e 
XI – políticas afirmativas. 
Parágrafo único. As ações de assistência estudantil serão desenvolvidas 
para viabilizar a igualdade de oportunidades, contribuir para a melhoria do 
desempenho acadêmico e prevenir a retenção e a evasão decorrentes da 
vulnerabilidade socioeconômica. 
Art. 3º A Política de Assistência Estudantil contará com mecanismos de 
monitoramento das ações de assistência estudantil e de acompanhamento 
acadêmico dos estudantes assistidos. 
Art. 4º A assistência estudantil poderá ser acumulada com outras 
modalidades de bolsas e poderá exigir contrapartida de desenvolvimento de 
atividades de natureza acadêmica, na forma de regulamento. 
Art. 5º As despesas decorrentes da Política de Assistência Estudantil 
observarão os limites de movimentação e empenho, bem como os limites de 
pagamento da programação orçamentária e financeira da União, devendo ser 
compatibilizadas com as dotações existentes. 




ANEXO E - Projeto de Lei n.º 3.375, de 2015 – Institui a Política de 
Assistência Estudantil – Redação final 
 
PROJETO DE LEI Nº 3.375, DE 2015 
(Do Senado Federal) 
PLS nº 214/2010 
Ofício nº 1.543/2015 – SF 
Institui a Política de Assistência Estudantil no âmbito da educação 
superior pública federal. 
DESPACHO: APENSE-SE À (AO) PL-4533/2012. 
APRECIAÇÃO: Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 
O CONGRESSO Nacional decreta: 
Art. 1º É instituída a Política de Assistência Estudantil, com a finalidade de 
assegurar a permanência de estudantes em situação de vulnerabilidade 
socioeconômica, bem como de estudantes indígenas, quilombolas e do campo, 
regularmente matriculados em cursos de graduação presenciais de instituições 
públicas federais de ensino. 
Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará os critérios de 
elegibilidade e a forma de seleção dos estudantes a serem beneficiados pela 
Política de Assistência Estudantil. 
Art. 2º A Política de Assistência Estudantil será desenvolvida de forma 
articulada com atividades de ensino, pesquisa e extensão e compreenderá 
ações nas seguintes áreas: 
I – moradia estudantil; 
II – alimentação; 
III – transporte; 
IV – atenção à saúde; 
V – inclusão digital; 
VI – cultura; 
VII – esporte; 
VIII – creche; 
IX – apoio pedagógico; 
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X – acesso, participação e aprendizagem de estudantes com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades e superdotação; e 
XI – políticas afirmativas. 
Parágrafo único. As ações de assistência estudantil serão desenvolvidas 
para viabilizar a igualdade de oportunidades, contribuir para a melhoria do 
desempenho acadêmico e prevenir a retenção e a evasão decorrentes da 
vulnerabilidade socioeconômica. 
Art. 3º A Política de Assistência Estudantil contará com mecanismos de 
monitoramento das ações de assistência estudantil e de acompanhamento 
acadêmico dos estudantes assistidos. 
Art. 4º A assistência estudantil poderá ser acumulada com outras 
modalidades de bolsas e poderá exigir contrapartida de desenvolvimento de 
atividades de natureza acadêmica, na forma de regulamento. 
Art. 5º As despesas decorrentes da Política de Assistência Estudantil 
observarão os limites de movimentação e empenho, bem como os limites de 
pagamento da programação orçamentária e financeira da União, devendo ser 
compatibilizadas com as dotações existentes. 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 21 de outubro de 2015. – Senador Renan Calheiros, 
Presidente do Senado Federal 
 
Diário da Câmara dos Deputados. ANO LXX - Nº 194 QUINTA-FEIRA, 12 DE 






ANEXO F - Organograma do Ministério da Educação 
Estrutura organizacional do Ministério da Educação 
 
Secretaria de Educação Superior (SESU) 
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC) 
Secretaria de Educação Básica (SEB) 
Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão 
(SECADI) 
Secretaria de Articulação com os Sistemas de Ensino (SASE) 




ANEXO G – Resolução n.º 41/2015, altera a Política de Assistência 




















































ANEXO H – Resolução n.º 42/2015, altera a Normatização dos Auxílios da 





























































































ANEXO M – Proposta de índice de vulnerabilidade social – IFSP 
 
 




ANEXO N – Referência para critérios de acúmulo de auxílios e bolsas do 
IFPR 
 




ANEXO O – E-mail recebido do IFSP 
 
 
 
